
 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

POLÍCIA MILITAR 
 

 

                                                                                                                                                                                                                     
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

RECIFE, 04 DE OUTUBRO DE 2005 
 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao BG nº 186, de 04 OUT 2005) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
(Sem Alteração) 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
(Sem Alteração) 

 
3ª P A R T E 

 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 
 
1.1.0.  Extrato de  Decisôes da  Sessão Ordinária realizada em 20 SET 2005 

 
I - Reuniu-se Extraordinariamente no dia 20 SET 2005, às 10 horas, no gabinete e sob a presidência do Sr. Cel PM José 

Roberto Pereira de Carvalho, Chefe do EMG, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e julgar os Recursos Administrativos 
interpostos por militares estaduais e dependentes, a saber: 
 

I. Requerente: 
 

   Sd QPMG/950476-1/1º BPTran/DAVI ALVES DA LUZ. 
 
Objeto: 
 
   Ingresso em QA e promoção à graduação de 3º Sargento PM por possuir o CFS/2000. 
 
Dos Fatos: 
 

Pleiteia o requerente o objeto suso mencionado, alegando, em síntese, que é possuidor do Curso de 
Formação de Sargentos – CFS/2000, realizado no período de 05 JUL 00 a 03 AGO 00, no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Praças – CFAP,  conforme fez público o BG nº 142, de 28 JUL 00. 

 
Ressalta ainda, que até a presente data não fora promovido. 
 
Conclui, aduzindo, que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõem os  Artigos 6º, 8º, 16,  25,  

Inciso III, e 31, todos da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças). 
  
É o que importa relatar, passamos à fundamentação. 
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Da fundamentação: 
 
   A Comissão de Promoção de Praças, após analisar detidamente o requerimento formulado pela praça em 
epígrafe, verifica que o mesmo não necessita de delongas, senão vejamos excertos do item “III” da  Portaria do CG nº 481, datada de 
02AGO00,  publicada no BG nº 146, de 03AGO00: 
 
“III. Deixar de promover os concluintes abaixo discriminados, em virtude de terem freqüentado o Curso de Formação de Sargentos, por 
força de determinação Judicial, os quais ficarão aguardando a decisão final do Poder Judiciário, nos respectivos processos: 
 

QPMG-1  
    ... 

54     950476-1     DAVI ALVES DA LUZ; 
    ... 

 
   VI. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.” 
    
   Destarte, pelo acima exposto, fica evidenciado que o postulante só freqüentou o CFS/2000 por força de Ordem 
Judicial, permanecendo em juízo a devida ação em face da Fazenda Pública, pelo que conclui esta Comissão de Promoção de Praças que só 
se manifestará após a decisão final da Justiça Estadual.  
 
Ex positis: 
 

  A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões, à unanimidade de votos, emite parecer 
pela IMPROCEDÊNCIA do pleito formulado pelo SD QPMG/950476-1/1º BPTran/DAVI ALVES DA LUZ, facultando-lhe doravante o 
que aduz o Art. 59, “caput”, da Lei de Promoção de Praças. 

 
   É o parecer.  
 
 
   II. Requerente: 
 

Sd QPMG/16257-4/10ºBPM – ANACARÍ LOURENÇO DA SILVA. 
 
Objeto: 
 
    Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do Art. 26, XII, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03.,. 
 
Dos Fatos: 
 

Pleiteia o requerente o objeto em destaque, alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o Curso 
de Formação de Cabos/2004, conforme publicou o Aditamento ao BG nº 124, de 09 JUL 04, pelo que não fora promovido na ocasião em 
virtude de encontra-se “sub judice”, (Processo-Crime nº 6.057 – AJME). 

 
Acostou ao seu requerimento algumas peças do Processo Crime em epígrafe. 
 
Aduz, também, que é possuidor de boa conduta. 
 
Concluiu, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 26 XII, da Lei nº 

12.344, de 29 JAN 03 (LPP). 
 
Destarte, compulsando os autos, verifica-se que o postulante fora denunciado como incurso nas penas do 

Art. 163 (Recusa de Obediência), do Código Penal Militar, cujos preceitos primários e secundário, respectivamente, são: 
 
“Art 163. Recusar obedecer a ordens do superior sobre  assunto ou matéria de serviço, ou relativamente a dever imposto em lei, 
regulamento ou instrução.  
Pena – detenção, de 01 (um) a 02(dois) anos, se o fato não constitui crime mas grave. 
 
Assim , vejamos o teor da Denúncia: 
 
“... o representante do Ministér io Público, com exercício na Central de Inquéritos, vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro em 
Inquérito Policial anexo, Denunciar: José Floriano de Siqueira Filho, Airton de Morais Silva, Ramiro Francisco da Silva Filho  e 
ANACARI LOURENÇO DA SILVA, pelos motivos que passo a expor: 
 
 “No dia 08 JUN 02, aproximadamente às 11 horas, no interior do Destacamento da Polícia Militar, município de Maraial -PE, o 
1º Ten PMPE GERALDO AURINO DE LIMA ordenou que o 2º Sgt PMPE JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA FILHO tomasse as 
providências necessárias para desocupar o prédio, em virtude de determinação judicial naquele sentido, mas o primeiro denunciado 
recusou-se proceder a desocupação. Além disso, dirigiu-se ao oficial com a seguinte expressão: “não vou fazer porr a nenhuma, se quiser 
que faça, pois eu vou embora”. 
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 Ao perceber que o Sgt. PMPE JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA FILHO saiu apressadamente do local do crime, o Ten PMPE 
GERALDO AURINO DE LIMA ordenou que o denunciados Sd PMPE AIRTON DE MORAIS SILVA, Sd PMPE RAMIRO FRANCISCO 
DA SILVA FILHO e Sd PMPE ANACARI LOURENÇO DA SILVA prendessem-no mas eles não atenderam às ordens e seu superior, 
permanecendo de “braços cruzados”.  
 
 Assim procedendo, JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA FILHO, AIRTON DE MORAIS SILVA, RAMIRO FRANCISCO DA SILVA 
FILHO E ANACARI LOURENÇO DA SILVA recusaram-se a obedecer ordem do superior sobre assunto de serviço, motivo pelo qual 
encontram-se os denunciados incursos nas penas do Art. 163 do Código Penal Militar. O Sgt PMPE JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA 
FILHO também desacatou superior, procurando deprimir-lhe a autoridade e está sujeito as penas do Art. 298 (em concurso material com 
o crime antes referido), todos do Código Penal Militar, oferecendo-se a presente denúncia para que, recebida se instaure o processo 
crime requerendo a citação dos denunciados para ação penal, intimação das testemunhas abaixo arroladas, e prosseguimento do feito 
até sentença final, de tudo ciente o MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 
 Pede deferimento. 

 
 Recife, 11 NOV 02. 

 
Josue Roberto da Silva 

Promotor de Justiça 
 

Guilherme de Albuquerque Melo Nunes 
Estagiário do M.P./PE”  

 
   Denúncia recebida integralmente pelo então MM Juiz Auditor da AJME. 
 
   É o relatório. 
 
   O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 

  À partida, eis o teor do Art. 26, Inciso XII, da Lei de Promoção de Praças, verbis:  
 

“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças. 
 

De logo, vislumbra o caso concreto em inconteste hipótese de acentuada violação ao Princípio da 
Hierarquia e da Disciplina, vigas-mestras de toda Instituição Militar. 

 
No entanto, é sabido que a disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos em todas as 

circunstâncias da vida entre militares da ativa, da reserva e reformados, porquanto a hierarquia militar é a ordenação da autoridade, em 
níveis diferentes dentro da estrutura militar, onde a ordenação faz-se por postos ou graduação. Daí, o respeito à hierarquia é 
consubstanciado no espírito de acatamento à seqüência da autoridade. 

 
Entretanto, frise-se, a disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, 

normas e obrigações que fundamentam o organismo militar e coordenam seu funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se pelo 
perfeito comprimento do dever por parte de todos e de cada um dos componentes desse organismo. 

 
Assim, analisando detidamente o conjunto probatório colecionado ao ventre do Processo-Crime nº 

6.057/AJME e, ante a prova da materialidade do crime e os indícios suficientes de autoria, conclui esta Comissão de Promoção de Praças 
que só manifestar-se-à após decisão final pela Justiça Castrense. 

 
   Ex positis:  
 
   A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro no Art. 26, Inciso XII, da 
multicitada LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo requerente, assegurando-lhe doravante 
a faculdade do Art. 59, “Caput”, da Lei de Promoção de Praças.  
 
É o parecer. 
  
 
   III. Requerente: 
 

Sd QPMG/16331-7/10ºBPM – AIRTON MORAES SILVA. 
 
Objeto: 
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    Promoção à graduação de Cabo PM. 
 
Dos Fatos: 

Pleiteia o requerente o objeto em destaque, alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o Curso 
de Formação de Cabos/2004, conforme publicou o Aditamento ao BG nº 124, de 09 JUL 04, pelo que não fora promovido na ocasião em 
virtude de encontra-se “sub judice”(Process o-Crime nº 6.057 – AJME). 

 
Acostou ao seu requerimento algumas peças do Processo Crime em epígrafe. 
 
Aduz, também, que é possuidor de boa conduta. 
 
Concluiu, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 26 XII, da Lei nº 

12.344, de 29 JAN 03 (LPP). 
Destarte, compulsando os autos, verifica-se que o postulante fora denunciado como incurso nas penas do 

Art. 163 (Recusa de Obediência), do Código Penal Militar, cujos preceitos primários e secundário, respectivamente, são: 
 
“Art 1 63. Recusar obedecer a ordens do superior sobre assunto ou matéria de serviço, ou relativamente a dever imposto em lei, 
regulamento ou instrução.  
 
Pena – detençao, de 01 (um) a 02(dois) anos, se o fato não constitui crime mas grave. 
 
Assim , vejamos o teor da Denúncia: 
 
“... o representante do ministério público, com exercício na Central de Inquéritos, vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro em 
Inquérito Policial anexo, Denunciar: José Floriano de Siqueira Filho, AIRTON DE MORAES SILVA, Ramiro Francisco da Silva Filho  e 
Anacari Lourenço da Silva,pelos motivos que passo a expor: 
 
 “No dia 08 JUN 02, aproximadamente às 11 horas, no interior do Destacamento da Polícia Militar, município de Maraial -PE, o 
1º Ten PMPE Militar GERALDO AURINO DE LIMA ordenou que o 2º Sgt PMPE JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA FILHO tomasse as 
providências necessárias para desocupar o prédio, em virtude de determinação judicial naquele sentido, mas o primeiro denunciado 
recusou-se proceder a desocupação. Além disso, dirigiu-se ao oficial com a seguinte expressão: “não vou fazer porra nenhuma, se quiser 
que faça, pois eu vou embora”.  
 
 Ao perceber que o Sgt. PMPE JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA FILHO saiu apressadamente, do local do crime, o Ten PMPE 
GERALDO AURINO DE LIMA ordenou que o denunciados Sd PMPE AIRTON DE MORAIS SILVA, Sd PMPE RAMIRO FRANCISCO 
DA SILVA FILHO e Sd PMPE ANACARI LOURENÇO DA SILVA prendessem-no mas eles não atenderam às ordens e seu superior, 
permanecendo de “braços cruzados”.  
 
 Assim procedendo, JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA FILHO, AIRTON DE MORAIS SILVA, RAMIRO FRANCISCO DA SILVA 
FILHO E ANACARI LOURENÇO DA SILVA recusaram-se a obedecer ordem do superior sobre assunto de serviço, motivo pelo qual 
encontram-se os denunciados incursos nas penas do Art. 163 do Código Penal Militar. O Sgt PMPE JOSÉ FLORIANO DE SIQUEIRA 
FILHO também desacatou superior, procurando deprimir-lhe a autoridade e está sujeito as penas do Art. 298 (em concurso material com 
o crime antes referido), todos do Código Penal Militar, oferencenco-se a presente denúncia para que, recebida se instaure o processo 
crime requerendo a citação dos denunciados para ação penal, intimação das testemunhas abaixo arroladas, e prosseguimento do feito 
até sentença final, de tudo ciente o MINISTÉRIO PÚBLICO. 
 
 Pede deferimento. 

 
 Recife, 11 de novembro de 2002. 

 
Josue Roberto da Silva 

Promotor de Justiça 
 

Guilherme de Albuquerque Melo Nunes 
Estagiário do M.P./PE”  

 
   Denúncia recebida integralmente pelo então MM Juiz Auditor da AJME. 
 
   É o relatório. 
 
   O que tudo bem visto, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 

  À partida, eis o teor do Art. 26, Inciso XII, da Lei de Promoção de Praças, verbis:  
 

“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
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XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças. 
 

De logo, vislumbra o caso concreto em inconteste hipótese de violação ao Princípio da Hierarquia e da 
Disciplina, vigas-mestras de toda Instituição Militar. 

 
No entanto, é sabido que a disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos em todas as 

circunstâncias da vida entre militares da ativa, da reserva e reformados, porquanto a hierarquia militar é a ordenação da autoridade, em 
níveis diferentes dentro da estrutura militar, onde a ordenação faz-se por postos ou graduação. Daí, o respeito à hierarquia é 
consubstanciado no espírito de acatamento à seqüência da autoridade. 

 
Entretanto, frise-se, a disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, 

normas e obrigações que fundamentam o organismo militar e coordenam seu funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se pelo 
perfeito comprimento do dever por parte de todos e de cada um dos componentes desse organismo. 

 
Assim, analisando detidamente o conjunto probatório colecionado ao ventre do Processo-Crime nº 

6.057/AJME e, ante a prova da materialidade do crime e os indícios suficientes de autoria, conclui esta Comissão de Promoção de Praças 
que só manifestar-se-à após decisão final pela Justiça Castrense. 

 
   Ex positis 
 
                          A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro no Art. 26, Inciso XII, da multicitada 
LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo requerente, assegurando-lhe doravante a faculdade 
do Art. 59, “Caput”, da Lei de Promoção de Praças.  
 
É o parecer. 
  
 IV. Requerente: 
 
   Cb QPMG/12.597-0/1ºBPTran – EURIVALDO RODRIGUES BEZERRA. 
 
   Objeto: 
 
   Promoção à graduação de 3º Sgt PM, nos termos do Art. 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344/2003.  
 
   Dos Fatos: 
 
   Pleiteia o requerente o objeto relevo, alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o Curso de 
Formação de Sargentos (CFS/2003) no dia 15ABR2004, e não fora promovido em virtude de encontra-se “sub judice”, especificamente 
respondendo processo-crime na Auditoria da Justiça Militar Estadual.  
 
   Acostou aos autos cópia do Processo Crime nº 5903/AJME. 
 
   Conclui aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal no Art. 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 
(Lei de Promoção de Praças). 
 
   No entanto, vejamos trechos da Denúncia oferecida pelo Ministério Público: 
 
 “... o Ministério Público de Pernambuco, por sua representante junto à  Central de Inquérito..., com base no contido no Inquérito Policial em 
anexo, denunciar Eurivaldo Rodrigues Bezerra... pelos fatos abaixo arrolados. 
 
1.0 No dia 02 FEV 01, por volta das 21h30, nas dependências da residência situada à Rua 15 de novembro, s/n, no Município de Floresta/PE, 
o supradenunciado, durante uma discussão que mantida com a Sd. Fem. QPMG/28031-3/BPGd – Lucirene de Fátima Bezerra, ameaçou dar 
um soco na mesma. 
 
2.0 Ato contínuo o denunciado, apertando-lhe a garganta, sacou sua pistola e aproximando-a do ouvido da vítima, de modo a manter o cano 
paralelo à cabeça dessa, efetuou um disparo em direção a parede do imóvel (fls.26 e 28). 
 
3.0 Não satisfeito, o denunciado passou a ameaçar de morte a aludida PM, assim como o Sd. QPMG/980574-5/11ºBPM – Valtson Nicácio 
dos Santos, que também se encontrava naquele local. 
 
4.0 Consta dos autos que o denunciado, juntamente com os supra indigitados, além dos PM's: Sd QPMG/27168-3/11ºBPM – Nailton de 
Holanda Cavalcante, Sd. Fem. QPMG/28044-5/CASIS – Selma Maria da Silva Fragoso, por necessidade de serviço, resolveram alugar o 
aludido imóvel, passando a nele residir. 
 
5.0 Consta às fls.39 dos autos que no dia do fato a Sd Fem. Selma, sentido-se incomodada pelos berros de “um bode” que se achava 
amarrado na parte da frente do dito imóvel, indagou dos colegas PM's, Lucirene e Valtson a quem pertencia o referido animal, não 
obtendo resposta. 
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6.0 Apossando-se de uma faca, dirigiu-se até o local onde o animal se encontrava amarrado, com o intuito de soltá-lo 
 
7.0 Diante da atitude da Sd Fem. Selma, a Sd. Fem. Lucirene dirigiu-se Nailton, proprietário do aludido caprino, a fim de alerta-lo que o 
dito animal iria ser solto. 
 
8.0 Percebendo a atitude da Sd. Fem. Lucirene, a Sd. Fem. Selma disse a mesma que não interferisse, iniciando-se daí uma discussão, 
seguida de troca de ofensas de baixo calão entre ambas. 
 
9.0 Ouvindo a discussão das aludidas PM's o denunciado, Cb. Eurivaldo Rodrigues, adentrou na residência, passando a tomar a defesa 
da Sd. Fem. Selma. 
 
10. Ato contínuo, instalou-se uma discussão generalizada entre o denunciado, as militares femininas, e o Sd. Valtson, ocasião em que o 
Sd. Nailton interveio na mesma, com o objetivo de acalmar os ânimos. 
 
11. Irritado, o denunciado sacou sua arma e, apertando o pescoço da Sd. Lucirene, disse à mesma que, caso ela falasse mais alguma 
coisa, iria atirar em sua boca, tendo em seguida posicionado sua pistola ao lado da cabeça da mesma, próximo ao ouvido dessa, e 
efetuado um disparo em direção a parede, conforme noticiado às fls. 26, 48, 49 e 54. 
 
12. Em seguida, o denunciado dirigiu-se ao Sd Valtson, afirmando que, caso o mesmo e a Sd. Lucirene continuassem zombando da Sd 
Fem. Selma, mataria a ambos (fls. 49 e 54). 
 
Face ao acima exposto o denunciado, em relação a Sd. Fem. Lucirene de Fátima Bezerra, violou as penas do Art. 217, c/c Art. 175, 
enquanto que em relação a conduta praticada contra o Sd. Valtson Nicácio dos Santos encontra-se o mesmo como incurso nas penas do 
Art. 223, ambos do com, na forma prevista no Art. 79 daquele mesmo diploma legal, pelo que o Ministério Público requer: 
 
O recebimento da presente denúncia em todos os seus termos e fundamentos;”  
 
   É o relatório.  
 
   O que tudo bem visto, examinado e ponderado passamos à fundamentação. 
 
   Da fundamentação: 
 
   À partida, eis a regra insculpida no Art. 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03, verbis: 
 
“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar  em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 
acesso fora aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças. 
 
   Ademais, no dia 19 FEV 04, a MM. Juíza Auditora declarou extinta a punibilidade pela prescrição em relação 
a delito tipificado no Art. 223 (ameaça), nos termos dos Artigos 123, IV, 125, VII e 133, todos do Código Penal Militar. 
 
   De mais a mais, analisando cuidadosamente o conjunto probatório colacionado aos autos, presentes, também, a 
autoria e a materialidade, cogita-se de indícios suficientes que o postulante praticou as condutas descritas na exordial acusatória, porquanto 
conclui esta Comissão de Promoção de Praças que só manifestar-se-à quando da decisão final pela Justiça Estadual Castrense. 
 
    Ex positis: 
 
   A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 26, Inciso XII, da multicitada 
LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo requerente, facultando-lhe doravante o que dispõe 
o Art. 59, “caput”, da Lei de Promoção de Praças.  
   É o parecer.  
 
 V. Requerente: 
 
   Cb QPMG/27413-5/CFAP – EDSON JOSÉ DE CARVALHO. 
 
   Objeto: 
   Inclusão em quadro de acesso e promoção à graduação de 3º Sgt PM.  
 
   Dos Fatos: 
 
   Pleiteia o graduado retroqualificado o objeto em relevo, alegando, em síntese, que concluiu o CFS/2004 e não fora 
promovido na ocasião em virtude de encontrar-se “sub judice”, .mais precisamente respondendo o  processo crime nº 3.861/AJME.  
 
   Acostou aos autos, cópias de algumas peças do processo retrocitado. 
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   Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal no Art. 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 
JAN 2003 (Lei Promoção de Praças). 
 
   Destarte ,eis a denúncia: 
 
“O Ministério Públi co, por meio da Promotora de Justiça infra-assinada, com exercício na Central de Inquéritos, no uso de suas 
atribuições, com base no auto de Prisão em Flagrante delito  anexo e pelos fatos a seguir expostos, denuncia a V. Exa., como incurso nas 
penas do Art. 312, caput, do Código Penal Militar: 
   EDSON JOSÉ DE CARVALHO,.... 
        
E,  como incursos nas penas do Art. 312, caput, o Código Penal Militar, c/c Art. 29,  do Código Penal: 
   GILSON BARBOSA DOS SANTOS,(...) 
   LUCIANO ROGÉRIO PEREIRA DOS SANTOS,(...) 
   
No dia 03 AGO 95, os denunciados acima nominados integravam a viatura GT-04 vt.2438, responsável pelo policiamento ostensivo 
rádio-motorizado, no Município de Caruaru, por meio de rondas e pela adoção de providências em caso de ocorrência policial, mediante 
elaboração de ROP (Relatório de Ocorrência Policial). 
 
Instaurado Inquérito Policial Militar, com base em notícia, no sentido de que a pessoa conhecida por “Beto”, José Roberto da Silva, 
havia sido abordada no dia mencionado, por volta das 17:30h, e em seguida levado em viatura policial, no bairro João Mota, os 
denunciados começaram a ser investigados. 
 
Colhidas várias declarações pela Autoridade Encarregada (fls.009/14; 19/20; 31/33; 40/42; 54/55;  57/58; 60/61; 68/70; 72/75; 119; 
141/142; 286/287), observou-se, em cotejo com os documentos de fls. 79/80; 82/89; 104; 270275, que os denunciados, de fato, estiveram 
no bairro João Mota, no horário do desaparecimento de José Roberto da Silva, tendo em vista a existência de testemunhas que 
confirmaram a passagem da viatura pelo local, além do fato de tal viatura, com três policiais, haver parado na casa onde estavam três 
testemunhas, para beber água e comer doce, havendo um dos integrantes da viatura se identificado como “Gilson”  
        
Concluído o dia de serviço, o primeiro denunciado confeccionou o mapa de deslocamento de viatura (fls.104), cheia de rasuras, além de 
apresentar quilometragem excessiva para os trajetos apontados como percorridos por ele e pelos demais denunciados, seus 
companheiros de equipe, consoante atesta o Auto de Análise e Avaliação do Mapa de Viatura (fls.270/275). 
 
   Autoria, portanto, devidamente demonstrada. 
 
   Comprovados, pois, suficientemente, o crime e sua autoria. 
 
Em assim agindo, cometeu o primeiro denunciado o delito tipificado no Art. 312, caput, do Código Penal Militar, ao inserir no 
documento de fls. 104, dados falsos, quanto à quilometragem gasta para o transcurso dos trajetos executados, a fim de alterar a verdade 
sobre fatos pelos quais estava sendo investigado (desaparecimento da pessoa conhecida como José Roberto da Silva). Os demais 
denunciados, muito embora não tenham confeccionado o documento inquinado de falsidade, dele sabiam e dele se beneficiaram, também, 
desviando a atenção das suspeitas sobre eles recaídas, na investigação do desaparecimento da pessoa acima aludida. 
Considerando os documentos de fls. 82/89, os quais dizem respeito a cópias de Inquérito Policial instaurado, com vistas à apuração do 
desaparecimento da  pessoa de José Roberto da Silva, temendo o bis in idem e também entendendo importante complementação deste 
apuratório, requer, o Parquet, a juntada dos resultados obtidos com referida investigação, bem como das providências adotadas em 
juízo, a fim de serem analisadas pelo Promotor de Justiça atuante junto a essa Vara, com o objetivo de ser aferida a necessidade ou não 
de aditamento à presente.”  
   
   É o relatório. 
 

   Da fundamentação: 
 
   À partida, vejamos o que aduz o Art 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344/03 (LPP), verbis:  

  “Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 
acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 
Praças. 
 

   No entanto, verifica-se que o acusado fora indiciado como incurso no Art. 312, da Lei Substantiva Penal 
Militar, verbis: 
 
“Art. 312. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração 
falsa ou diversa da que devia ser descrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante,desde que o fato atente contra a administração ou o serviço militar: (grifei) 
 
Pena – reclusão, até 5 (cinco) anos, se o documento é público;  reclusão, até 3 (três) anos, se o documento é particular.”  
 

 Assim, concluímos que assiste razão o oficial encarregado do IPM e o Parquet, pois analisando a fl.104 do 
Processo-crime em destaque, depreende-se que o “mapa de deslocamento de viaturas” do serviço do dia 03/09/95 para o dia 04/08/95 fora 
alterado em diversos itens do odômetro e KM rodado, porquanto por questão de altaneira justiça esta Comissão de Promoção de Praças só 
manifestar-se-à após a decisão final  pela Justiça Castrense. 
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 Ex positis: 
 

   A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com espeque no Art. 26, Inciso XII, da 
multicitada LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo Cb QPMG/27413-5/CFAP – EDSON 
JOSÉ DE CARVALHO, facultando-lhe doravante o que aduz o Art. 59, “caput”, da Lei de Promoção de Praças.  
 É o parecer. 
 

VI. Requerente: 
 

2º Sgt QPMG/158697-4/TJPE—ZACARIAS COSTA DOS SANTOS. 
 
Objeto: 
 
   Promoção à graduação de 1º Sargento PM. 
 
Dos Fatos: 
 

Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando, em síntese, que:  
a) o requerente é terceiro sargento PM de 16/04/1993, conforme informa o Suplemento nº 07, e, foi 

promovido a segundo sargento PM através de 09 JUN 95, tendo concluído o CAS – Curso de Aperfeiçoamento de Sargento – 23 MAI 
2005, consoante fez público o Boletim Geral/Aditamento nº 094, inobstantemente, o mesmo faz jus à promoção de primeiro sargento a/c 
de 30 JUN 2005; 

 
b) por equívoco administrativo, foi efetivado a promoção de vários policiais militares a primeiro sargento 

PM, conforme fez público o Boletim Geral nº A.1.0.0.00.0120, de 29/06//2005 de antiguidade inferior a do requerente, visto que os 
mesmos concluíram o Curso de terceiro sargento em 14/11/2003 e foram promovidos a segundo sargento em 14/01/2004, respectivamente 
pelos Boletins Gerais nºs 212/2003 e 08/2004; 

 
c) sendo o requerente, terceiro sargento de 16/04/1993, é mais antigo do que todos os PMs recém 

promovidos à primeiro sargento, conseqüentemente, tem direito líquido e certo de ser promovidos a primeiro sargento a/c de 30/06/2005; 
 
d) todos os policiais promovidos a primeiro sargento tiraram o CAS juntamente com o requerente. 
 
]Destarte, por meio do Ofício nº 148/CPP, de 23 AGO 2005, fora requerido ao CRESEP cópia da 

convocação e requerimento de desistência do requerente para freqüentar o CAS/2003. 
 
É o relatório.  
 
O que tudo bem visto, ponderado e analisado passamos à fundamentação. 

 
Da fundamentação: 
 

Cogita-se de requerimento firmado pela praça em relevo, cuja finalidade precípua é sua promoção em 
ressarcimento de preterição à graduação de 1º sargento PM, argumentando, em suma, que concluiu  com aproveitamento o Curso de 
Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS/2005 no dia 23 MAI 2005 e, por equívoco administrativo, foi efetivada a promoção a retro 
graduação de vários Militares do Estado com antiguidade inferior a do requerente e, conclui, que tem direito liquido e certo de ser 
promovido. 

 
Pois bem. De logo, ressaltamos que equivocada não fora a decisão da Administração Pública, e sim, trata-se 

de um “decisum” pautado no Princípio da Legalidade, pelo que EQUIVOCADO E INFUNDADO é o requerimento sub exame. 
Explicamos. 

 
Por primeiro, ressaltamos que por meio do Aditamento ao BG nº 088, de 15 MAI 03, o postulante fora 

convocado para freqüentar o CAS/2003, tendo, na ocasião, firmado o requerimento a saber, ipsis litteris:  
 

“ REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 
 

Eu, ZACARIAS COSTA DA SILVA, RG nº 22795/PMPE, convocado para o processo seletivo ao Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 
da Polícia Militar de Pernambuco (CAS-PM/2003), regulada pela Portaria nº 364 publicado no BG nº 088, venho através deste desistir 
de ocupar a vaga correspondente pelo (s) motivo (s) de me encontrar dando seqüência a resoluções de pendência de ordem familiar. 

 
Recife-PE, em 16 MAI 03. 

________________________ 
ZACARIAS COSTA DA SILVA 

      (Graduado Desistente)”  
 

Logo, por falta de interesse em freqüentar o CAS/2003, o postulante fora excluído da convocação ao citado 
curso. 
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Por segundo, frise-se, que o requerente apenas passou a freqüentar voluntariamente o último CAS/2005, cuja 

conclusão deu-se no último dia 23MAIO2005. 
 
Assim, eis as regras insculpidas nos Artigos 20, 21, I a VII, §§ 1º e 2º e respectivo anexo “C”, todos da Lei 

de Promoção de Praças, verbis:  
 
“Art. 20 - Para a promoção à graduação de Primeiro Sargento PM, será exigida a conclusão, com aproveitamento, do Curso de 
Aperfeiçoamento de Sargentos - CAS. 
 
Art. 21 - O processamento das promoções terá início no dia seguinte ao do surgimento da vaga, segundo o Calendário estabelecido no Anexo 
"C" e obedecerá à seqüência abaixo: 
 
I –  encerramento das alterações para confecções dos Quadros de Acesso; 
II – remessa à CPP das folhas de alterações; 
III – inspeção de saúde e entradas das atas na CPP; 
IV – publicação dos Quadro de Acessos; 
V – prazo para interposição de recursos administrativos; 
VI – promulgação dos Quadros de Acessos; 
VII – promoções. 
§ 1º - Não serão consideradas as alterações ocorridas com o graduado após a data do encerramento das alterações para confecção dos 
Quadros de Acesso, exceto as constantes  do artigo 27 desta Lei.  
§ 2º - os graduados que até a data do encerramento das alterações satisfizerem o requisito do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS), 
figurarão condicionalmente nos Quadros de Acesso.  

 
ANEXO “C”  

PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES DE PRAÇAS 
“CALENDARIO”  

 

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS 

PROMOÇÕES DE   
1º JAN A 30 JUN 

PROMOÇÕES DE 
 1º JUL A 31 DEZ 

Nº DE 
ORDEM 

ATOS 

DP CPP OME DP CPP OME 

01 
Encerramento das 

alterações p/ confecção 
dos QA 

  30 JUN do 
ano anterior   31 OUT do 

ano anterior 

02 Remessa à CPP das 
folhas de alterações 

Até 31 de 
outubro   Até 30 ABR  Até 1º MAR 

03 
Inspeção de saúde e 
entradas das atas na 

CPP 
 Até 30 SET    Até 31 MAR  

04 Publicação dos QA  Até 30 NOV   Até 31 MAI  

05 
Prazo para interposição 

de recurso 
administrativo 

 Até 15 DEZ   Até 15 JUN  

06 Promulgação dos QA  Até 31 DEZ   Até 30 JUN  

07 Promoções  Sempre que 
surgir vaga   Sempre que 

surgir vaga  

 

Por terceiro, os atuais primeiros sargentos promovidos obtiveram decisão favorável do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, inclusive, com todas os direitos e vantagens retroativos a/c de 1º DEZ 95 e 31 DEZ 97, por meio das Portarias do 
CG nºs 714 e 036, de 1º AGO 03 e 12 JAN 04, conforme fizeram público os BGs nºs 141 e 008, de 04 AGO 03 e 14 JAN 04, 
respectivamente, e considerando que por meio da Portaria Administrativa nº 886, de 1º JUL 04, fora promovido à graduação de 1º Sgt. PM, 
pelo critério de antiguidade, a/c de 30 JUN 04, o então 2º Sgt QPMG/920089-4/JOÃO PEREIRA BARROS FILHO, à época, imediatamente 
mais moderno que os requerentes no Pecúlio Geral da PMPE,  conforme fizera público o BG nº 119, de 02 JUL 04, verificou-se 
indubitavelmente que o pleito formulado pelos Graduados encontrou guarida nos Artigos 14 e 15, I, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03-LPP, pelo 
que fizeram jus ao que requereram, passando o retrocitado teor a integrar o presente parecer como se literalmente transcrito. 

 
De mais a mais, depreende-se que a Administração Pública visando proporcionar ao requerente seu fluxo 

normal na carreira militar, ofereceu ao ora postulante a oportunidade de freqüentar tempestivamente o então Curso de Aperfeiçoamento de 
Sargento/2003, tendo este, repetimos, por motivo de ordem particular, DESISTIDO de freqüentar o multicitado CAS/2003. 

 
Nesta trilha de idéias nos ensinara alhures os Romanos o seguinte adágio: “O direito não socorre aqueles que 

dormem.”  
 

E mais. Leciona o saudoso Pontes de Miranda que Direito líquido e certo é aquele inconteste e inconcusso, 
porquanto é indubitável que o postulante não teve qualquer direito violado e, sequer, não há que falar em hipótese de promoção em 
ressarcimento de preterição, pois a abdicação de freqüentar o CAS à época, deu-se em razão de conveniência pessoal ou, talvez, 
desinteresse do requerente em galgar sua ascensão profissional. 
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Enfim, não nos resta outra alternativa senão indeferirmos o pleito formulado pelo requerente, em virtude da 

ausência de guarida legal, ferindo ademais, os Artigos 20, 21, I a VII, §§ 1º e 2º c/c o seu anexo “C”, todos da Lei nº 12.344/03 Lei de 
Promoção de Praças. 

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos Artigos 20, 21, Incisos 

I a VIII, §§ 1º e 2º,  c/c o Anexo “C”, todas da multicitada Lei de Promoção de Praças, à unanimidade de votos, pugna pelo 
INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo 2º Sgt QPMG/158697-4/TJPE—ZACARIAS COSTA DOS SANTOS. 

 
É o parecer.  
 
VII. Requerente: 
 
2º Sgt QPMG/12245-9/18ºBPM - LUIZ CARLOS CELERINO DA SILVA. 
 
Objeto: 
 
 Promoção à graduação de 1º Sargento PM. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o direito de promoção à graduação de 1º sargento PM, obedecendo o critério de 

antiguidade, por haver concluído o CFS/93, conforme BG nº 07, de 16 ABR 93,  e também ter sido promovido à graduação de 2º sargento 
PM, conforme BG nº 012, de 09 JUN 95, bem como ter concluído  o CAS/05, conforme BG nº 094, de 23 MAI 2005, tendo em vista a 
recente promoção de sargentos de turma posterior, conforme publicou o BG nº 119, de 28 JUN 2005; 

 
Conclui, aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal na Lei 12.344/03, em seus Artigos 5º, I, 6º e 31, c/c 

o 14. 
 
Destarte, por meio do Ofício nº 148/05/CPP, de 23AGO2005, fora requerido ao CRESEP cópia da convocação 

e requerimento de desistência do requerente para freqüentar o CAS/2003. 
 
É o relatório.  
 
O que tudo bem visto, ponderado e analisado passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
Cogita-se de requerimento firmado pela praça em relevo, cuja finalidade precípua é sua promoção em 

ressarcimento de preterição à graduação de 1º sargento PM, argumentando, em suma, que concluiu  com aproveitamento o Curso de 
Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS/2005 no dia 23 MAI 2005 e, irresignado com a promoção de vários militares do Estado com 
antiguidade inferior a sua, faz jus ser promovido. 

 
Pois bem. De logo, ressaltamos que a decisão da Administração Pública não fora equivocada, como  também 

não fora de encontro a Legislação em Vigor e sim, trata-se de um “decisum” pautado no Princípio da Legalidade. Explicamos.  
 
Por primeiro, ressaltamos que por meio do Aditamento ao BG nº 088, de 15 MAI 03, o postulante fora 

convocado para freqüentar o CAS/2003, tendo, na ocasião, firmado o seguinte requerimento, a saber:  
 
“ REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 
 
Eu, 2º Sgt PM/12245-9/18ºBPM/LUIZ CARLOS CELERINO DA SILVA, RG nº 19468/PMPE, convocado para 

o processo seletivo ao Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos da Polícia Militar de Pernambuco (CAS-PM/2003), regulada pela 
Portaria do Comando Geral,  publicada no BG nº 088, venho através deste documento, desistir de ocupar a vaga correspondente pelo 
motivo de não ser do meu interesse participar do referido Curso. 

 
_______________________________ 
LUIZ CARLOS CELERINO DA SILVA”  

 
Logo, por falta de interesse em freqüentar o CAS/2003, o postulante fora excluído da convocação ao retro 

curso. 
 
Por segundo, frise-se, que o requerente apenas passou a freqüentar voluntariamente o último CAS/2005, cuja 

conclusão deu-se no último dia 23 MAI 2005. 
 
Assim, eis as regras insculpidas nos Artigos 20, 21, I a VII, §§ 1º e 2º e respectivo anexo “C”, verbis:  
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“Art. 20 - Para a promoção à graduação de Primeiro Sargento PM, será exigida a conclusão, com 

aproveitamento, do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos - CAS. 
  
Art. 21 - O processamento das promoções terá início no dia seguinte ao do surgimento da vaga, segundo o 

Calendário estabelecido no Anexo "C" e obedecerá à seqüência abaixo: 
 
I –  encerramento das alterações para confecções dos Quadros de Acesso; 
II – remessa à CPP das folhas de alterações; 
III – inspeção de saúde e entradas das atas na CPP; 
IV – publicação dos Quadro de Acessos; 
V – prazo para interposição de recursos administrativos; 
VI – promulgação dos Quadros de Acessos; 
VII – promoções. 
§ 1º - Não serão consideradas as alterações ocorridas com o graduado após a data do encerramento das 

alterações para confecção dos Quadros de Acesso, exceto as constantes  do artigo 27 desta Lei.  
§ 2º - os graduados que até a data do encerramento das alterações satisfizerem o requisito do Curso de 

Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS), figurarão condicionalmente nos Quadros de Acesso.  
 

ANEXO “C”  
PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES DE PRAÇAS 

“CALENDARIO”  
 

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS 

PROMOÇÕES DE   
1º JAN A 30 JUN 

PROMOÇÕES DE 
 1º JUL A 31 DEZ 

Nº DE 
ORDEM 

ATOS 

DP CPP OME DP CPP OME 

01 
Encerramento das 

alterações p/ confecção 
dos QA 

  30 JUN do 
ano anterior   31 OUT do ano 

anterior 

02 Remessa a CPP das 
folhas de alterações Até 31 OUT   Até 30 

ABR  Até 1º MAR 

03 Inspeção de saúde e 
entradas das atas na CPP  Até 30 SET   Até 31 MAR  

04 Publicação dos QA  Até 30 NOV   Até 31 MAI  

05 Prazo para interposição 
de recurso administrativo  Até 15 DEZ   Até 15 JUN  

06 Promulgação dos QA  Até 31 DEZ   Até 30 JUN  

07 Promoções  Sempre que 
surgir vaga   Sempre que 

surgir vaga  

 
Por terceiro, os atuais primeiros sargentos promovidos obtiveram decisão favorável do Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco, inclusive, com todas os direitos e vantagens retroativos a/c de  1º DEZ 1995 e 31 DEZ 97, por meio das Portarias 
do CG nºs 714 e 036, de 1º AGO 03 e 12 JAN 04, conforme fizeram público os BGs nºs 141 e 008, de 04 AGO 03 e 14 JAN 04, 
respectivamente, e considerando que por meio da Portaria Administrativa nº 886, de 1º JUL 04, fora promovido à graduação de 1º Sgt. PM, 
pelo critério de antiguidade, a/c de 30 JUN 04, o então 2º Sgt.QPMG/920089-4/JOÃO PEREIRA BARROS FILHO, à época, imediatamente 
mais moderno que os requerentes no Pecúlio Geral da PMPE,  conforme fizera público  o BG nº 119, de 02 JUL 04, verificou-se 
indubitavelmente que o pleito formulado pelos Graduados encontrou guarida nos Artigos 14 e 15, I, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03-LPP, pelo 
que fizeram jus ao que requereram, passando retrocitado teor a integrar o presente parecer como se literalmente transcrito. 

 
De mais a mais, depreende-se que a Administração Pública visando proporcionar ao requerente seu fluxo 

normal na carreira militar, ofereceu-lhe a oportunidade de freqüentar tempestivamente o então Curso de Aperfeiçoamento de 
Sargento/2003, tendo este, repetimos, requerido, por motivo de ordem particular, DESISTIDO de freqüentar o multicitado CAS/2003. 

 
Nesta trilha de idéias nos ensinara alhures os Romanos o seguinte adágio: “O direito não socorre aqueles que 

dormem.” 
 
E mais. Leciona o saudoso Pontes de Miranda que Direito líquido e certo é aquele inconteste e inconcusso, 

porquanto é indubitável que o postulante não teve qualquer direito violado e, sequer, não há que falar em hipótese de promoção em 
ressarcimento de preterição, pois a abdicação de freqüentar o CAS à época, deu-se em razão de conveniência pessoal ou, talvez, 
desinteresse do requerente em ascender profissionalmente. 

 
Enfim, não nos resta outra alternativa senão indeferirmos o pleito formulado pelo requerente, em virtude da 

ausência de guarida legal, ferindo ademais, os Artigos 20, 21, I a VII, §§ 1º e 2º c/c o seu anexo “C”, todos da Lei nº 12.344/03 Lei de 
Promoção de Praças. 

 
Ex positis: 
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A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos Artigos 20, 21, Incisos 

I a VIII, §§ 1º e 2º,  c/c o Anexo “C”, todas da multicitada Lei de Promoção de Praças, à unanimidade de votos, pugna pelo 
INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo 2º Sgt QPMG/12245-9/18ºBPM—LUIZ CARLOS CELERINO DA SILVA. 

 
É o parecer.  

 
VIII. Requerente: 
 
2º Sgt QPMG/20570-2/2ºBPM-VALMIR JERFFERSON RODRIGUES 
 
Objeto: 
 
 Promoção à graduação de 1º Sargento PM. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando, em síntese que:  
a) no de 2004, o requerente foi matriculado no CAS/2005, conforme publicação no Aditamento ao BG nº 195, 

de 25 OUT 04, tendo concluído o curso de Aperfeiçoamento de Sargento, conforme aditamento ao BG nº 094, de 23 MAI 2005; 
 
b) no ano de 16 ABR 93, este peticionário foi promovido à 3º Sargento PM conforme publicação no SP nº 07, 

de 16 ABR 93; 
 
c)  no ano de 09 JUN 95, foi promovido a 2º Sargento PM, conforme publicação no SP nº 012, de 09 JUN 95;  
 
d) em 12 NOV 03, cumprindo determinação judicial o Sr. Comandante Geral, promoveu sargentos pelo critério 

de antiguidade mais moderno que o postulante, as graduações de 3º Sargento PM, a/c de 1º DEZ 95 e no dia 14 JAN 04 a 2º Sargento PM 
contando-se de 31 DEZ 97, conforme BG nº 008, de 14 JAN 04; 

 
e) por fim, no ano de 27 JUN 2005, o requerente fora prejudico, visto que graduados (mais modernos) que 

realizaram o CAS/2005 “mesma turma”, foram promovidos por antiguidade, onde teve o direito negado provisoriamente, conforme BG nº  
120, de 29JUN2005. 

 
Conclui, aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal nos Artigos 14 e 15, Inciso I, da Lei nº 12.344/03. 
 
Destarte, por meio do Ofício nº 152/CPP, de 31 AGO 2005, fora requerido ao CRESEP, cópia da convocação e 

requerimento de desistência do requerente para freqüentar o CAS/2003. 
 
É o relatório.  
 
O que tudo bem visto, ponderado e analisado passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
Cogita-se de requerimento firmado pela praça em relevo, cuja finalidade precípua é seu ingresso em quadro de 

acesso e conseqüente promoção à graduação de 1º sargento PM, argumentando, em suma, que concluiu  com aproveitamento o Curso de 
Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS/2005, no dia 23 MAI 2005 e, irresignado com a promoção a retro graduação de vários militares do 
Estado com antiguidade inferior a sua, aduz que tem direito de ser promovido. 

 
Pois bem. De logo, ressaltamos que a Administração Pública agiu em conformidade com a Legislação em vigor, 

pois citada Promoção, trata-se de um “decisum” pautado no Princípio da Legalidade. Explicamos. 
 
Por primeiro, ressaltamos que por intermédio do Aditamento ao BG nº 088, de 15 MAI 03, consoante 

informação do CRESEP, por meio do OF. nº 534, de 02 SET 2005, o postulante fora convocado para freqüentar o CAS/2003, tendo, na 
ocasião, firmado o seguinte requerimento, a saber, ipsis litteris:  

 
“ REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

 
Eu, 2º Sgt QPMG/20557-2/2ºBPM—Valmir Jefferson Rodrigues, RG nº 27093/PMPE, convocado para o 

processo seletivo ao Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos da Polícia Militar de Pernambuco (CAS-PM/2003), regulada pela Portaria 
do Comando Gera nº 364, publicada no BG nº 088, venho através deste  desistir de ocupar a vaga correspondente pelo(s) motivo(s) 
paciente portador (...) de pele, inapto para a realização do CAS. 

 
N. Mata/PE, Em 26 MAI 03. 

 
Valmir Jerffferson Rodrigues 

_____________________________ 
Assinatura do Graduado Desistente 
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Logo, diante da desistência em freqüentar o CAS/2003, o postulante fora excluído da convocação. 
Por segundo, frise-se, que o requerente apenas passou a freqüentar voluntariamente o último CAS/2005, cuja 

conclusão deu-se no último dia 23MAIO2005. 
Assim, eis as regras insculpidas nos Artigos 20, 21, I a VII, §§ 1º e 2º e respectivo anexo “C”, verbis:  
 
“Art. 20 - Para a promoção à graduação de Primeiro Sargento PM, será exigida a conclusão, com 

aproveitamento, do Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos - CAS. 
  
Art. 21 - O processamento das promoções terá início no dia seguinte ao do surgimento da vaga, segundo o 

Calendário estabelecido no Anexo "C" e obedecerá à seqüência abaixo: 
 
I –  encerramento das alterações para confecções dos Quadros de Acesso; 
II – remessa à CPP das folhas de alterações; 
III – inspeção de saúde e entradas das atas na CPP; 
IV – publicação dos Quadro de Acessos; 
V – prazo para interposição de recursos administrativos; 
VI – promulgação dos Quadros de Acessos; 
VII – promoções. 
§ 1º - Não serão consideradas as alterações ocorridas com o graduado após a data do encerramento das 

alterações para confecção dos Quadros de Acesso, exceto as constantes  do artigo 27 desta Lei.  
§ 2º - os graduados que até a data do encerramento das alterações satisfizerem o requisito do Curso de 

Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS), figurarão condicionalmente nos Quadros de Acesso.  
 

ANEXO “C”  
PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES DE PRAÇAS 

“CALENDARIO”  
 

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS 

PROMOÇÕES DE   
1º JAN A 30 JUN 

PROMOÇÕES DE 
 1º JUL A 31 DEZ 

Nº DE ORDEM ATOS 

DP CPP OME DP CPP OME 

01 
Encerramento das 

alterações p/ 
confecção dos QA 

  30 JUN do 
ano anterior   31 OUT do ano 

anterior 

02 Remessa à CPP das 
folhas de alterações Até 31 OUT   Até 30 

ABR  Até 1º MAR 

03 
Inspeção de saúde e 
entradas das atas na 

CPP 
 Até 30 SET   Até 31 MAR  

04 Publicação dos QA  Até 30 NOV   Até 31 MAI  

05 
Prazo para 

interposição de 
recurso administrativo 

 Até 15 DEZ   Até 15 JUN  

06 Promulgação dos QA  Até 31 DEZ   Até 30 JUN  

07 Promoções  Sempre que 
surgir vaga   Sempre que 

surgir vaga  

 
 
Por terceiro, os atuais primeiros sargentos promovidos obtiveram decisão favorável do Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco, inclusive, com todas os direitos e vantagens retroativos a/c de  1º DEZ 95 e 31 DEZ 97, por meio das Portarias do 
CG nºs 714 e 036, de 1º AGO 03  e 12JAN04, conforme fizeram público os BGs nºs 141 e 008, de 04 AGO 03 e 14 JAN 04, 
respectivamente, e considerando que por meio da Portaria Administrativa nº 886, de 1ºJUL2004, fora promovido à graduação de 1º Sgt. PM, 
pelo critério de antiguidade, a/c de 30 JUN 04, o então 2º Sgt.QPMG/920089-4/JOÃO PEREIRA BARROS FILHO, à época, imediatamente 
mais moderno que os requerentes no Pecúlio Geral da PMPE,  conforme fizera público o BG nº 119, de 02 JUL 04, verificou-se 
indubitavelmente que o pleito formulado pelos Graduados encontrou guarida nos Artigos 14 e 15, I, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03-LPP, pelo 
que fizeram jus ao que requereram, passando retrocitado teor a integrar o presente parecer como se literalmente transcrito. 

 
De mais a mais, depreende-se que a Administração Pública visando proporcionar ao requerente em epígrafe 

seu fluxo normal na carreira militar, ofereceu-lhe a oportunidade de freqüentar tempestivamente o então Curso de Aperfeiçoamento de 
Sargento/2003, tendo este, repetimos, por motivo de ordem particular, DESISTIDO de freqüentar o multicitado CAS/2003, culminando 
com este ato a perda de sua ascensão natural e seqüencial na graduação.  . 

 
 
E mais. Leciona o saudoso Pontes de Miranda que Direito líquido e certo é aquele inconteste e inconcusso, 

porquanto é indubitável que o postulante não teve qualquer direito violado e, sequer, não há que falar em hipótese de promoção em 
ressarcimento de preterição, pois a abdicação de freqüentar o CAS à época, deu-se em razão da DESISTÊNCIA do requerente. 
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Enfim, não nos resta outra alternativa senão indeferirmos o pleito formulado pelo requerente, em virtude da 

ausência de guarida legal, ferindo ademais, os Artigos 20, 21, I a VII, §§ 1º e 2º c/c o seu anexo “C”, todos da Lei nº 12.344/03 Lei de 
Promoção de Praças. 

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos Artigos 20, 21, Incisos 

I a VIII, §§ 1º e 2º,  c/c o Anexo “C”, todas da multicitada Lei de Promoção de Praças, à unanimidade de votos, pugna pelo 
INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo 2º Sgt QPMG/20570-2/2ºBPM-VALMIR JERFFERSON RODRIGUES. 

 
É o parecer.  
 
IX. Requerente: 
 
Sd QPMG/16339-2/10º BPM — ANTÔNIO DE PÁDUA DA SILVA. 
   
Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 09 JUL 04. 
 
Dos Fatos: 
 
O postulante retroqualificado interpôs requerimento com o escopo de ser promovido em ressarcimento de 

preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 09 JUL 04, alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o CFC/2004, no CFAP e, 
por conseguinte, não fora promovido em virtude da DP-3/SSJD, por meio do Of. nº 546, datado de 07 JUL 04, haver informado à CPP que 
o requerente se encontrava com restrições na Justiça, mais precisamente respondendo processo-crime na Auditoria da Justiça Militar do 
Estado, conforme tornou público o BG nº 128, de 15 JUL 04. 

 
Prossegue, afirmando que “ nada mais consta” em seu desfavor, tendo em vista que n o dia 27 MAI 94, o nuper 

citado processo fora julgado, e que o Exmº. Sr Juiz de Direito da AJME, bem como o Conselho Permanente de Justiça Militar, julgaram, à 
unanimidade de votos, pela improcedência da denúncia contra o militar em epígrafe, qualificado nos autos, para ao final absolvê-lo da 
imputação que lhe foi intentada na inicial acusatória, fazendo com fundamento no Art. 439, alínea “c”, do Código de Processo Penal 
Militar.  

 
Ademais, acostou ao seu requerimento, no intuito de comprovar o acima exposto e subsidiar o seu pleito, cópia 

da Certidão Nº 2005.0136.6645/AJME, de 13 JUL 2005.  
Destarte, a informação supra fora corroborado com a Certidão expedida pela SSJD/DP-3, de 26 JUL 2005. 
 
Outrossim, salienta que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art.26, XII, da Lei nº 

12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças). 
 
É o relatório.  
Passamos a fundamentar. 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento firmado pelo postulante suso qualificado, o qual pleiteia sua promoção em 

ressarcimento de preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 09 JUL 04, vez que fora indiciado e denunciado como incurso nas penas do 
Art. 205, c/c o Art. 53, do Código Penal Militar. 

 
De mais a mais, no último dia 27 MAI 94, o Conselho Permanente de Justiça da AJME entendeu por 

unanimidade de votos que a denúncia era IMPROCEDENTE e, por conseqüência, o ABSOLVEU com fundamento no Art. 439, alínea “c”, 
do CPPM, tendo a Sentença transitado em julgado, cujo teor da devida certidão passa a integrar o presente como se literalmente transcrita.   

 
Adentrando ao mérito do requerimento sob exame, constata-se, de logo, que o busílis da questão é saber se o 

postulante faz jus ao objeto suscitado, pois à época deixou de ser promovido por encontrar-se “sub judice”, conforme retro descrito, 
portanto, não houve qualquer equivoco ou erro administrativo por parte da SSJD/DP-3.  

 
Assim, assaz elucidativo o que dispõem os Artigos 14 e 15, Inciso III, da Lei nº12.344/03 – Lei de Promoção 

de Praças, “ ipsis verbis”:  
 
“ Art. 14. A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça preterida, o direito 

à promoção que lhe caberia. 
Art. 15. O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, 

quando: 
III – for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico 

(materialidade do delito ou negativa de autoria, com sentença tramitada em julgado.; (grifamos). 
 
Ora, a regra nuper transportada exige que o postulante seja absolvido por inexistência de fato típico (materialidade 

do delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado, porquanto de fato a praça em relevo fora absolvido pelo reconhecimento  



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.0.000  186    15 
04 DE OUTUBRO DE 2005        

_____________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

de “ não existir prova de ter o acusado concorrido para a infração penal”, nos termos do Art. 439, alínea “c”, do 
Código de Processo Penal Militar, hipótese que encontra guarida no que dispõe o Art. 15, Inciso III, da multicitada Lei, pelo que, frise-se, 
trata-se de requisito idêntico ao Art. 386, Inciso IV, da Lei Adjetiva Penal.   

 
    À guisa de ilustração e, sobretudo visando dirimir o pleito em análise, 

transcrevemos a seguir trecho da decisão exarada pelo Exmº Sr. Desembargador JONES FIGUEIREDO do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, nos autos do Mandado de Segurança nº 000059533-5: 

 
 “... Com efeito, é assente na doutrina e jurisprudência pátrias a lição de independência entre as instâncias penal, 

civil e administrativa, não havendo ipso facto, qualquer inter-relação essencial entre a responsabilidade criminal e a administrativa. Bem de 
ver, daí, que, no caso sub judice, em havendo futuramente, por hipótese, sentença penal absolutória em proveito do impetrante, esta somente 
repercutirá no âmbito da Administração, em duas situações: ou se for reconhecida, na esfera criminal, a inexistência de fato típico 
(materialidade do delito – Art. 386, inc. I, do Código de Processo Penal) ou se o servidor não for reconhecido como autor do fato (negativa de 
autoria – Art. 386, inc. IV, do mesmo diploma legal). Afora estas duas hipóteses, são autônomas e inconflitantes as órbitas penal e 
administrativa, independência que, sem embargo, merece ser plenamente resguardada no caso em exame...”  

 
 Resta dizer, por fim, que o postulante faz jus ao que requer. 
 
 Ex positis:     
 
 A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro nos Artigos 14 e 15, 

Inciso III, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, conhece o presente requerimento, 
pára, no mérito julgar PROCEDENTE  o pleito formulado pelo Sd QPMG/16339-2/10º BPM — ANTÔNIO DE PÁDUA DA SILVA, cuja 
promoção em ressarcimento de preterição à graduação de Cabo PM, dar-se-á a/c 09 JUL 04, ficando, por conseguinte, classificado no 
Pecúlio Geral da PMPE, entre os Cabos QPMG/16147-0/HERONIDES SOARES DA SILVA FILHO e o QPMG/15926-3/GERSON 
FIRMINO DE BARROS. 

 
É o parecer. 
 
X. Requerente: 
 
Srª. QUITÉRIA SOUZA DA SILVAS 
  
Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex-Sd QPMG/20.949-0/2ªCPM/15ºBPM - GENIVAL VIEIRA DA SILVA, 

falecido em 25 DEZ 01.  
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia a requerente a promoção “ post mortem”  do ex-Sd QPMG/20949-0/2ªCPM/15ºBPM - GENIVAL 

VIEIRA DA SILVA, falecido em 25 de dezembro de 2001.  
 
O então Comandante Interino do 15ºBPM, por meio do Ofício nº 718/1ªEM/15ºBPM, de 09 AGO 02, remeteu 

à Comissão de Promoção de Praças (CPP), cópias da solução e do Relatório do Inquérito Policial Militar (IPM), que apurou a morte do ex-
Sd.QPMG/20.949-0/2ªCPM/15ºBPM - GENIVAL VIEIRA DA SILVA, que teve como encarregado o 1º Ten. QOAPM mat. nº 21024-
2/15ºBPM-CARLOS LEONARDO BASTOS  e segundo ficou apurado nos autos que o fato ocorreu da seguinte forma: 

 
“Por volta das 07:00 horas do dia 25 de dezembro de 2001, o Sd .QPMG/28236 -7/2ªCPM/15ºBPM-JOSSE 

Alves da Silva, qualificado nos autos fls. 026, se encontrava no alojamento da Guarda do Presídio Des. Augusto Duque na Cidade de 
Pesqueira, quando ouviu um estranho ronco, e ao averiguar do que se tratava, encontrou o Sd.QPMG/20.949-0/2ªCPM/15ºBPM-
GENIVAL VIEIRA DA SILVA, caído na posição de decúbito dorsal dentro do banheiro, tendo de imediato chamado o SD QPMG/920903-
4/2ªCPM/15ºBPM – JOSÉ PEDRO DA SILVA, e o 3ºSgt QPMG/920892-5/2ªCPM/15ºBPM – EDVALDO PEREIRA DA SILVA, 
qualificados nos autos fls 028, 022 e 023, respectivamente, onde o referido graduado tomou a iniciativa de chamar várias vezes pelo 
nome do soldado PM GENIVAL, não obtendo resposta procedeu toques com os dedos no corpo do Soldado em tela, na tentativa de 
encontrar sinais vitais, onde não mais encontrava pulsações. Ainda assim e continuamente acionou a ambulância daquela Unidade 
Prisional e removeu o Soldado PM GENIVAL para o Hospital Dr. Lídio Paraíba (local), onde fora constatado pelo Médico de plantão  
que o referido soldado ao dar entrada naquele nosocômio, já havia falecido por morte súbita (causa desconhecida), conforme ficha (sic) 
de emergência Fls. 010, sendo que diante do quadro, o corpo foi removido ao IML, da cidade de Caruaru, onde procederam exames de 
perícia Tanatoscópica, resultando morte natural (causa indeterminada), fls 036 dos autos.”  

 
Dessarte, a CPP fez publicar no Aditamento ao BG nº 105 de 09 JUN2003, um parecer cujo item “Ex positis”, 

emitiu parecer solicitando a Diretoria de Saúde (DS) a instauração de Perícia Técnico-Administrativa (Perícia Médica), com objetivo de 
fundamentar um parecer final para o processo em lide, para tal elaborar o Of. nº 194/CPP, de 22JUL03 solicitando a perícia, o qual foi 
recebido pela (DS) em 24JUL032, sem retorno do parecer solicitado, reiterou-se por meio do of nº 013/CPP, de 04FEV04, recebido na 
(DS) em 06/02/04. 
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Ademais, em resposta aos ofícios citados acima a 1º Ten QOM mat. 980.088-7 — Maria do Carmo da Silva 

Monteiro por meio do expediente s/nº datado de 19MAI04, o qual foi recebido na CPP em 28MAI04, na parte conclusiva emitiu o seguinte 
parecer médico: 

“Não há relação entre a causa “mortis e a atividade oficial  do ex militar Genival Vieira da Silva”.  
  
 É o relatório. 
 
 Da fundamentação: 
 
 Propedeuticamente, antes de adentrarmos ao mérito do caso concreto, vejamos o que dispõem o Art. 100, § 8º, 

da Constituição do Estado de Pernambuco, c/c o Art. 13, Incisos I a VI, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), 
“ ipsis verbis”:  

 Constituição do Estado de Pernambuco  
 
 “ Art.100 - “omissis“  
 § 1º ao 7º - “omissis”:  
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqü ência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da Lei.”  

 
Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; (grifamos) 
III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
 De mais a mais, não é despiciendo ressaltar que o administrador público em seu munus age pelo princípio da 

LEGALIDADE, isto significa dizer que o administrador não pode agir, nem deixar de agir, senão de acordo com a lei. Enquanto na 
atividade particular tudo o que não está proibido é permitido, na Administração Pública é o inverso, ela só pode fazer o que a lei permite, 
deste modo, tudo o que não está permitido é proibido. 

 
 Por fim, analisando cuidadosamente o conjunto probatório colacionado aos autos do caso sob exame, verifica-

se que Perícia Técnico-Administrativa emitida pela encarregada 1º Ten QOM mat. 980.088-7/Maria do Carmo da Silva Monteiro, concluiu 
que: “Não há relação entre a causa “mortis” e a atividade oficial do ex militar Geniva l Vieira da Silva”; porquanto, lamentavelmente, não 
há que falar em hipótese de promoção “ post mortem”.   

   
 Ex positis: 
 
 A Comissão de Promoção de Praça, com esteio nas sobreditas razões, à unanimidade de votos, emite parecer 

pelo INDEFERIMENTO da promoção “ post mortem”  do ex-Soldado QPMG/20949-0/2ªCPM/15º BPM - GENIVAL VIEIRA DA SILVA. 
 
 É o parecer.  
 
 XI. Requerente: 
 
SD.QPMG/12752-3/20ºBPM–DIVANILDO VICENTE DIAS. 
 
Objeto: 
 
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do Art. 26, XII, da Lei nº 12.344. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto em relevo, alegando, em suma, que concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Cabos – CFC/2003, e não fora promovido, à época, em virtude de encontrar-se “sub judice”, respondendo  Processo -Crime nº 
5.789-AJME. 

 
Acostou aos autos cópia de algumas peças do Processo-crime retroconsignado. 
 
Concluiu, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 26, Inciso XII, da Lei 

nº 12.344/03, de 29 JAN 03 (LPP). 
É o relatório. 
 
Da fundamentação: 
 

 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.0.000  186    17 
04 DE OUTUBRO DE 2005        

_____________________________________________________________________________________________________________________________ 
 
 À partida, verifica-se que o postulante fora denunciado no dia 16.05.2001, como incurso no Art. 195 

(abandono de posto), do Código Penal Militar, cujo fato ocorreu em 19.10.2000, pelo que a denúncia fora recebida no dia 22.05.2001. 
 
 Destarte, assaz elucidativo o que giza o Art. 195, “caput” , do CPM e seu respectivo preceito secundário, 

verbis: 
 
Art. 195. abandonar, sem ordem superior, o posto ou lugar de serviço que lhe tinha sido designado, ou o serviço 

que lhe cumpria, antes de terminá-lo: 
 Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.”   
   
 Nesta trilha de idéias, eis o preceito primário do Art. 123, IV, c/c o 125,  VI, todos da Lei substantiva Penal 

Militar: 
 
 “Art.  123. extingue-se a punibilidade 
  ... 
 IV – pela prescrição: 
  ... 
Art. 125. A prescrição da ação penal, salvo o disposto no § 1º deste artigo, regula-se pelo máximo da pena 

privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: 
  ... 
VI – em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual a 1(um) ano ou, sendo superior, não exceda a 2 (dois),”  
    
Contudo, o MM Juiz de Direito da AJME, no último dia 20.05.2005, por meio de Sentença, declarou extinta a 

punibilidade em prol do requerente. 
 
No entanto, consultando a Secretaria da Auditoria da Justiça Militar deste Estado, verificamos que o postulante 

permanece “ sub judice” , mais precisamente respondendo por outro processo-crime, como incurso no Art. 298 (Desacato a Superior) do CPM, 
inclusive fora julgada procedente a Denúncia pelo Conselho Permanente de Justiça Militar, tendo por conseqüência sido CONDENADO a 
02(dois) anos de RECLUSÂO EM REGIME FECHADO, porquanto DITA INFORMAÇÃO FORA OMITIDA PELO REQUERENTE. 

    
De mais a mais, eis a regra descrita no Art 26, Inciso XII, da LPP, verbis:  
 “Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu 

ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da 
Comissão de Promoção de Praças. 

 
Posto isto, conclui esta Comissão de Promoção de Praças que só se manifestará após a decisão final pela Justiça 

Castrense. 
 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com espeque no Art. 26, Inciso XII, da 

multicitada LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo SD QPMG/12752-3/20ºBPM – 
DIVANILDO VICENTE DIAS, facultando-lhe doravante o que aduz o Art. 59, “caput”, da Lei de Promoção de Praças..  

É o parecer. 
  
XII. Requerente: 
 
CB QPMG/23430-3/CFAP– JESUS IVAN GRACIANO DE ALBUQUERQUE. 
 
Objeto: 
 
Promoção à graduação de 3º Sgt PM, nos termos do Art. 26, XII, da Lei nº 12.344. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente sua promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do Art. 26, XII, da LPP, 

aduzindo em suma, que concluiu  CFS/04, realizado no período de 05JUL a 20DEZ2004, e não fora promovido na ocasião em virtude de 
encontra-se “sub judice”, pelo que responde Processo -Crime na AJME. 

 
Acostou aos autos cópia de peças extraídas do Processo-crime nº5.151/AJME. 
 
Concluiu, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 26, Inciso XII, da Lei 

nº 12.344/03, de 29 JAN 03 (LPP). 
 
Destarte, o Ministério Público deste Estado, com exercício na Auditoria da Justiça Militar, denunciou Jesus 

Ivan Graciano de Albuquerque, ora requerente, e mais dois militares do Estado, como incursos nos Artigos 209, §  1º, c/c o 70, Inciso II, 
alíneas “a”, “d”, “e”, “g”, “l”, “m”, parágrafo único, c/c o 53, todos do Código Penal Militar Pátrio.  
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Narra a exordial acusatória: 
 
“... que no dia 09.03.97, pela madrugada, na cidade e Comarca do São José do Egito, deste Estado, os ora 

acima denunciados, armados e municiados, encontravam-se escalados de serviço militar obrigatório, nos trechos compreendidos entre a 
Clips e ao trevo rodoviário de saída a Tuparetama, concomitantemente, momento em que a vítima de nome Danúbia Kátia de Siqueira 
Araújo, menor de dezessete anos de idade, que ocupava a garupa de uma motocicleta, cujo veículo motorizado à volante, o Sr. Edilson 
José da Paixão, ele, agricultor da região; ela, estudante. - Entrementes, ao passarem pelos acima acusados foram distinguidos por vários 
disparos de suas armas mortais de fogo, desnecessariamente, direcionados propositadamente à aludida vítima, atingindo-a em sua região 
costal, com lesão corporal gravíssima; daí, por faltar confiança naqueles mesmos milicianos que alí se encontravam o aludido cidadão 
que  conduzia a motocicleta aumentou de sua velocidade em socorro imediato médico à vitima principal-menor, conforme conotação 
probatória constante do bojo dos autos. 

 
Que,desta feita, lesionada gravemente, a vítima, continuou na garupa do mesmo veículo enquanto suportou as 

dores insuportáveis, até que atingisse a localidade denominada “Xaparral”, onde e quando solicitara auxílio de socorro de urgência, 
contratando um veículo de Praça, e, ao regressar ao local onde deixara a mesma vítima encontrou-a sob o inteiro domínio e custódia dos 
mesmos milicianos criminosos que, a todo o custo faziam de tudo em minorar as conseqüências  de seus atos impensados e insensatos, 
como de sempre o fazem. 

 
Que a vítima em tela fora transporta à cidade e Comarca de Patos, do Estado da Paraíba, cirurgiamento 

médico, submetendo-se e permanecendo por doze dias em cuidados especiais médicos, recebendo um dreno e tratamentos especiais no 
que duraram por mais de trinta dias, colocando-a em situação assaz difícil, sem ínfima condição de reassunção de suas atividades 
normais ou habituais, conforme demonstrativos probatórios e perícia incluso aos autos. 

 
Que não há ínfima dúvida dos comportamentos “in solidum”, dos mesmos acusados no curso do “iter 

criminis”,  pois, todos, indistintamente, utilizaram-se de suas armas mortais de fogo sem a devida precisão necessária, entre sí, em co-
autoria delituosas, na produção dolosa de perigo de vida da aludida vítima, com incapacidade corporal. 

 
Que, agiram, como verdadeiros irmãos siameses, na contingência do motivo fútil, com máximas dificuldades e 

impossibilidades de defesas de suas vítimas tragadas, resultando, assim,  em perigo comum à vítima menor de idade referenciada, 
conforme provas dos autos, em completa violação de dever inerente ao cargo ou função militar, principalmente, quando todos estavam 
escalados de serviço obrigatório militar em defesa dos jurisdicionados comarcanos, repelindo-os com suma gravidade de ato ou ação 
com emprego de instrumentos pertencentes ao próprio Estado que tem o dever em defender seus jurisdicionados, e tudo isto o fora 
indisciplinarmente penal militar perpetrados pelos ora acusados em consonância de entendimentos e inteligência maligna. 

 
Que, todas as provas dos autos dizem que a vítima-menor encontrava-se à garupa de uma motocicleta, 

dirigida pelo Sr. Edilson José da Paixão, onde e quando os três denunciados acima tomaram a iniciativa de uma ação momentânea e 
ilegal, circunstanciada pelo tempero do desenfreio dos ímpetos de seus próprios agentes ativos da mesma ação delituosa, conforme 
provas dos autos, não dando ordem em parar o condutor daquela mesma condução motorizada, conforme prova testemunhal contida nos 
autos, em seguida, passaram aos disparos incontidos de armas mortais de fogo contra os dios ocupantes, vindo a atingir gravemente, a 
menor vítima feminina. - Posteriormente, procuraram à aludida vítima no Hospital onde se encontrava nosocomiada e cirurgiada, na 
cidade e Comarca de Patos, Estado da Paraíba, a fim de amenizar as conseqüências advindas de seus atos irregulares, para que não 
prestasse queixa ou reclamação criminal à Delegacia de Polícia competente, para não se verem indiciados e processados criminalmente, 
o que não conseguiram com suas lamentáveis astúcias e audácias de policiais militares incapacitados à função nobre de defensor público 
da Sociedade Comarcana. 

 
Que, recebida  e esta autuada sejam todos requisitados para interrogatórios, oportunamente, e, querendo, no 

prazo da lei, oferecerem suas respectivas defesas e arrolar testemunhas que lhes convier...”  
- 
Daí, a denúncia fora recebida pelo então MM.Juiz Auditor no dia 17.09.1997. 
 
É o relatório. 
 
O que tudo bem visto, examinado e ponderado passamos à fundamentar. 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento firmado pelo postulante, CB QPMG/23430-3/CFAP – JESUS IVAN GRACIANO 

DE ALBUQUERQUE, cujo escopo é ser promovido à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do Art. 26, Inciso XII, da Lei de 
Promoção de Praças, pelo que verifica-se que o graduado em epígrafe se encontra respondendo processo-crime (5.151) na AJME, como 
incurso nos Artigos 209, §  1º, c/c o 70, Inciso II, alíneas “a”, “d”, “e”, “g”, “l”, “m”, parágrafo único, c/c o 53, todos da lei Substantiva 
Penal Militar. 

 
Eis a regra descrita no Art 26, Inciso XII, da LPP, verbis:  
 
  “Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu 

ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da 
Comissão de Promoção de Praças. 
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No entanto, compulsando os autos, verifica-se que cogita-se de uma imputação grave, porquanto no que pese a 

tese suscitada, ao argumento que o motociclista furou o bloqueio da Operação Anjo da Guarda (sentido São José do Egito/Tuparetama), e 
não possuía Carteira Nacional de Habilitação, constata-se que o cidadão, Edilson José da Paixão, conduzia-se tendo como carona a então 
menor de idade Danúbia Kátia de Siqueira Araújo, passando os militares precipitadamente e desnecessariamente a efetuar vários disparos, 
destes atingiu pelas costas (região lombar) a retro menor, consoante perícia traumatológica juntada aos autos, sendo esta sido conduzida ao 
hospital de São José do Egito e, não havendo condições de atendimento, fora encaminhada ao Hospital Regional Deputado Janderley 
Carneiro, na cidade de Patos – PB, sendo incontinenti atendida e cirurgiada. 

 
De mais a mais, analisando minuciosamente o conjunto probatório colacionado ao ventre dos autos e, 

considerando a prova da materialidade do delito, por meio de perícia traumatológica, aliado aos indícios suficientes que o postulante e os 
dois militares do Estado concorreram à prática das condutas descritas na preambular acusatória, conclui esta Comissão de Promoção de 
Praças que só se manifestará após a decisão final da Justiça Castrense. 

 
Ex positis: 
 
   A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com espeque no 

Art. 26, Inciso XII, da multicitada LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo CB 
QPMG/23430-3/CFAP–JESUS IVAN GRACIANO DE ALBUQUERQUE, facultando-lhe doravante o que aduz o Art. 59, “caput”, da Lei 
de Promoção de Praças.  

 
É o parecer. 
  
 
   XIII. Requerente: 
 
Sd QPMG/13842-8/10ºBPM – MÁRIO ISIDORO DE LIMA. 
 
Objeto: 
 
    Promoção à graduação de Cabo PM. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Cabo CFC/2003, no dia 22DEZ2003 e não fora promovido em virtude de encontra-se “sub judice”, respondendo Processo -
Crime nº 1.518/02 na Comarca de Caruaru. 

 
Acostou aos autos cópia do processo-crime retrocitado. 
 
Concluiu, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 15, Inciso I, da Lei nº 

12.344/03, de 29 JAN 03 (LPP). 
 
Entretanto, verifica-se, de logo, que o requerente no dia 1ºSET2002, fora preso e autuado em flagrante na 1ª 

Delegacia Distrital de Polícia de Caruaru, sendo, por conseguinte, recolhido ao CREED, pelo vejamos excertos das conclusões do 
Delegado: 

 
“...Ex positis, lastreado nas provas carreadas aos autos, evidencia -se o cometimento do ilícito penal em tela, 

praticado na forma qualificada, pois, segundo consta, o acusado naquele dia (01/09/2002) encontrava-se ingerindo bebida alcóolica no 
interior daquele bar juntamente com dois colegas e em certa ocasião, a testemunha José Antônio, que estava em outra mesa em 
companhia do seu filho/vítima Gutemberg,  Cristiane, Edson Reges e esposa deste, se desequilibrou de uma cadeira de ferro que 
encontra-se sentado, e devido a interferência do proprietário do bar (José Augusto) que segurou o José Antônio evitou que o mesmo 
caísse no chão, tendo nesta ocasião, o acusado proferido uma acusação contra o genro de  José Antônio e este não aceitando-a por ser 
inverídica, ainda o acusado respondeu com uma “piada” provocando uma discussão com o mesmo e com a interferência de Gutemberg 
tentando saber os motivos das agressões verbais proferidas contra o  José Antônio, então o acusado não satisfeito sacou de uma arma, 
provavelmente pistola, e efetuou um disparo contra a vítima que conseguiu se livrar e também devido os colegas do acusado ter 
interferido segurando o mesmo, impediu que a vítima fosse alvejada. Denotando, que por “motivo fútil”, o acusado tentou ceifar a vida 
da vítima, e por  circunstanciais alheias a sua vontade não conseguiu o seu intento. Ressalte-se que o acusado trata-se de um policial o 
qual está incumbido de zelar pela segurança da sociedade, manutenção da ordem pública e ter compostura devida a profissão que 
exerce, durante o serviço ou fora dele, razões pelas quais, fica a pessoa de MÁRIO IZIDORO DE LIMA, já qualificado, indiciado como 
incurso nas penas dos Artigos121,§ 2º, Inc. II, C/C o 14, Inc II ambos do Código Penal Brasileiro, salvo melhor entendimento desse 
respeitável Juízo...”  

 
   Na fase administrativa, portanto, o então Comandante do 10ºBPM, em suma, concordou 

com o parecer do Oficial Sindicante, deixando de punir disciplinarmente o postulante em virtude do fato apurado encontrar-se na esfera 
judicial, tramitando na Vara Privativa do Júri da Comarca de Caruaru. 

 
Assim, eis excertos da Denúncia: 
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“... O Ministério Público, por seu representante legal, no uso de suas atribuições, à vista do inquérito policial 

nº 495/02, anexo, vem à presença de V.Exa. Denunciar  MÁRIO IZIDORO DE LIMA, brasileiro, solteiro, Policial Militar, lotado no 
10ºBPM, em Palmares, filho de José Izidoro de Lima e Maria José Santos Lima, nascido no dia 6 de fevereiro de 1959, com 43 anos, 
residente na Avenida Brasil, 143, bairro Divinópolis, nesta cidade, atualmente recolhido no 4º Batalhão de Polícia Militar, em Caruaru, 
por haver sido autuado em flagrante delito, pela prática dos seguinte fatos delituosos 

: 
No dia 1º de setembro de 2002, por volta das 18:00 horas, na localidade denominada Serra Verde,  no bar do 

popular José Augusto, neste município, o acusado, fazendo uso de uma arma de fogo, efetuou um disparo contra a pessoa de 
GUTEMBERG DE OLIVEIRA SILVA, com o firme propósito de ceifar a vida da vítima, tendo, contudo, errado o alvo, vez que a vítima 
conseguiu saltar para o lado e correr, saindo da linha de fogo, ocasião em que o acusado fora agarrado pelos presentes, impedindo-o de 
continuar a efetuar novos disparos, circunstâncias, pois, alheias à vontade do agente. 

 
Segundo apurado no inquérito policial, a vítima se encontrava no bar antes referido, na companhia do 

genitor, da namorada e de mais um casal, enquanto que o acusado se encontrava com uns amigos em outra mesa, todos sentados e 
ingerindo bebida alcóolica. Em certa oportunidade o senhor José Antônio, genitor da vítima,  se desequilibrou na cadeira e quase caia, 
tendo o acusado, naquele momento, afirmado que aquele incidente teria sido provocado pela pessoa de Edson, o qual se encontrava junto 
com a vítima, momento em que o senhor José Antônio disse aquele fato não teria sido provocado por Edson, oportunidade em que o 
acusado começou a detratar José Antônio. 

 
A vítima pediu que o acusado não agisse daquela forma, ou seja, que não detratasse o senhor José Antônio,  

oportunidade em que o acusado sacou de uma arma de fogo e efetuou um disparo contra o ofendido, somente não acertando o alvo por 
haver a vítima conseguido saltar para o lado e correr,  oportunidade em que o acusado foi agarrado, impedido, assim, continuar a 
agressão. 

 
Incorreu, portanto, o acusado nas penas do artigo 121, caput,c/c artigo 14, II, todos do Código Penal. 
Espera, pois, que seja recebida a presente denúncia, para início da Ação Penal, requisitando o acusado junto 

ao º Batalhão de Polícia Militar, em Caruaru, por haver sido preso em flagrante delito, para interrogatório, ouvindo-se as testemunhas e 
vítimas ao final arroladas, em tudo intervindo este Órgão Ministerial”  

 
A Denúncia fora recebida no dia 26.09.2002. 
 
No dia 23.12.2002, o MM Juiz de Direito da Vara Privativa do Tribunal do Júri, concedeu ao postulante o 

benefício da Liberdade Provisória, nos termos do Art.310, parágrafo único do CPP. 
 
No dia 03ABR2004, o postulante fora Pronunciado, a fim de que seja submetido a julgamento pelo Tribunal do 

Júri Popular. 
 
Irresignado , interpôs recurso em sentido Estrito. 
 
Enfim, até a presente data o requerente não juntou a decisão do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado sobre 

o retro recurso interposto. 
 
É o relatório. 
    
Da fundamentação: 
 
Cogita-se de requerimento firmado pelo Sd QPMG/13842-8/10ºBPM – MÁRIO ISIDORO DE LIMA, cujo 

escopo é ser promovido à graduação de Cabo PM, nos termos do Art. 26, Inciso XII, da Lei de Promoção de Praças.  Assaz elucidativo o 
que dispõe o Art. 26, Inciso XII, da LPP, verbis:  

 
“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu 

ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da 
Comissão de Promoção de Praças. 

 
Entrementes, pesa em face do requerente a conduta descrita no Art. 121, “caput”, c/c o Art. 14, Inciso II, todos 

da Lei substantiva Penal, presentes, ademais, indícios suficientes da autoria, aliado ao fato que depreende-se dos autos que o postulante 
após ingerir bebida alcóolica, efetuou disparos de arma de fogo em direção à vítima, conquanto tenha alegado que os disparos teriam sido, 
apenas, para intimidá-la e seu genitor.  

 
E mais. Extrai-se do bojo dos autos que o requerente utilizava arma da Corporação. 
 
Ante o exposto e, considerando a grave imputação em face do requerente, mormente pelo fato de haver sido 

PRONUNCIADO, a fim de ser    submetido a julgamento pelo JÚRI POPULAR, conclui esta Comissão de Promoção de Praças que só 
manifestar-se-à após a decisão final pelo Tribunal em epígrafe, assegurando-lhe doravante a faculdade prevista no Art. 59, “caput”, da Lei 
12.344/03 (LPP). 
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Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 26, Inciso XII, da multicitada 

LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo Sd QPMG/13842-8/10ºBPM – MÁRIO ISIDORO 
DE LIMA.  

 
É o parecer. 
 
 XIV. Requerente: 
 
Instaurado “ex -offício”  
 
Objeto: 
 
Promoção “post mortem” do Ex -Sd QPMG/18395-4/2ºCPM/11ºBPM – SEVERINO RAMOS DE OLIVEIRA, 

falecido em 08 de fevereiro de 2002. 
 
Dos Fatos: 
 
Por meio do ofício nº 250/P-1, de 25FEV2002, o então Comandante do 11ºBPM, comunicou a exclusão por 

falecimento do ex- Sd QPMG/18395-4/2ºCPM/11ºBPM – SEVERINO RAMOS DE OLIVEIRA, tombado no dia 08FEV2002, vítima de 
tentativa de assalto por 03 (três) indivíduos no estabelecimento denominado “Caldeirão”, situado no Ba irro de Casa Forte, quando a referida 
praça se encontrava no serviço de Segurança de Dignitário (Chefe do Poder Executivo Município de Água Preta – PE), tendo sido alvejado por 
dois disparos de arma de fogo, que o atingiu no abdomên, consoante fez público o Boletim Geral nº 127, de 10JUL2002. 

 
Destarte, passou incontinenti esta Comissão de Promoção de Praças à instaurar “ex -offício” o devido processo de 

promoção “post mortem”.  
 
Ademais, fora instaurado competente processo administrativo – Sindicância, com escopo de elucidar o lamentável 

fato ocorrido, pelo que vejamos excertos das conclusões do oficial Sindicante, corroboradas pelo então Comandante do 11ºBPM, verbis: 
   
“... os fatos, segundo o que resultou do apurado nestes autos, ocorrem da seguinte maneir a: Que no dia 

08FEV02, o Ilmº Sr. EDUARDO COUTINHO – Prefeito do Município de Água Preta, que encontrava-se na cidade do Recife – PE, na casa de 
parentes, devidamente acompanhado de sua família, e sob a proteção de sua equipe de segurança, composta pelos Soldados PM OLIVEIRA e 
ADELSON, que está à disposição daquele Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo este último, aproximadamente às 11:00 horas, 
determinado que aqueles praças acompanhassem o seu filho, JOÃO FERNANDO, até o Clube Pagode do Caldeirão, com a finalidade de 
comprar 01 (um) Kit do Camarote do referido Pagode, que estava sendo vendido na sede daquele Clube, localizado no bairro de Casa Forte, 
que seria ativado durante o desfile do Bloco Carnavalesco da Madrugada, no dia seguinte (Fls nº 20,22); 

 
Que o Sr. JOÃO FERNANDO, acompanhado pelos Sds PM ADELSON e OLIVEIRA ao chegar naquele Pagode, 

deixou este último policial no estabelecimento para fazer tal compra, enquanto que aquele cidadão seguiu com o Sd PM ADELSON, para uma 
residência de um amigo, também localizada naquele bairro (Fls nº 22); 

 
Por volta das 12:10 horas, quando o Sd PM OLIVEIRA estava naquele Pagode a fim de comprar Kit para o 

Camarote do Caldeirão, para o desfile do Galo da Madrugada, chegaram 03 (três) elementos desconhecidos, armados de pistola e revólver 
anunciando um assalto, momento em que o Sd PM OLIVEIRA, tomou a iniciativa de intervir na situação, passando a sacar a sua pistola Cal 
380, TAURUS nº KHO 96010, com a qual encontrava-se armado, dando início a um tiroteio que vitimou aquele praça com disparos na região 
abdominal, tendo os referidos marginais logo em seguida evadido-se daquele local em um monza de cor verde de placa não anotada sem a 
consumação do assalto (Fls nº 14, 16, 18); 

 
Que após os acontecimentos dos fatos, os próprios funcionários daquele comércio procuraram socorrer o Sd PM 

OLIVEIRA, que encontrava-se ferido, o conduzindo ao Hospital Agamenon Magalhães, no carro do Gerente daquele Pagode, de nome 
FERRAZ, nosocômio aquele onde o OM vitimado já chegou sem vida (Fls nº 12), enquanto que também, informavam o episódio ao COPOM, 
que por sua vez acionou as GGTT 5217 e 5228, para a ocorrência em epígrafe, as quais passaram a realizar os procedimentos naquele 
Hospital, acionaram a Funerária, através do CAS, bem como prestar assistência aos familiares da vítima fatal (Fls nº 04); 

 
 
Aproximadamente às 13:20 horas, o Sd PM ADELSON, acompanhando o jovem JOÃO FERNANDO, retornou ao 

Pagode do Caldeirão, com o finco de apanhar o Sd PM OLIVEIRA, e no local chegando percebeu que as portas daquele estabelecimento 
estavam fechadas, passando a procurar saber de um dos funcionários daquele Clube quanto a posição do Sd PM OLIVEIRA, adiantando ao 
empregado que era PM e fazia parte da segurança do Prefeito de Água Preta, junto com aquele PM procurado sendo informado através 
daquele funcionário quanto ao ocorrido, bem como toda a situação que o Sd PM OLIVEIRA encontrava-se (Fls nº 16, 22); 

 
 
Diante da situação, o SD PM ADELSON tomou a iniciativa de fazer uma ligação telefônica para o Prefeito 

EDUARDO COUTINHO, dando-lhe ciência da situação, como também, passando a informar àquele Executivo que, para uma maior 
segurança do JOÃO FERNANDO, aquele segurança estava seguindo com este último cidadão para a residência onde o Prefeito encontrava-
se, haja visto, que a Corporação já havia sido acionada e já estava no circuito, com os objetivos de tentar capturar os elementos, bem como 
prestar assistência à familia do Sd PM OLIVEIRA (Fls nº 23); 
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 I – PARTE CONCLUSIVA 
Com a realização desta Sindicância, conclui-se que o Sd PM OLIVEIRA, que também trabalhava nos horários 

das suas folgas, como segurança do Pagode Caldeirão, no momento dos acontecimentos dos fatos, agiu na condição de policial militar, em 
virtude de naquele dia esta fora do serviço na sua “viração”, estando no estando no acompanhamento  da família, como também, cumprindo 
uma missão do Sr. EDUARDO COUTINHO, chefe do Poder Executivo Municipal de Água Preta a quem estava diretamente subordinado; 

 
Vale ressaltar também que, de acordo com as fortes evidências os fatos ocorreram em decorrência daquele local 

estar com um considerável numerário fruto da grande vendagem dos Kits para o Camarote do Caldeirão que funcionaria durante o desfile do 
Galo da Madrugada situação que houve uma boa divulgação havendo infeliz coincidência do Sd PM OLIVEIRA, naquele local durante uma 
tentativa de assalto, passando a agir aquele praça no sentimento do dever, diante da situação com a qual se deparava, no intuito de tentar 
coibir a prática do delito, para a manutenção da Ordem Pública. 

 
III – PARECER 
 
Diante do exposto, resultante do exame e análise dos autos que estão contidos ao bojo desta Sindicância, opino 

pelo arquivamento deste Processo Investigatório na 2ª Seção desta OME, bem como, remeter cópia deste Relatório e, posterior da Solução à 
apreciação da Comissão de Promoção de Praças (CPP), conforme Legislação em vigor, para a Promoção Post Mortem do Sd QPMG/18395-
4/11ºBPM – SEVERINO RAMOS DE OLIVEIRA, que no momento do sinistro encontrava-se em serviço, na qualidade de segurança pessoal 
do Ilmº Sr EDUARDO COUTINHO, chefe do Poder Executivo Municipal de Água Preta – PE, situação aquela que estava devidamente 
regularizada junto à Corporação, vindo a falecer durante uma intervenção numa ocorrência, cuja natureza era de tentativa de assalto, 
deixando aflorar a sua condição de policial militar, passando a agir com o sentimento do dever para preservação da Ordem Pública. 

 
 É o Relatório. 
 
Recife – PE, Em 20 MAR 02. 
 
_____________________________________ 
CLÁUDIO DOS SANTOS SILVA – CAP PM 
Sindicante. 

 
Eis excertos da Solução da Sindicância do Cap PM – Cláudio dos Santos Silva, pelo Comandante do 11ºBPM, 

ipsis litteris: 
 
“...Analisando atentamente os autos da presente Sindicância e as conclusões a que chegou o Oficial Sindicante, 

verifica-se que os fatos ocorreram da seguinte forma: No dia 08FEV02, o Ilmº Sr. EDUARDO COUTINHO, Prefeito do Município de Água 
Preta, que se encontrava na Cidade do Recife-PE, na casa de parente, devidamente acompanhado de sua família e sob a proteção de sua 
equipe de segurança, composta pelos Soldados PM OLIVEIRA E ADELSON, os quais naquela ocasião encontravam-se à disposição  daquele 
Chefe do Poder Executivo Municipal. Que  aproximadamente às 11:00h do mesmo dia , o Sr. EDUARDO determinou que os PMs em epígrafe 
acompanhassem seu filho JOÃO FERNANDO, até o Clube Pagode do Caldeirão, com a finalidade de comprar  01 (um) Kit do camarote do 
referido Clube, o qual estava sendo vendido na sede do Clube, localizada no bairro de Casa Forte. Que o Sr. JOÃO FERNANDO, 
acompanhados pelos SDs PM - ADELSON  e OLIVEIRA, ao chegarem naquele pagode, deixou o Sd PM OLIVEIRA no estabelecimento para 
fazer tal compra, enquanto dirigiu-se com o outro PM para uma residência de um amigo, também localizado no bairro de Casa Forte. Que 
por volta das 12:10h, quando o Sd PM OLIVEIRA encontrava-se no citado Clube aguardando sua vez de adquirir o Kit para o Camarote do 
Caldeira, chegaram 03(três) elementos desconhecidos, armados de pistola e revólver, anunciando um assalto, momento em que o Sd PM – 
OLIVEIRA tomou a iniciativa de intervir na situação, passando a sacar a sua pistola Cal .380 com a qual encontrava-se armado, dando início 
a um tiroteio no qual  foi atingido por disparos na região abdominal, tendo os marginais  logo em seguida evadido-se do local em um monza 
de cor verde, de placa não anotada, e o Sd PM – OLIVEIRA socorrido por funcionários até o Hospital Agamenon Magalhães  onde já deu 
entrada sem vida ... “ (grifamos)  

 
De mais a mais, o presente processo fora submetido à apreciação da Comissão de Promoção de Praças, tendo os 

seus membros na ocasião, à unanimidade de votos, deliberado, no sentido de requerer diligências complementares, conforme teor constante 
no ofício nº 016/CPP, de 06FEV2004, pelo que o então comandante do 11ºBPM, por meio do Ofício nº 1833/03-P/1, datado de 
30OUT2003, informado que: 

 
“... a) O Ex-Sd PM 18395-4,SEVERINO RAMOS DE OLIVEIRA, encontrava-se de serviço, de acordo com as 

apurações; ... c) Segundo as apurações, encontrava-se de serviço, acompanhando o Prefeito de Água Preta e não segurança particular 
no Clube Caldeirão;”  

   
É o relatório, passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de Processo Administrativo instaurado “ex offício”, cujo escopo é a promoção “post mortem” da ex -

Praça em relevo, falecida lamentavelmente no dia 08FEV2002, conforme transportado acima, pelo que verifica-se, indubitavelmente, que o 
ex-miliciano faleceu em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores. 

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” nã o é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  
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 “Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de 
ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições;  
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
 DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de d ogma constitucional, conforme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 
 
“ Art.100 - “omissis“  
 .............................................. 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem ” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

 .......................................................... 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 6.783, 

de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de 
Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
 Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
.................................................................. 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; (grifamos) 
III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
           
Nesta trilha de idéias, e, considerando como de fato ocorreu o tombamento do Ex- Sd PM OLIVEIRA, frise-se, 

em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, conforme apurado e retrotransportado, assaz elucidativo o 
posicionamento da jurisprudência a respeito, “ipsis verbis”:  

 
 
“... Se o policial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres profissionais, se 

envolve em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis  e faça 
uso de arma própria(STF - HC 6.558-3-m6-RT578/419).”  
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“...O policial militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, em qualquer local que 

esteja, a fim de prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que não haja elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção 
policial militar é dever e constitui ato de serviço, e a omissão crime  (RSE 109-TJMG). 

  
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça (CPP), com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 100, § 8º, da 

Constituição Estadual,  e Art. 13, Inciso II, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP) , à unanimidade de votos, 
pugna pelo  DEFERIMENTO da promoção “ post mortem”  do Ex-Sd QPMG/18395-4/2ºCPM/11ºBPM – SEVERINO RAMOS DE 
OLIVEIRA, devendo ser encaminhada ao Comandante Geral proposta de sua promoção à graduação de Cabo PM, a/c de 08 de fevereiro 
de 2002 . 

 
É o parecer.  
 
XV. Requerente: 
 
Ex-Offício 
 
Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex - Cb  QPMG/29182-0/CFAP – JOSILDO MANOEL DA SILVA, falecido em 

03 de julho de 2004. 
 
Dos Fatos: 
 
A Comissão de Promoção de Praças (CPP), “ex -offício”, deu início ao processo de promoção “post mortem” da 

ex-praça em relevo, falecido no último dia 03JUL2004. 
 
Destarte, fora instaurado competente sindicância pelo Sr. Ten Cel PM DANIEL FERREIRA DE LIMA - 

Comandante do CFAP, por meio da Portaria nº 013/2004/CFAP, datada de 15/07/2004, tendo como encarregado o 1º Ten QOPM, Mat. 
950709-4 – GILVAN JOSÉ DA SILVA, com o escopo de apurar a relação de causalidade do falecimento da ex-praça em epígrafe, pelo 
que vejamos excertos da Solução do comandante do CFAP, consubstanciado na conclusão do Oficial encarregado pela Sindicância: 

 
 “... Na noite do dia 02 de julho de 2004, o aluno do CFS Mat. 29182-0, Josildo Manoel da Silva, encontrava-

se hipotecado ao 13ºBPM, em virtude de estar freqüentando o Curso de Formação de Sargentos. Ao término do serviço que se deu por 
volta de 00h30 do dia 03 de julho de 2004, o Al CFS Josildo deslocava-se para sua residência no bairro do Ibura de Baixo, quando às 
05h50, foi surpreendido por um grupo de marginais que tinham por objetivo roubar sua arma. O Al CFS Josildo foi alvejado a tiros pelos 
elementos Marcos Ribeiro Cavalcanti, Isaias Rodrigues da Silva e Ramilton José de Carvalho, quando tentava se defender da investida 
dos meliantes, vindo a falecer no local. Toda a ação do homicídio contra o Al CFS Josildo, foi narrada conforme confissão do elemento 
Marcos Ribeiro Cavalcanti no interrogatório do auto de prisão em flagrante delito. O 1º Ten QOPM Eduvandro Roque dos Santos, 
Oficial de Supervisão do 6º BPM, seguiu para o local do crime onde pode constatar que a pistola PT cal. 380 de marca Taurus, havia 
sido subtraída pelos criminosos. 

 
É o relatório. Passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de Processo Administrativo instaurado “ex -offício”, cujo escopo é a promoção “post mortem” da ex -

Praça em relevo, tombada lamentavelmente no dia 03JUL2004,conforme transportado acima, pelo que verifica-se , indubitavelmente, que 
o ex-guardião da sociedade faleceu em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, quando em defesa da sociedade 
Pernambucana, com risco da própria vida, aliado ao fato do elevado grau de profissionalismo movido pelo munus do Art. 301, do CPP, ou 
seja, o “dever jurídico de agir”.  

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  

 
“Para a c oncessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
 “ O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições; 
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
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Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 
 
 “ Art.100 - “omissis“  
 .............................................. 
 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

 .......................................................... 
 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 6.783, 

de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de 
Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
 Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
.................................................................. 
 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; (grifamos) 
III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
E mais, diante do expendido, reconhecemos, também, a inconteste fidelidade da ex-Praça ao seu juramento, regra 

assente no Art. 32, da Lei 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), que se extrai o ora afirmado, vejamos: 
 
         
“Art. 32 - O compromisso a que se refere o artigo anterior terá caráter solene e será prestado na presença de tropa, 

tão logo o policial-militar tenha adquirido um grau de instrução compatível com o perfeito entendimento de seus deveres como integrante da 
Polícia Militar, conforme os seguintes dizeres: "Ao ingressar na Polícia Militar do Estado de Pernambuco, prometo regular a minha conduta 
pelos preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço 
policial-militar, à manutenção da ordem publica e à segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria vida".(grifamos) 

 
  
Nesta trilha de idéias, e, considerando como de fato ocorreu o tombamento do Ex- Sd PM Batista, frise-se, em 

conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, conforme apurado e retrotransportado, assaz elucidativo o posicionamento 
da jurisprudência a respeito, “ipsis verbis”:  

 
 
“... Se o p olicial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres profissionais, se 

envolve em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis  e faça 
uso de arma própria(STF - HC 6.558-3-m6-RT578/419).”  
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“...O polici al militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, em qualquer local que 

esteja, a fim de prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que não haja elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção 
policial militar é dever e constitui ato de serviço, e a omissão crime  (RSE 109-TJMG). 

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça (CPP), com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 100, § 8º, da 

Constituição Estadual, e Art. 13, Inciso II, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, 
emite parecer favorável à promoção “ post mortem”  do ex -Cb  QPMG/29182-0/ CFAP – JOSILDO MANOEL DA SILVA, devendo ser 
encaminhada ao Comandante Geral da Corporação, proposta de sua promoção à graduação de 3º Sgt PM, a/c de 03 de julho de 2004. 

 
É o parecer.  
 
XVI. Requerente: 
 
2º Sgt QPMG/14985-3/BPRp—DIVALDO COTA DA SILVA. 
 
Objeto: 
 
Reinclusão em Quadro de Acesso à promoção de 1º Sargento PM e a respectiva promoção. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto em relevo, alegando, em suma, que:  
a) foi o requerente promovido a Graduação de 3º Sargento – PM, através do Boletim Geral nº 221 de 22 de 

novembro de 1991, consoante aos demais Graduados Formados com o mesmo, atualmente todos promovidos a graduação de 1º Sargento, 
exceto o requerente;  

 
b) em 03 de janeiro de 1994, foi publicado no Aditamento ao Boletim Geral da Corporação nº 01 parte 

integrante do Boletim Geral nº da mesma data, o Ato Administrativo que excluiu o requerente dos Quadro de Acesso as promoções 
seguintes, por Antigüidade e por Merecimento, promulgados respectivamente em 20 de dezembro de 1993, nos termos do Inciso V, do 
Artigo 22, Parágrafo Único do Artigo 28 e Calendário anexo ao regulamento de Promoção de Praças da PMPE, aprovado naquela época 
pelo Decreto Lei Estadual nº 17.163, de 10 de dezembro de 1993, (Antigo Regulamento de Promoção de Praças da PMPE), sob a 
informação de que este requerente havia infringindo o Inciso II do Artigo 29 do mencionado Decreto Lei, (encontrava-se sub-judice), de 
acordo com a Certidão nº 01/2000, da Comissão de Promoção da PMPE, datada de 16 de maio de 2000, anexa. 

 
c) em 10 de fevereiro de 2003, o requerente ainda processado ingressou com requerente ainda processado 

ingressou com recurso administrativo através da Comissão de Promoção de Praças da PMPE, visando sua promoção de 2º Sgt PM, com 
base no atual Regulamento de Promoção de Praças da PMPE nº 12344, de 29 de janeiro de 2003, invocando o Art. 26 Inciso XII, do 
mencionado dispositivo legal que prevê (for denunciado em Processo Crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando 
o seu ingresso em Quadro de Acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da 
Comissão de Promoção da PMPE), naquela oportunidade, a citada Comissão analisou minuciosamente seu documento e por unanimidade 
de votos deferiu o recurso impetrado conforme o Ato Administrativo publicado no Aditamento ao Boletim Geral nº 105 de 2º Sgt PM, de 
acordo com o Ato Administrativo publicado no Boletim Geral nº 105 de 09 de junho de 2003, porém o referido, não conquistou os direitos 
e vantagens previstas nos Artigos 14 e 15 da Lei nº 12.344, de 29 de janeiro de 2003, (atual Regulamento de Promoção de Praças da 
PMPE), pois segundo Comissão antes mencionada, tais direitos e vantagens somente seriam concedidas após IMPRONUNCIAMENTO ou 
ABSOLVIÇÃO deste Policial. Em 28 de abril de 2004, o requerente foi julgado e absolvido no Processo que deu origem a sua exclusão do 
Quadro de Acesso à promoção para 2º Sgt PM,declarado inocente por negativa de autoria e por unanimidade de votos com sentença 
transitada em julgado em 18 de maio de 2004, conforme Certidão anexa. 

 
d) informa ainda que diante da solução definitiva do mencionado processo, também já teve parecer favorável da 

Comissão de Promoção de Praças da PMPE, quanto ao ressarcimento de preterição referente a promoção de 2º Sgt PM, conforme o Ato 
Administrativo publicado no Aditamento ao Boletim Geral da Corporação nº 207, datado de 12 de novembro de 2004, Ato Administrativo 
do Comandante Geral da PMPE, que legitimou a promoção de 2º Sargento desse graduado a/c de 11 de junho de 1994, com vantagens dos 
artigos 14 e 15 da Lei nº 12.344, de 29 de janeiro de 2003. 

 
e) este reclamante não foi incluído na relação de Sargentos que participaram do Curso de Aperfeiçoamento de 

Sargentos (CAS-2003), realizado conforme os critérios estabelecidos no Ato administrativo publicado no Aditamento ao Boletim Geral nº 
071, de 17 de abril de 2002, por motivos alheios a sua vontade, tendo em vista que fora privado do seu direito por que encontrava-se na 
graduação de 3º Sargento, quando na verdade deveria ser 2º Sargento, em virtude de naquela ocasião encontrar-se sub-judice, respondendo 
ao Processo Crime nº 001.1993.004570-9 (20021/00), na 1ª Vara Privativa do Júri, no qual posteriormente obteve absolvição por negativa 
de autoria, em conseqüência entrou com recurso administrativo na Corporação, oportunidade em que foi promovido a graduação de 2º Sgt 
a/c de 11 de junho de 1994, consolidando ao fundamentos do presente recurso na busca da promoção para 1º Sargento PM. 

 
f) o único obstáculo que o impedia de participar do mencionado curso era ser 2º Sargento, pois o motivo de 

encontrar-se sub-judice não estava previsto como impedimento para que o referido tivesse seu nome fora da relação de Sargento que 
realizaram o mencionado Curso (CAS 2002), Curso que é exigido para que o 2º Sargento seja promovido a 1º Sargento PM, considerando 
ainda, que mesmo estando este graduado também respondendo injustamente ao Processo Crime nº001.1996.0174461-4/ Dist. 4806, na 
Justiça Militar do Estado, já obteve parecer favorável em dois recursos administrativo referente a sua inclusão no Quadro de Acesso a  
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Promoção de 2º Sargento e quanto ao ressarcimento de preterição, conforme publicou os Atos Administrativo nos Aditamento ao Boletim 
Geral da Corporação nº ª 10000113 de 20 de junho de 2003 e nº ª 10000207 de 12 de novembro de 2004, respectivamente, por entender a 
respeitável Comissão de Promoção de Praças que este requerente não teve culpa no Processo que responde em Juízo, e deferiram seus dois 
Recursos, considerando inclusive que o crime no qual o mencionado requerente ainda responde na Justiça Militar, não fere o pundonor 
policial militar, nem o decoro da classe, além do referido haver sido acusado eqüivocadamente, em conseqüência de ocorrência policial 
militar que teve origem quando encontrava-se o mesmo naquela oportunidade de serviço em defesa da sociedade. 

 
 
g) diante do exposto este policial após concluir o CAS (Curso de Aperfeiçoamento de Sargento), no período de 

22 de dezembro de 2004 a 23 de maio de 2005, conforme publicou o Boletim Geral nº 094, de 23 de maio de 2005, ingressou com recurso 
administrativo solicitando sua promoção para 1º Sargento, sob a alegação de que este policial encontrava-se sub-judice e também porque o 
CAS (Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos) feito por este reclamante foi concluído em 23 de maio de 2005, enquanto que o 
encerramento das alterações feita pela Comissão de Promoção de Praças foi concluída em 31 de outubro de 2004, portanto teria este 
graduado ingressado com recurso fora do prazo previsto. 

 
 
h) o pedido para ingresso com novo recurso para a conquista da promoção de 1º Sargento, no momento, através 

das vagas ora em processamento sem o ressarcimento de preterição, que ficará para outra ocasião, apenas que a promoção seja feita da 
mesma forma que foi a promoção para 2º Sargento. Considerando que, tanto este graduado como mais três policiais militares que estão no 
mesmo processo que responde na Justiça Militar do Estado já foram promovidos ao Posto de e Graduação seguinte nos últimos meses. 

 
 
i) Salienta sobretudo que mesmo estando respondendo ao mesmo processo na AJME Justiça Militar do Estado, 

foram promovidos os seguintes policiais: 
 
 
2º Tenente PM Mat. 910592-1/ José Roberto da Silva, promovido a Capitão, conforme publicou o Diário 

Oficial do Estado nº 73 de 21 de abril de 2004; 
 
 
3º Sargento PM Mat. 920009-6/ José Antônio Gomes de Souza, promovido a 2º Sargento PM, conforme Ato 

Administrativo publicado no BG nº 066 de 11 de março de 2005; 
 
 
Cabo PM Mat. 24700-6/ Cláudio José Luiz dos Santos, promovido a 3º Sargento, conforme Ato Administrativo 

publicado no Boletim Geral nº 207, de 12 de novembro de 2004. 
 
É o relatório. 
 
 
Da fundamentação: 
 
 
Trata-se de requerimento firmado pelo 2º Sargento QPMG/14985-3/DIVALDO COTA DA SILVA, cujo 

escopo é sua inclusão em Quadro de Acesso à promoção de 1º Sgt PM. 
 
 
Anote-se por oportuno que o postulante concluiu com aproveitamento no último dia 23 de maio de 2005, o 

Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS/2005. 
 
 
Destarte, vejamos o que dispõem os Artigos 21, I a VII, §§ 1º e 2º, e respectivo anexo “C”, todos da Lei nº 

12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), “verbis”:  
 
 
Art. 21 - O processamento das promoções terá início no dia seguinte ao do surgimento da vaga, segundo o 

Calendário estabelecido no Anexo "C" e obedecerá à seqüência abaixo: 
I –  encerramento das alterações para confecções dos Quadros de Acesso; 
II – remessa à CPP das folhas de alterações; 
III – inspeção de saúde e entradas das atas na CPP; 
IV – publicação dos Quadro de Acessos; 
V – prazo para interposição de recursos administrativos; 
VI – promulgação dos Quadros de Acessos; 
VII – promoções. 
§ 1º - Não serão consideradas as alterações ocorridas com o graduado após a data do encerramento das 

alterações para confecção dos Quadros de Acesso, exceto as constantes  do artigo 27 desta Lei.  
§ 2º - os graduados que até a data do encerramento das alterações satisfizerem o requisito do Curso de 
Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS), figurarão condicionalmente nos Quadros de Acesso.  
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ANEXO “C”  
PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES DE PRAÇAS 

“CALENDARIO”  
 

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS 

PROMOÇÕES DE   
1º JAN A 30 JUN 

PROMOÇÕES DE 
 1º JUL A 31 DEZ 

Nº DE 
ORDEM 

ATOS 

DP CPP OME DP CPP OME 

01 
Encerramento das 

alterações p/ confecção 
dos QA 

  30 JUN do 
ano anterior   31 OUT do 

ano anterior 

02 Remessa à CPP das 
folhas de alterações Até 31 OUT   Até 30 ABR  Até 1º MAR 

03 
Inspeção de saúde e 
entradas das atas na 

CPP 
 Até 30 SET   Até 31 MAR  

04 Publicação dos QA  Até 30 NOV   Até 31 MAI  

05 
Prazo para interposição 

de recurso 
administrativo 

 Até 15 DEZ   Até 15 JUN  

06 Promulgação dos QA  Até 31 DEZ   Até 30 JUN  

07 Promoções  Sempre que 
surgir vaga   Sempre que 

surgir vaga  

 
Ademais, constatamos que o postulante fora denunciado à época (processo – crime nº 001.1996.017461-4/Dist. 

4806 – AJME), juntamente com um então 1º Tenente, 01 (um) aspirante à oficial, 01 (um) Sargento e mais 02 (dois) soldados, por 
haverem, em suma, no dia 04JAN1996, por volta das 23:00h, as guarnições da Operação Rondas Ostensivas Coronel Roberto Pessoa 
(ROCROP), ao passarem às imediações do bairro da Estância, à Av. Recife, às proximidades da favela denominada “Iraque”, foram 
chamados por populares que pediram providências policiais contra a ação de três elementos que de arma em punho estavam aterrorizando 
as pessoas residentes na referida favela, ocasião que passaram incontinenti às perseguições continuas contra os 03 (três) elementos 
desconhecidos, também armados, tendo àqueles militares sido recebidos a balas e na troca de tiros com os marginais, alvejado o meliante 
Ednaldo Martins dos Santos, conhecido por “Nadinho”, sendo este devidamente socorrido e resistido ao ferimento, pelo que o Ministério 
Público ofertou acusatória como incursos no Artigos 209, § 1º (lesão corporal grave), c/c 0 70, Inciso II, alínea “a”, “d”, “g”, “l”, “m” e seu 
parágrafo único, c/c o 53, todos do Código Penal Militar, encontrado-se o presente processo em tramitação na AJME. 

 
Com efeito, frise-se, que na ocorrência em epígrafe o oficial obtivera da Comissão de Promoção de Oficias seu 

pleito deferido, sendo, por conseguinte, incluído em Quadro de Acesso e promovido ao posto de Capitão PM, conforme fez público os 
Boletins Gerais nºs 024 e 078, datados de 29 OUT 2003 e 03 MAI 2004, respectivamente. Assim, no que pese a não vinculação de decisão 
da CPOPM nesta Comissão de Promoção de Praças, concluímos, com sustentáculo no Principio de Isonomia ou Igualdade, que não 
podemos tratar os iguais com desigualdades, mormente pelo fato dos Oficiais na ocasião encontrarem-se na qualidade de Comandantes da 
antedita operação, estando os demais subordinados, por conseqüência lógica, como executores das ordens emanadas. Ademais, é cedido 
que o Princípio de Isonomia ou Igualdade trata-se de uma viga-mestra assegurada na nossa “Lex Fundamentais”, mais precisamente no seu 
Art. 5º, “caput”, porquanto exige -se tratamento igualitário, sem distinção de qualquer natureza, pelo que não é despiciendo transportar a 
seguir a máxima de Aristóteles, disseminada pelo saudoso Ruy Barbosa: “a igualdade consiste em aquinhoar os iguais igualmente e os 
desiguais na medida de sua desigualdade.”  

 
À guisa de ilustração, trazemos à colação o que giza o art 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003, 

“ip sis litteris”  
 
“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu 

ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da 
Comissão de Promoção de Praças.”(grifamos)  

 
 
Entretanto, registre-se, que o postulante encontra-se utilizando a faculdade assegurada no art 59, “caput”, da 

LPP, porquanto, concernente ao seu pleito para Ingresso em Quadro de Acesso referente ao 2º Semestre de fluente ano, a Comissão de 
Promoção de Praças, à  unanimidade de votos, pugnou pelo INDEFERIMENTO, por infringir os Artigos 21, I a VII, §§ 1º e 2º, e 
respectivo anexo “C”, todos da Lei nº 12 .344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), sendo dita decisão mantida “in tontum” pela 
DEAJA, consoante parecer datado de 13.07.2005, cujo teor passa a integrar o presente como se literalmente transcrito. 

 
 
Assim, tendo em vista que o postulante concluiu o CAS/2005, repito, no dia 23MAIO2005 e, considerando 

que para Ingresso no Quadro de Acesso pertinente ao 1º Semestre de 2006, faz-se necessário o enceramento das alterações até o dia 30 
junho do ano anterior, conforme anexo “c” acima transportado, ali ado o precedente garantido ao Oficial que participou e fora denunciado 
pelo mesmo fato, verifica-se que a aplicação do Princípio da Isonomia ou Igualdade se impõe em prol do requerente, a/c de 1º JAN 2006. 
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Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro nos Artigos 21, Incisos I a 

VIII, §§ 1º e 2º, 26, XII, c/c o Anexo “c”, todos da multicitada Lei de Promoção de Praças, à unanimidade de votos, pugna 
INDEFERIMENTO do objeto supra, porquanto emite parecer pelo DEFERIMENTO do ingresso do 2º Sgt QPMG/14985-3/BPRp - 
DIVALDO COTA DA SILVA no quadro de acesso referente ao 1º semestre de 2006. 

 
É o parecer.  

 
XVII. Requerente: 
 
SD.QPMG/15951-4/PCS/BPChoque – ELIAS JOSÉ DE LIMA. 
 
Objeto: 
 
Promoção à graduação de Cabo PM. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto retro, ressaltando, em suma, que concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Cabos–CFC/2004, conforme BG nº 128, de 15JUL04, pelo que não fora promovido, à época, em virtude de encontrar-se “ sub 
judice”.  

 
Acostou aos autos cópia do IPM e respectiva Solução do então Comandante do BPRv, como também algumas 

peças do Processo-Crime nº 001.2003.001665-8/Dist. 6074/AJME. 
 
Aduz, enfim, que sua pretensão encontra amparo legal no Artigos 5º e 37, da CF/88, c/c os Artigos 8º, Incisos 

I, III e IV, 16, § 5º, “a”,  e 26, Inciso XII, da Lei nº 12344/03. 
 
Destarte, verifica-se que o postulante fora denunciado como incurso nas penas do Art. 195 e 312, do Código 

Penal Militar. 
 
Contudo, eis excertos da exordial acusatória: 
 
“... O Ministério Público, (...), com fulcro n o Inquérito Policial em anexo, oferecer DENÚCIA contra ELIAS 

JOSÉ DE LIMA,(...), em virtude do fato delituoso adiante descrito: 
 
No mês de setembro de 2002, no depósito de veículos apreendidos do Departamento de Estradas e Rodagens 

(DER/PE), situado na 2ª Perimental, bairro de Jatobá, na cidade de Olinda-PE, foram detectadas algumas alterações nos automóveis 
nele localizados, gerando, no dia 18 deste mês, a comunicação do Ten Flávio Morais (doc. de fls. 09/10) e as partes administrativas do 
Sgt. Eduardo Gomes (doc. de fls. 13) e do Sgt. Antônio Araújo (doc. de fls. 11/12). Estas informavam o desaparecimento de peças, 
equipamentos e acessórios da quase totalidade desses veículos, estando tais alterações descritas superficialmente na informação de fls. 
43/46. Existe provável envolvimento do efetivo militar que faz a guarda do local na subtração dessas peças, vez que vários desses carros 
estavam bem próximos da guarita de segurança, que serve de abrigo para os policiais militares de serviço. Além disso, era imprescindível 
a colaboração de pessoas e de veículos para concretizar o transporte da res furtiva. 

 
Durante as investigações mencionadas no parágrafo anterior, verificou-se que o denunciado ELIAS JOSÉ DE 

LIMA, escalado para o dia 17.09.2002, no horário das 19h às 07h do dia seguinte, para serviço no referido depósito, ausentou-se do seu 
posto por volta das 20h30, ou seja, logo após assumi-lo. ELIAS JOSÉ DE LIMA alegou problemas particulares, qual seja doença de sua 
esposa, para retirar-se do serviço sem autorização do Oficial de Operações competente.  

 
Os denunciados ADEILTON NUNES e ALEXANDRE CAMINHA, de serviço no mesmo horário que ELIAS 

JOSÉ DE LIMA e com o conhecimento deste, fizeram registrar o nome no livro de passagem de serviço. ADEILTON o preencheu na 
oportunidade, como se ELIAS houvesse cumprido a sua jornada normalmente, nada informando ambos ao Oficial de Operações sobre o 
abandono do serviço por parte do Sd. ELIAS JOSÉ DE LIMA.  

 
 
Naquela mesma noite (17.09.2002), o denunciado EDILSON DE ARAÚJO recebeu um telefonema do 

denunciado ALEXANDRE CAMINHA, em que eles acertaram um alteração na página 35 do livro de passagem de serviço, não se 
sabendo ao certo qual era a intenção deles com a prática dessa adulteração. Essa página era relativa às ocorrências do dia anterior 
(16.09.2002). 

 
 
Nesse intuito, o Sd ALEXANDRE CAMINHA arrancou, na presença de ADEILTON, a referida página com um 

canivete. O Sd EDILSON DE ARAÚJO, de serviço no dia 16 (07h às 19h), veio de sua casa e encarregou-se de substituí-la, colando outra 
em seu lugar. Além disso, DE ARAÚJO, preencheu o livro com informações diversas das que constavam na fl. 35 (trocou-se a expressão 
“com alterações” para “alterações já existentes”). O Sd. ELIAS MÁXIMO, de serviço no dia 16 (19h às 07h), por sua vez, preencheu 
novamente o verso da fl. 35, em que já tinha registrado as informações referentes ao seu serviço (laudo pericial documentoscópico às fls. 
182/195). 
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Assim, o denunciado ELIAS JOSÉ DE LIMA abandonou, sem ordem superior, o serviço que lhe cumpria, 

antes de terminá-lo. Os denunciados ALEXANDRE CAMINHA DE MELO, ADEILTON NUNES DE MELO e ELIAS JOSÉ DE LIMA 
inseriram, em documento público, declaração falsa, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, atentando-se 
contra a administração ou serviço militar. Já os denunciados ALEXANDRE CAMINHA DA SILVA, EDILSON DE ARAÚJO, ADEILTON 
NUNES DE MELO e ELIAS MÁXIMO DA SILVA alteraram documento verdadeiro, atentando o fato contra a administração militar. 

 
Ex positis, oferece esta Promotoria de Justiça a presente denúncia para que, após seu recebimento e 

autuação, estando instaurada a competente ação penal, proceda-se à citação dos réus para interrogatório, sob pena de revelia, e, enfim, 
para se verem processar, nos termos do Art. 396 e seguintes do Código Penal Militar, até correspondente sentença condenatória, ELIAS 
JOSÉ DE LIMA, como incurso nas penas do Art. 195 e 312 do Código Penal Militar; ALEXANDRE CAMINHA DA SILVA e ADEILTON 
NUNES DE MELO, como incursos nas penas do Art. 311 e 312 do Código Penal Militar, EDILSON DE ARAÚJO e ELIAS MÁXIMO DA 
SILVA, como incursos nas penas 311 do Código Penal Militar, intimando-se as testemunhas do rol abaixo descrito para virem depor em 
juízo, em dia e hora a serem designados por V. Exa., sob as cominações legais. De tudo ciente o MP. 

 
Quanto ao furto das peças dos veículos armazenados no depósito da DER/PE, apesar de comprovada a sua 

materialidade, não se pode apurar a sua autoria delitiva, em razão, sobretudo, da imprecisão da data em que se concretizou a subtração. 
Todavia, requer esta Promotoria de Justiça que se dê continuidade as diligências, em virtude, principalmente, das declarações de Elias 
José de Lima que afirma expressamente o envolvimento do Sd. Verçosa no comércio das peças subtraídas desses veículos e também do 
denunciado Adeilton Nunes. Há informações nos autos da participação do Sd. Santana nesse “comércio”, bem como de pessoas ligadas à 
delegacia de Roubos e Furtos de Veículos, como “clientes” dessas peças...”  

 
Denúncia recebida “ in totum” pela então MM Juíza da AJME.  
É o relatório. 
 
Da fundamentação: 
 
Propedeuticamente, vejamos o que dispõe o Art. 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344/03, in verbis: 
 
“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que”:  
I a XI - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu 

ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da 
Comissão de Promoção de Praças. 

 
Todavia, assaz elucidativo os preceitos primários e secundários, respectivamente, dos Artigos 195 e 312, do 

Código Penal Militar: 
 
“Abandono de Posto  
Art. 195. Abandonar, sem ordem superior, o posto ou lugar de serviço que lhe tenha sido designado, ou o 

serviço que lhe cumpria, antes de terminá-lo: 
 
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 
 
Falsidade Ideológica 
“Art. 312. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou 

fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser descrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante,desde que o fato atente contra a administração ou o serviço militar: ( 

Pena – reclusão, até 5 (cinco) anos, se o documento é público;  reclusão, até 3 (três) anos, se o documento é 
particular.”  

 
Assim, analisando atentamente os autos do Inquérito Policial Militar e a Denúncia oferecida pelo Parquet e, 

considerando a prova da materialidade, aliado a grave imputação em face do Postulante quais sejam: Abandono de Posto (Art. 195) e 
Falsidade Ideológica (Art. 312); conclui esta Comissão de Promoção de Praças que só manifestar-se-à após a decisão final pela Justiça 
Estadual Castrense. 

 
Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 26, Inciso XII, da multicitada 

LPP, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito formulado pelo SD.QPMG/15951-4/PCS/BPChoque – ELIAS 
JOSÉ DE LIMA, facultando-lhe, doravante, o que dispõe o Art. 59, “caput”, da Lei de Promoção de Praças.  

 
É o parecer. 
  
XVIII. Requerente: 
 
“Ex -Officio”  
 
Objeto: 
Promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/25017-1/10ºBPM – LUIZ PEREIRA DA SILVA, falecido em 05 

de fevereiro de 2005. 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.0.000  186    31 
04 DE OUTUBRO DE 2005        

_____________________________________________________________________________________________________________________________ 
 
Dos Fatos: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, de ofício, deu início ao objeto suso descrito, em virtude do tombamento 

da ex-praça em epígrafe no dia 05 de fevereiro de 2005. 
 
Destarte, fora instaurado procedimento administrativo a respeito, com o escopo de verificar as circunstâncias 

que levaram à óbito o retro ex-Militar do Estado, pelo que vejamos excertos da Solução do Comandante Geral da PMPE, consubstanciado 
na conclusão do Oficial Sindicante, então Ten Cel QOPM – ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS, transcrita literalmente do BG nº 
116, de 22 de junho de 2005: 

 
"...Origem: Portaria do Comando Geral nº 288, de 07 MAR 2005 
Sindicante: Cel PM Mat. 1614-4, Iturbson Agostinho dos Santos 
Sindicados: 2º Sgt PM Mat. 31718-7/10° BPM, Cícero Jacinto,  Soldados PM Mat. 25017-1/10º  BPM,  Luiz  

Pereira  da  Silva  e  Mat. 25054-6/10º BPM, Adilson Alves Aroeira 
 
Fato a Apurar: Causas e circunstâncias  da  ação  policial  contra  José  Ricardo de Oliveira Rodrigues, no 

dia 05 FEV 05, no Assentamento “Bananeiras”, Quipapá -PE,  perpetrada  pelos  Sindicados, em  que restou assassinado o Sd  PM Mat. 
25017-1/10º BPM, Luiz Pereira da Silva, e mantido  em  cárcere  sob  tortura  o  2º  Sgt  PM  Mat.  31718-7/10°BPM, Cícero Jacinto, 
bem como irregularidades praticadas por policiais do 10º BPM. 

 
HISTÓRICO 

 
Vem à apreciação deste Comandante Geral os autos da Sindicância instaurada por força da Portaria acima 

descrita, a fim de apurar as causas e circunstâncias da ação policial contra José Ricardo de Oliveira Rodrigues, no dia 05 FEV 05, no 
Assentamento “Bananeiras”, Quipapá -PE, perpetrada pelos Sindicados, em que restou assassinado o Sd PM Mat. 25017-1/10º BPM, 
Luiz Pereira da Silva, e mantido em cárcere sob tortura o 2º Sgt PM Mat. 31718-7/10° BPM, Cícero Jacinto, bem como outras 
irregularidades praticadas por Policiais do 10º BPM.  

 
O presente Processo Administrativo Disciplinar foi objeto de instrução pelo Oficial Encarregado, que 

concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de fls. 449 usque 460, a cujos termos me reporto, que não houve cometimento 
de crime ou transgressão disciplinar por parte do efetivo do Serviço Reservado do 10º BPM, na ocorrência passada no Assentamento 
“Bananeiras”, em Quipapá, neste Estado, tendo os policias militares deixado a condição de Sindicados para serem vítimas, uma vez que 
toda participação dos mesmos no episódio se dera em decorrência de ato de serviço, sendo ainda do Parecer pela instauração de 
Inquérito Policial Militar para apurar o extravio das armas da Corporação, após a destruição da viatura, bem como pela elaboração do 
processo de promoção “Post Mortem” do Sd PM Mat. 25017-1/10º BPM, Luiz Pereira da Silva.  

 
Do estudo das peças, concluimos que no dia 05 FEV 05, por volta das 14 horas, o Sd PM Mat. 25034-1/10º 

BPM, Josias Bezerra Brito, Auxiliar da Central de Operações do 10º BPM, recebera ligação telefônica do 3º Sgt PM Mat. 930596-3/10º 
BPM, Laudenor Oliveira Alves da Silva, o qual intentava repassar um informe acerca da presença e atuação de criminosos, chefiados 
pelo indivíduo de nome José Ricardo de Oliveira Rodrigues, nas proximidades da antiga estação de trem, em Quipapá-PE, aos 
integrantes da  2ª Seção daquela OME, tendo sido  acionado o Sd PM Mat. 25054-6/10º BPM, Adilson Alves Aroeira, o qual viera, em 
seguida, a compor uma guarnição juntamente com o Sd PM Mat. 25017-1/10º BPM, Luiz Pereira da Silva, comandanda pelo 2º Sgt PM 
Mat. 31718-7/10° BPM, Cícero Jacinto, com o fim de confirmar os dados que provieram da pessoa de Edilson Barbosa de Lima, uma das 
Lideranças do Movimento dos Sem Tera – MST. 

 

Impelidos e imbuidos do sentimento do dever de agir, associados ainda a outras denúncias de práticas 
criminosas daquele indivíduo e sua quadrilha, inclusive ofertadas à Promotoria de Justiça Pública da Comarca de Belém de Maria-PE, a 
equipe do Serviço Reservado se deslocara inicialmente à área urbana de Quipapá e, não logrando êxito na localização dos meliantes, em 
continuidade, seguiram à zona rural do Município, tendo o Comandante da equipe, Sgt PM Jacinto, a todo tempo, preocupado-se em 
manter o efetivo policial na área em alerta, cientificando as equipes das características do veículo que empenhavam-se em localizar, 
solicitando, inclusive, que todos se mantivessem atentos para um possível pedido de apoio caso abordassem o grupo. 

 

Ocorre que em dado momento das diligências, na BR 104, o veículo alvo da abordagem, uma saveiro de cor 
vermelha, cruza em sentido oposto a viatura descaracterizada do efetivo, sendo observado pelo graduado estar a mesma ocupada apenas 
por um casal, decidindo, então, efetuar o retorno e seguir o veículo suspeito. Como se pressentisse os fatos, aquele graduado ainda 
preocupado com a segurança, buscara apoio da equipe da Polícia Rodoviária Federal – PRF, composta pelos  PRF  Obede  Salvador  
dos  Anjos  e  Durval Lira Lins, que se encontrava às margens daquela rodovia, no Posto Rodoviário Federal, localizado na altura do 
KM 135, porém, diante das dificuldades impostas, estando os  supeitos  se  afastando, desistira do apoio e determinara a continuidade da 
diligência, observando, mais à frente, que o veículo adentrara numa estrada viscinal. Ainda seguindo à retaguarda, a equipe policial 
conseguira se aproximar do carro suspeito e mediante sinais de luz e sonoros, determinavam que o condutor parasse o mesmo, já tendo, 
neste momento, o Sgt PM Jacinto, identificado o mesmo como sendo o elemento que procuravam, ou seja, o José Ricardo, o qual instantes 
após, viera a parar o veículo, tendo a equipe permanecido atrás dos suspeitos. No momento em que o graduado desembarca da viatura 
para efetuar a abordagem, já chamando o indivíduo por seu nome, o mesmo engrena marcha e empreende fuga, dando início a uma 
perseguição policial. 

 

Sem o conhecimento pleno do terreno, o efetivo policial desconhecia que o indivíduo se dirigia a um 
assentamento do MST. Com certa vantagem à frente, o marginal em fuga adentrara o Assentamento “Bananeiras”, parando seu veículo 
no centro do mesmo, desembarcando com arma de fogo em punho e aos gritos de que queriam matá-lo, determinando aos assentados que 
se ajuntassem, fato presenciado pelo efetivo, o qual viera a se dividir, tendo o Sd PM Aroeira, motorista, permanecido junto à viatura, e o 
graduado e o Sd PM Pereira seguido à pé em perseguissão ao marginal. 
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Acontece que, ordenados e alertados pelo indivíduo em fuga, um grande grupo de pessoas, armadas com 

facas, facões, porretes, espingardas e revólveres, cercaram o Sd PM Aroeira e mesmo após se identificar como policial militar fora 
agredido e ameaçado de morte, tendo conseguido se desvencilhar da corja de marginais organizada, após se apoderarem das armas da 
Corporação que se encontravam no interior da vitaura, a qual simultaneamente era destruída. Acuado e impotente, o Sd PM Aroeira 
ainda fora perseguido, tendo efetuado um disparo de arma de fogo com sua pistola para o chão, o que levara os marginais a desistir da 
empreitada de capturá-lo. 

 Concomitantemente, o Sgt PM Jacinto e o Sd PM Pereira observaram que um grande grupo de 
pessoas armadas houvera se mobilizado à frente dos mesmos, os quais decidiram retornar à viatura sem o conhecimento do que já 
houvera acontecido por lá, passando agora, eles, a serem os perseguidos pela turba enfurecida. Ao se aproximarem do local onde se 
encontrava a viatura, perceberam que estavam cercados em todas as direções, uma vez que agora se encontravam armados inclusive com 
as armas da Corporação, pistolas Cal. .40 e um fuzil SAR Cal. 7.62 mm, subtraídas da viatura já destroçada. Na fuga, o graduado e o Sd 
PM Pereira vieram a se separar, com perda de contato entre ambos. Sob a mira de armas de fogo e gritos de ameaça de morte a ele e aos 
outros componentes da equipe policial, provenientes de homens, mulheres, velhos e crianças, procurando evitar uma desgraça, uma vez 
que se encontrava armado com uma metralhadora Cal. .40, o graduado resolvera se render e entregar o armamento, passando a 
instantâneamente ser agredido.  

 
O Sd PM Pereira, fora cercado, capturado, subjugado, torturado e sumariamente executado, numa ação 

criminosa, hedionda, digna de ojeriza e repúdia, por um grupo de pessoas que se recobrem da falsa manta de míseros trabalhadores 
rurais, ligados a um movimento de “luta pela terra”.  

 
Ato contínuo, o Sgt PM Jacinto fora amarrado e conduzido à residência do marginal José Ricardo, onde fora 

mantido em cárcere privado e submetido a sessões de agressão física e tortura psicológica, até a chegada do reforço policial, acionado 
pelo Sd PM Aroeira, os quais ainda tiveram de lidar com aquela escória, em negociação, para liberação do graduado, do corpo do 
policial assassinado e da devolução das armas da Corporação subtraídas, tudo sob as exigências dos “Trabalhadores Rurais”, que ao 
nosso ver mais se comportaram como uma milícia armada ou grupo terrorista, uma vez que mesmo diante de todas as ações criminosas 
perpetradas naquele malfadado dia, inclusive do horrendo homicídio de um policial militar de serviço, permaneciam montados sob uma 
inaceitável e inacreditável arrogância e intolerância. 

 
Com a conclusão do IP nº 011/2005, presidido pelo Bel. Antônio Carlos Gomes e Câmara, passado na 13ª 

Unidade Seccional da Polícia Civil em Palamares, 77ª Circunscrição Policial em Quipapá, foram indiciados nos termos do Art. 121, § 
2°, Incisos II, III e IV do Código Penal Brasileiro – CPB, os indivíduos Nilson Balbino da Silva e José Luiz Alexandre Filho, vulgo 
“Tubiba”, nos termos do Art. 1°, Inciso I, alínea “a”, da Lei n° 9.455/97 e Art. 148, caput do CPB, os indivíduos José Fábio da Silva, 
vulgo “Fabinho”, José Wellingt on Souza Filho, vulgo “Zé Doido”, José Fagne da Silva, vulgo “CÔCA”, já nos termos do Art. 148, caput 
do CPB, os indivíduos Antônio Pedro da Silva, vulgo “Antônio Sarney”, José Luiz Alexandre, vulgo “Zeca de Panelas”, Adeilson 
Ferreira da Silva, vulgo “Den in”, Camilo Lourenço da Silva, José João da Silva, José Lúcio da Silva, Severino Pereira Guerra, Heleno 
José da Silva, José Laercio Bispo, José Pereira Guerra Filho. Nos termos do Art. 1°, Inciso I, alínea “a” da Lei n° 9.455/97 e Art. 148, 
caput do CPB o indivíduo Manoel Alves da Silva, vulgo “Negão”, nos termos do Art. 163, Parágrafo Único, Incisos I e III do CPB, os 
indivíduos José Fábio da Silva, vulgo “Fabinho”, José Wellington Souza Filho, vulgo “Zé Doido”, José Luiz Alexandre, vulgo “Zeca de 
Panelas” , Adeilson Ferreira da Silva, vulgo “Denin”, José Lúcio da Silva e José Laércio Bispo.  

 
Restaram ainda indiciados os indivíduos José Ricardo de Oliveira Rodrigues, nos termos do Art. 121, § 2°, 

Incisos II, III e IV, Art. 148, caput e Art. 163, Parágrafo Único, Inciso I, tudo do CPB e Art. 1°, Inciso I, alínea “a” da Lei n° 9.455/97, 
tudo c/c o Art. 29 do CPB, e José Sérgio de Oliveira Rodrigues, sob as penas do Art. 148, § 2° c/c o Art. 29 do CPB. 

 

Acerca da denúcia oferecida pelo marginal José Ricardo de Oliveira Rodrigues, veiculada no JORNAL DO 
COMMERCIO, de 19 FEV 05, página 04, Caderno “CIDADES”, dando conta de que o Sgt PM Jacinto teria adquirido junto ao  Sr.  
Dilson  Pedro da Silva, lote  de terra em assentamento de Reforma Agrária, restara por demais comprovada a inveracidade da mesma, 
uma vez que o Sr. Dilson apenas contratara a Sr.ª Maria José de Aurora Santos para cuidar de suas terras, a qual, coincidentemente, é 
prima do graduado, traduzindo-se, ao nosso ver, numa tentativa desesperada do marginal em desviar o foco da atenção da mídia dos 
fatos passados no assentamento do qual tivera participação efetiva, chegando inclusive, a declarar o absurdo de que o graduado teria a 
intenção de matá-lo, a mando de outras lideranças do MST, em virtude das denúncias de irregularidade em assentamentos que tivera 
feito. 

 

Quanto ao beneficiamento de policiais militares com cestas básicas provenientes de órgãos federais para 
assentados, também não foram comprovadas em nenhum dos depoimentos coligidos aos autos. 

 

A intolerância do marginal José Ricardo de Oliveira Rodrigues à força policial decorre de seu vasto histórico 
e saga criminal, sendo um indivíduo de alta periculosidade, extremamente violento, envolvido nos mais variados tipos de delitos, como 
roubos, formação de quadrilha, ameaça, agressão, etc. 

 

No mérito, entendo que a equipe policial comandada pelo Sgt PM Jacinto não cometera qualquer tipo de 
crime ou transgressão da disciplina militar, tendo agido em estrito cumprimento do dever, numa ação totalmente revestida de legalidade. 

 

É  lamentável assistirmos atônitos e pasmos aos noticiários jornalísticos diários e observarmos um grupo 
armado, organizado, treinado com técnicas e táticas de milícia, encorajadas por gritos de ordem ameaçadores de pessoas com interesses 
político-partidários, agirem em total afronta às forças legais, aos poderes constituídos e à organização de uma Sociedade que cada mais 
se vê, invadida, saqueada, depredada e vitimada, tudo sob a égide de simples e míseros trabalhadores rurais que tão necessitam de terras 
para, dela, retirarem seus sustentos, acobertados por um grosso manto de impunidade, oferecido por organizações das mais variadas 
origens; regrados ao lema de que tudo podem e a um sentimento protecionista inaceitável, mas que na verdade se constituem numa 
facção, por vezes, criminosa e baderneira, acolhedora dos elementos criminosos mais nocivos ao convívio social que se possa imaginar, 
explicando, incontestavelmente, o nascedouro da ojeriza e ódio desse bando à força policial e às normas legais estabelecidas. 
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A ação desses marginais no episódio objeto de apuração do presente procedimento, em que a Corporação viu 

um de seus integrantes, bom policial e companheiro, respeitável pai de família, ser massacrado e morto irracionalmente; e um outro 
torturado e humilhado, fugiu a nossa capacidade de compreensão e tolerância, fazendo-se necessário que a sociedade acorde para as 
graves ameaças à ordem institucional e a paz social, as quais podem, num futuro bastante próximo, sofrerem prejuízos irreversíveis. 

 
Ante o exposto, este Comandante Geral Resolve: 
 
I - Concordar com o Parecer do Oficial Sindicante; 
 
II - Instaurar Inquérito Policial Militar face os indícios de crime de natureza militar pelo extravio de material 

bélico pertencente à Corporação;  
 
III - Remeter cópias do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da SDS,  à Diretoria de Pessoal e ao 10° 

BPM; 
 
IV - Remeter cópias do Relatório e Solução à Comissão de Promoção de Praças – CPP, para que se dê início 

ao processo de promoção “Post Mortem” do Sd PM Mat. 25017 -1/10º BPM, Luiz Pereira da Silva..." 
 
É o que importa relatar.  
 
O que tudo bem visto, analisado e ponderado passamos à fundamentação.  
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de Processo Administrativo instaurado de “offício” por esta Comissão de Promoção de Praças, cujo 

escopo é a promoção “post mortem” da ex -Praça em relevo, tombada lamentavelmente no dia 05FEV2005,conforme transportado acima, 
pelo que verifica-se , indubitavelmente, que o ex-guardião da sociedade faleceu em conseqüência de ferimento recebido em luta contra 
malfeitores, quando em defesa da sociedade Pernambucana, com risco da própria vida, aliado ao fato do elevado grau de profissionalismo e 
exação no cumprimento do dever, movido pelo munus do Art. 301, do CPP, ou seja, o “dever jurídico de agir”.  

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  

 
“Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições;  
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve:                      
 
“ Art.100 - “omissis“  
 .............................................. 
 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

   .......................................................... 
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A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 
(Lei de Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
.............................. 
 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; (grifamos) 
III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
E mais. Diante do expendido, reconhecemos, também, a inconteste fidelidade da ex-Praça ao seu juramento, regra 

assente no Art. 32, da Lei nº6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), que se extrai o ora afirmado, vejamos: 
         
“Art. 32 - O compromisso a que se refere o artigo anterior terá caráter solene e será prestado na presença de 

tropa, tão logo o policial-militar tenha adquirido um grau de instrução compatível com o perfeito entendimento de seus deveres como 
integrante da Polícia Militar, conforme os seguintes dizeres: "Ao ingressar na Polícia Militar do Estado de Pernambuco, prometo regular a 
minha conduta pelos preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me 
inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da ordem publica e à segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria 
vida".(grifamos) 

 
Nesta trilha de idéias, e, considerando como de fato ocorreu o tombamento do Ex- Sd PM Pereira/10º BPM, 

frise-se, em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, repetimos, movido pelo dever jurídico de agir e, sobretudo,  
com o risco da própria vida, conforme apurado e retrotransportado, assaz elucidativo o posicionamento da jurisprudência a respeito, “ipsis 
verbis”:  

 
“... Se o policial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres profissionais, se 

envolve em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis  e faça 
uso de arma própria(STF - HC 6.558-3-m6-RT578/419).”  

 
“...O policial militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, em qualquer local que 

esteja, a fim de prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que não haja elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção 
policial militar é dever e constitui ato de serviço, e a omissão crime  (RSE 109-TJMG). 

   
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça (CPP), com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 100, § 8º, da 

Constituição Estadual, e Art. 13, Inciso II, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, 
emite parecer favorável à promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/25017-1/10ºBPM – LUIZ PEREIRA DA SILVA , devendo ser 
encaminhada ao Comandante Geral da Corporação, proposta de sua promoção à graduação de Cabo PM, a/c de 05 de fevereiro de 2005. 

 

É o parecer.  
 

XIX. Requerente: 
Srª WILSONITA DE VASCONCELOS VELOZO 
 

Objeto: 
Promoção “ post mortem”   do ex-Cb.QPMG/16785-1/10ºBPM – SEVERINO FERREIRA VELOSO, falecido 

em 28NOV2004. 
 

Dos Fatos: 
Pleiteia a requerente o objeto em relevo, ressaltando, em síntese, que seu ex-cônjuge no dia 28NOV2004, 

deslocava-se fardado pilotando sua moto Honda XR 200 R Placa KKV 8124, de sua residência, na Cidade de Canhotinho com destino à 
Cidade de São Benedito do Sul, quando por volta das 17:00h, nas proximidades do Posto Estrela em Canhotino – PE, foi atropelado 
juntamente com o seu veiculo pelo caminhão carroceria Mercedes Bens 608 azul BJB 8224 – SP, sendo socorrido à cidade de Garanhuns 
pela GT de Canhotinho não resistindo aos ferimentos vindo a falecer. 
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Destarte, fora instaurado competente Sindicância , por meio da Portaria do Cmdº/10ºBPM, tendo como 

Sindicante o 2º Ten PM – JOSÉ EDGAR ALVES GONÇALVES COSTA, com o escopo de apurar as circunstâncias que levaram à óbito a 
ex-praça em epígrafe, pelo que concluíram o Oficial Sindicante e o Comando do 10º BPM, que os fatos ocorreram da seguinte forma: 

 
“...verificou -se que o CB QPMG/16785-1/1ªCPM/10ºBPM – Severino Ferreira Veloso foi escalado pelo Sgt 

Cordeiro, Comandante do DPM de São Benedito do Sul, o qual cumpria determinação do Comandante da 1ªCPM/10ºBPM, para as 
“Festividades do Abacaxi”, no Distrito de Santo Antônio dos Palmares, no dia 28 NOV 04, no horário d as 18:00 às 04:00h do dia 
seguinte. O Cb Veloso ao se deslocar fardado, de sua residência na cidade de Canhotinho, com destino à cidade de São Benedito do Sul, 
por volta das 17:00h do dia 28 NOV 04, em sua moto Honda XR 200 R, branca, ano 2002, placa KKV 8124, nas proximidades do Posto 
Estrela, em Canhotinho – PE, foi atropelado, juntamente com seu veículo, pelo caminhão carroceria Mercedes Bens L 608, azul, BJB 
8224 – SP, sendo socorrido à cidade de Garanhuns pela GT de Canhotinho, não resistindo aos ferimentos, vindo a falecer, sendo o 
condutor do caminhão o elemento de nome Edilson Avelino dos Santos, o qual não prestou socorro à vítima, abandonando o veículo no 
Posto Estrela, além de não ser possuídor de CNH. Foi encontrado, durante a ocorrência, um revólver Taurus, cal.38, especial, cano 2”, 
06 (seis) tiros, de numeração MH 833976, o qual foi entregue na DP de Canhotinho. Sendo assim, este Comando resolve: 

 
1 – Concordar com o parecer do Oficial Sindicante; 
 
2 – Remeter cópia dos autos da presente Sindicância Sumária à Comissão de Promoção de Praças, para 

conhecimento e medidas julgadas cabíveis, referente a possível promoção “Post Mortem” do Cb QPMG/16785 -1/1ªCPM/10ºBPM – 
Severino Ferreira Veloso, tendo em vista que o mesmo fazia deslocamento para assumir um serviço para o qual fora escalado legalmente;  

 
3 - Aquivar os autos da presente Sindicância Sumária na 2ª Seção desta  OME; 
 
4 - Remeter cópias do Relatório e desta Solução aos Srs. Corregedor Auxiliar da SDS (PM), Diretor de 

Pessoal e Chefe da 2ª Seção do EMG; 
 
5 - Publique-se; 
 
6 – Cumpra-se. 
 
Palmares – PE, em 06 JAN 2005. 
__________________________________ 
FERNANDO ARAÚJO JÚNIOR – Maj PM 
Respondendo pelo Comando”  

 
É o relatório. Passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento administrativo postulado pela requerente, com escopo de ser reconhecida e efetivada 

a promoção “post mortem” da ex -Praça em relevo, falecida lamentavelmente no dia 28NOPV2004, conforme transportado acima, pelo que 
verifica-se, indubitavelmente, que o ex-miliciano faleceu em conseqüência de acidente de serviço. 

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  

 
“Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
“O Inte rventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições; 
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  
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A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 
 
“ Art.100 - “omissis“  
   .............................................. 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

 .......................... 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 
(Lei de Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
“Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
..................... 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;  
III - em acidentes de serviço, definidos em lei;(grifamos) 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
De mais a mais o  Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 

64.517, de 15 de maio de 1969, define a conceituação de Acidente em Serviço, porquanto eis o devido teor, verbis: 
 
 “Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na legislação em vigor relativa às 

Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, quando: 
a) até e) omissis; 
f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em 

que sua missão deva  ter início ou prosseguimento, e vice-versa”.  
 
 
Analisando minuciosamente o infortúnio ocorrido e sob exame, verifica-se indubitavelmente que o lamentável 

acidente ocorreu em razão da relação de trabalho, ou seja, em serviço. 
 
Destarte, é sabido que o acidente de trabalho ou serviço é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da Empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho. No caso concreto, o Militar do Estado em epígrafe encontrava-se em deslocamento de sua 
residência, no Município de Canhotinho-PE, com destino ao Distrito de Santo Antônio dos Palmares, com o intuito de cumprir mais um 
dia de labor no serviço “Festividades do Abacaxi”, no dia 28 NOV 04, no horário das 18:00 às 04:00h do dia seguinte, conforme consta 
nos autos. 

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça, com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 100, § 8º, da Constituição 

Estadual, Art. 13, Inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP) e Decreto nº 57.272, de 16NOV65, à 
unanimidade de votos, pugna pela DEFERIMENTO da promoção “ post mortem”  do ex-Cb.QPMG/16785-1/10ºBPM – SEVERINO 
FERREIRA VELOSO, devendo ser encaminhada ao Comandante Geral proposta de sua promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, 
a/c de 28 de novembro de 2004. 

 
É o parecer.  
 
XX. Requerente: 
“Ex -Officio” – Of. nº 177/05/Cmdo/15ºBPM, de 21/02/2005. 
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Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/27358-9/15ºBPM – MARCOS ANTÔNIO DA SILVA, falecido 

em 27 de julho de 2001. 
 
Dos Fatos: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, de ofício, deu início ao objeto suso descrito, em virtude do falecimento da 

ex-praça em epígrafe, no dia 27 de julho de 2001. 
 
Destarte, fora instaurado procedimento administrativo a respeito, com o escopo de verificar as circunstâncias 

que levaram à óbito o retro ex-Militar do Estado, pelo que vejamos excertos da Solução do Comandante do 15º BPM, consubstanciado na 
conclusão do Oficial Sindicante, Cap. QOPM/02068-0/15ºBPM – ISAQUE BENTO BARBOSA: 

 
“...Da análise feitas das peças que compõem a presente sindicância, e de que nos autos constam, conclui -se 

que:  
 
No mês de julho de 2001 foi realizado pelo Cap PM/CEFD – João Bosco de Souza o Teste de Aptidão Física 

do 15ºBPM nas instalações da Escola Agrotécnica Federal de Belo Jardim (Colégio Agrícola) para a realização dos exames de todos os 
Policiais  Militares do 15ºBPM, que contou com o apoio do 1º Ten PM/1ºBPTran – JOSÉ MARIO CANEL DE FIGUEREDO, que na 
época era o Oficial de Educação Física Militar do 15ºBPM. 

 
No dia 24 JUL 2001, vários Policiais Militares do 15ºBPM que se encontravam de folga, se deslocaram ao 

Colégio Agrícola para realizar o exame físico em comento entre eles o Ex-Sd QPMG/27358-9/15ºBPM – MARCOS ANTÔNIO DA SILVA, 
conforme se vê nos depoimentos constantes nas Fls 17, 18, 19, 23 e 29. Quando retornou à sua residência o Ex-Sd PM ANTÔNIO passou 
mal e foi hospitalizado no final da tarde na Casa de Saúde Bom Jesus, onde foi medicado e ficou em observação, sendo liberado na noite 
do mesmo dia. Durante a madrugada do dia 25 JUL 2001, ele teve novos problemas de saúde e novamente foi hospitalizado na Casa de 
Saúde Bom Jesus, sofrendo um agravamento do seu estado de saúde, culminando  com o seu falecimento na tarde do dia 26 JUL 2001 
antes de ser transferido para outro hospital em Recife, conforme declarações nas Fls 22, 25 e 26. 

 
A Certidão de Óbito lavrada com base na declaração médica do Dr. Adilson G. Dos Santos, constante nas Fls 

27 dos autos indicam como causa mortis insuficiência de múltiplos órgãos, tromboembolismo pulmonar e pneumonia. Considerando que 
não há condições de se afirmar ou não que o falecimento do Sd QPMG/27358-0/3ªCPM/15ºBPM – MARCOS ANTÔNIO DA SILVA 
ocorreu em decorrência do TAF, e como este era ato de instrução, é prudente o encaminhamento ao órgão de Pessoal da Corporação 
para análise do caso...”  

 
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação.  
 
 
Da fundamentação: 
 
 
Propedeuticamente, antes de adentrarmos ao mérito do caso concreto, vejamos o que dispõem o Art. 100, § 8º, 

da Constituição do Estado de Pernambuco, c/c o Art. 13, Incisos I a VI, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), 
“ ipsis verbis”:  

 
 
Constituição do Estado de Pernambuco  
 
“ Art.100 - “omissis“  
§ 1º ao 7º - “omissis”:  
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da Lei.”  

 
Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), 
 
Art. 13 - A promoção Post Mortem será efetivada, quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I)em ações ou operações da preservação da ordem pública; 
II)em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;  
III)em acidente de serviço, definidos em lei; 
IV)na prevenção ou combate a incêndios; 
V)durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI)em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
De mais a mais, não é despiciendo ressaltar que o administrador público em seu munus age pelo princípio da 

LEGALIDADE, isto significa dizer que o administrador não pode agir, nem deixar de agir, senão de acordo com a lei. Enquanto na 
atividade particular tudo o que não está proibido é permitido, na Administração Pública é o inverso, ela só pode fazer o que a lei permite, 
deste modo, tudo o que não está permitido é proibido. 
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Assim, analisando cuidadosamente o conjunto probatório colacionado aos autos, infere-se que a ex-praça não 

faleceu em uma das hipóteses retrotransportadas, pelo que lamentavelmente carece de respaldo jurídico o caso vertente, pois a Certidão de 
Óbito lavrada com base na declaração médica do Dr. Adilson G. Dos Santos, constante nas fls. 27 dos autos indicam como causa mortis 
insuficiência de múltiplos órgãos, tromboembolismo pulmonar e pneumonia. 

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões, e com fulcro nos Artigos 100, § 8º, da 

Constituição Federal, c/c o Art. 13, Incisos I a VI, da Lei nº 12.344, de 29JAN03, pugna pela IMPROCEDÊNCIA da promoção “ post 
mortem”  do ex-miliciano em epígrafe. 

 
 
É o parecer.  
 
XXI. Requerente: 
 
3ºSGT.QPMG/17371-1/4ªCIPM-EDMILSON FRANCISCO CORDEIRO. 
 
Objeto: 
 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Segundo Sargento PM, a/c de 31 de março de 2004. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto acima transcrito, alegando, em resumo, que não fora promovido à graduação de 

2º Sargento PM, em virtude de, à época, encontrar-se submetido a Conselho de Disciplina, conforme Portaria do Comando Geral nº 813, 
de 31OUT2001, publicada no BG nº 212, de 12NOV2001. 

 
No entanto, a Portaria do Comando Geral nº 772, de 20 MAI 2005, tornou sem efeito o Conselho de disciplina 

instaurado, conforme fez público o BG nº 097, de 26 MAIO 2005. 
 
Destarte, acostou aos autos cópias das páginas 09, 10, 21 e 22 do  BG nº 097, de 26.05.2005, que tornou nulo 

o Conselho de Disciplina, sendo as citadas cópias corroborada com a CERTIDÃO da SSJD/DP-3, de 15 de junho de 2005, informando que 
nada consta contra o miliciano em tela.  

 
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal na Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção 

de Praças – LPP). 
 
É o relatório. 
 
Da fundamentação: 
 
Propedeuticamente, a Comissão de Promoção de Praças, analisando cuidadosamente o processo sob exame, 

constata que o mesmo não merece delongas, vez que encontra guarida na Lei nº 12.344/2003 – LPP. Explicamos. 
 
Verifica-se, de logo, que o postulante fora submetido à Processo Administrativo Disciplinar, na espécie 

Conselho de Disciplina, por força da Portaria do Comando Geral nº 813, de 31OUT2001, publicada no BG nº 212, de 12NOV2001, tendo 
este ato administrativo sido tornado sem efeito nos termos da Portaria nº 772, de 20 MAI 2005, publicada no BG nº 097, de 26 MAI 2005, 
cujo teor passa integrar o presente como se literalmente transcrito. 

 
Ademais, frise-se, a SSJD/DP-3 já procedeu a retirada da restrição à época pendente em face do postulante. 
 
Não obstante, assaz elucidativo o que giza o Art. 15, Inciso I a V, da multicitada Lei, “ipsis verbis”:   
 
“15. O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promo ção quando:  
 
I – tiver solução favorável a recurso interposto; 
 
II – cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 
 
III – for impronunciado ou absorvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico 

(materialidade do delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
 
IV – for declarado isento de culpa por decisão de autoridade competente em processo administrativo 

disciplinar (grifamos); 
 
V – tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.”  
 
a) Nesta trilha de idéias, reconhecemos que o postulante faz jus ao que requer. 
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Ex positis: 
 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, considerando o que dispõe a Lei nº 
12.344/03 – Lei de Promoção de Praças, emite parecer pelo DEFERIMENTO do pleito formulado pelo 3º SGT. QPMG/17371-1/4ªCIPM – 
EDMILSON FRANCISCO CORDEIRO, cuja promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 2º Sargento  PM, dar-se-á a/c do 
dia 31 de março de 2004, ficando, por conseguinte, classificado no Pecúlio Geral da PMPE, entre os Segundos Sargentos QPMG/920384-
2/RONALDO NERYS DOS SANTOS e o 26840-2/SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA. 

 
 É o parecer. 
  
XXII. Requerente: 
 
Srª. Maria do Socorro de Macedo Lins 
 
Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex-Cb.QPMG/29968-5/15ºBPM – ADENILSON CINTRA LINS, falecido em 22 

de maio de 2004. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia a requerente a promoção “ post mortem”  do ex-Cb.QPMG/29968-5/15ºBPM – ADENILSON CINTRA 

LINS, falecido em 22 de maio de 2004. 
 
Destarte, instaurada a devida Sindicância, por meio da Portaria Administrativa nº 019/2004/Sec/15ºBPM, de 

26MAI2004, tendo como encarregado a Cap QOPM Mat. 01999-2/15ºBPM – ADRIANA DE SIQUEIRA LIMA, com escopo de apurar o 
falecimento da Ex-Praça em relevo, concluíram a Oficiala Sindicante e o Comando do 15ºBPM, que os fatos ocorreram da seguinte forma: 

 
” ...No dia 22 de maio do corrente ano o Cb PM QPMG/29968-5/1ªCPM/15ºBPM – ADENILSON CINTRA 

LINS encontrava-se de serviço em escala extra na cidade de Cachoeirinha, conforme cópia da escala, fls 039, onde o referido graduado 
saiu de sua residência com destino a cidade de Cachoeirinha em uma moto de sua propriedade, levando de carona o Sd QPMG/31896-
6/1ªCPM/15ºBPM – IVANILDO DE SOUZA COSTA SILVA que havia solicitado tal carona ao saber que o graduado iria à cidade de 
Cachoeirinha, pois ficaria no caminho, na Vila do Espírito, para visitar uma parente. Que no percurso para o serviço, nas proximidades 
do Sitio Serrote, zona rural de São Bento do Una, os Policiais em questão, foram surpreendidos por cerca de 06 (seis) elementos, em uma 
tentativa de assalto contra os mesmos; Que os policiais  perceberam que seriam interceptados reagiram conta as investidas dos 
elementos, ocorrendo troca de tiros, tendo o Cb ADENILSON sido atingido por disparo de arma de fogo e falecido no local e o Sd 
COSTA SILVA saído ferido com um tiro na perna. 

 
Em face do exposto e que nos autos constam, verifica-se que o fato objeto da presente sindicância, conforme 

resultado dos depoimento de Fls 032 a 037, não se acerca de indícios ou crime ou transgressão disciplinar por parte dos Policiais 
Militares, posto que se configurou em ocorrência quando o Policial se deslocava de sua residência para a cidade de Cachoeirinha a fim 
de assumir o serviço conforme cópia da escala de Serviço fls 039 e o Sd COSTA SILVA encontrava-se de folga, pegando apenas uma 
carona para visitar parentes, aproveitando que o graduado passaria no local de seu interesse para chegar até a cidade de 
Cachoeirinha...”  

 
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação.  
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento administrativo postulado pela requerente, com escopo de ser reconhecida e efetivada 

a promoção “post mortem” da ex -Praça em relevo, tombada lamentavelmente no dia 22MAI2004, conforme transportado acima, pelo que 
verifica-se , indubitavelmente, que o ex-guardião da sociedade faleceu em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, 
quando em defesa da sociedade Pernambucana, com risco da própria vida, aliado ao fato do elevado grau de profissionalismo movido pelo 
munus do Art. 301, do CPP, ou seja, o “dever jurídico de agir”.  

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “ in 
verbis”:  

 
“Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 

O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
“O Interventor Federal no Estado, no uso de su as atribuições; 
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
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Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve:                      
 
“ Art.100 - “omissis“  
 .............................................. 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

......................................................... 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 
(Lei de Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
............................................................. 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;(grifamos)  
III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
De mais a mais o  Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 

64.517, de 15 de maio de 1969, define a conceituação de Acidente em Serviço, porquanto eis o devido teor, verbis: 
 
“Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na legislação em vigor relativa às 

Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, quando: 
b) até e) omissis; 
f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em 

que sua missão deva  ter início ou prosseguimento, e vice-versa”.  
 
Nesta trilha de idéias, e, considerando como de fato ocorreu o tombamento do Ex- Cb PM ADENILSON 

CINTRA LINS/15º BPM, frise-se, em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, movido pelo dever jurídico de agir 
e, sobretudo,  com o risco da própria vida, conforme apurado e retrotransportado, assaz elucidativo o posicionamento da jurisprudência a 
respeito, “ipsis verbis”:  

 
“... Se o policial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres profissionais, se 

envolve em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis  e faça 
uso de arma própria(STF - HC 6.558-3-m6-RT578/419).”  

 
“...O policial militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, em qualquer local que 

esteja, a fim de prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que não haja elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção 
policial militar é dever e constitui ato de serviço, e a omissão crime  (RSE 109-TJMG). 
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Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça (CPP), com esteio nas sobreditas razões, e, com espeque no Art. 100, § 8º, 

da Constituição Estadual, c/c o Art. 13, Inciso II, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP) e Decreto nº 57.272, 
de 16NOV65, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “ post mortem”  do ex-Cb.QPMG/29968-5/15ºBPM – 
ADENILSON CINTRA LINS, devendo ser encaminhada ao Sr. Comandante Geral proposta de sua promoção à graduação de Terceiro 
Sargento PM, a/c de 22 de maio de 2004. 

 
É o parecer.  
 
XXIII. Requerente: 
 
Sd QPMG/16942-0/BPGd — CARLOS ANTÔNIO CIPRIANO. 
 
Objeto: 
 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 24 de setembro de 2004. 
    
Dos Fatos: 
 
Trata-se de requerimento firmado pelo requerente em destaque, cujo pleito é sua promoção em ressarcimento 

de preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 24SET2004. 
 
Aduz o requerente, em resumo, que não fora promovido, ainda que tenha concluído com aproveitamento o 

CFC/2004, em virtude da DP-3/SSJD, por meio do Of. nº 810, datado de 23SET2004, haver informado que o requerente se encontrava 
com restrições na Justiça Militar do Estado e na 2ª Vara Criminal da Comarca do Município do Paulista–PE, conforme fez publico o 
Aditamento ao BG nº 193, de 20 OUT 2004.  

 
Prossegue, afirmando da “INEXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL” contra a sua pessoa, acostando, todavia, 

CERTIDÃO Nº 2004.0136.7708/AJME, datada de 18 AGO2004, a qual certifica que nada consta contra o miliciano naquela Justiça 
castrense. 

 
Acostou, ainda, CERTIDÃO expedida pela Comarca de Paulista com o seguinte teor, verbis: 
 
“ CERTIDÃO 

 
C E R T I F I C O, por me haver sido verbalmente solicitado pela parte interessada, que revendo os livros de 

tombo criminal, Verifiquei no SISTEMA INFORMATIZADO JUDWIN, deste Cartório de Distribuição e Anexos desta Comarca do 
Paulista, a meu cargo, no período de: (05 ANOS verifiquei: (QUE NADA CONSTA NESTA COMARCA) – Contra: CARLOS ANTÔNIO 
CIPRIANO – Filho(a): JOSÉ CIPRIANO FILHO E ANUNCIADA RAIMUNDA ALVES, portador(a) da Cédula de Identidade nº 23760 
PMPE e do CPF nº XX. O referido é verdade, Dou fé. Dada e passada nesta Cidade do Paulista, Estado de Pernambuco aos 15 dias do 
mês de JUNHO de 2005, 

 
__________________________ 
MARCELLA GEORGYA 
Realizou a pesquisa no sistema judwin 
 
_________________________________ 
IVONEIDE SOARES DA SILVA 
CHEFE DA DISTRIBUIÇÃO”  
 
Outrossim, salienta que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art.15, V, da Lei nº 12.344, 

de 29 de janeiro de 2003 (Lei de Promoção de Praças). 
 
Assim, no  dia 06.07.2005, a Subseção de Justiça e Disciplina exarou certidão com o seguinte teor: “...NADA 

CONSTA nesta SSJD, contra o miliciano em tela...”  
 
É o Relatório. 
 
Da fundamentação: 
 
De proêmio, a CPP ao compulsar cuidadosamente o requerimento sob exame, constata que o mesmo não 

necessita de delongas, visto que o postulante não fora promovido, à época, em razão da DP-3/SSJD, por meio do Of. nº 810, datado de 
23SET2004, haver informado que o retro encontrava-se com restrições na Justiça Militar do Estado e na 2ª Vara Criminal da Comarca do 
Município do Paulista–PE. Logo, em virtude do equívoco escusável da DP-3, pois baseada em dados do “site” do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco identificou pessoas processadas cujos nomes são idênticos ao seu, tratando-se, noutras palavras,  de inconteste homônimo, 
pelo que restou sobejamente provada com a Certidão juntada aos autos que nada consta em desfavor do postulante. 

 

À guisa de ilustração, eis a regra insculpida no Art. 15, Inciso V, da Lei nº 12.344/2003 - Lei de Promoção de 
Praças, verbis: 
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“15. O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção quando:  
I a IV - omissis; 
V - Tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo”.  
 
Isto posto, verifica-se que o postulante faz jus ao que requer. 
    
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, considerando o equívoco escusável da 

DP-3, à unanimidade de votos, emite parecer pelo DEFERIMENTO da promoção em ressarcimento de preterição do Sd QPMG/16942-
0/BPGd — CARLOS ANTÔNIO CIPRIANO à graduação de CABO PM, a/c de 24SET2004, ficando, no entanto, classificado entre os 
Cabos QPMG/16188-8 — SEVERINO FÉLIX DE AGUIAR e o 16823-8 — EDNALDO CLEMENTE DA SILVA.  

 
É o parecer.  
 
XXIV. Requerente: 
 
Srª. MARIA SELMA GOMES FIGUEIREDO. 
 
Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex-Sd. QPMG/921136-5/2ªCIPM – JOSÉ SIONEY DE SOUZA, falecido em 03 

de agosto de 2000. 
 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia a requerente a promoção “ post mortem”  do ex-Sd. QPMG/921136-5/2ªCIPM – JOSÉ SIONEY DE 

SOUZA, falecido em 03 de agosto de 2000. 
 
 
Destarte, instaurada o devido Inquérito Policial Militar através da Portaria Administrativa nº 

017/2000/2ªCIPM, de 18SET2000, tendo como encarregado o 1º Ten. QOPM Mat. 920507-1/2ºCIPM – ÉRITON DE ALBUQUERQUE 
LUCAS, com escopo de apurar o falecimento da Ex-Praça em relevo, concluíram o Encarregado do IPM e o Comandante da 2ªCIPM, que 
os fatos ocorreram da seguinte forma: 

 
 
"... O Sd QPMG-1/921136-5/2ªCIPM – JOSÉ SIONEY DE SOUZA, no dia 03 de agosto, se encontrava saindo 

de serviço da Operação Polígono, fls 55, e quando esperava carona à margem da Rodovia BR-428, na altura do Posto de Combustível 
Caravele, na entrada da cidade de Cabrobó-PE, avistou as viaturas da Operação Acauã e SOP. O Sd PM SIONEY as chamou a fim de 
dar informações acerca de elementos suspeitos na Fazenda Cachoeirinha, dos quais tomou conhecimento que eles estariam, na citada 
localidade, portando uma submetralhadora causando temor naquela região, fls 33, 36 e 54. Diante da informação prestada pelo Sd PM 
SIONEY, o 2º Sgt QPMG-1/25274-3/GEOVANE PEREIRA CIPRIANO, Coordenador da Equipe BETA da Op. Acauã, solicitacou, através 
de ofício, ao Sr. Cap PM Cmt Int. da 2ªCIPM, permissão para o Sd PM SIONEY junta-se ao grupo (Op. Acauã e SOP) para realizarem 
levantamento e/ou possível prisão dos elementos referidos, fls 54. Realizado o serviço, onde resultou na prisão de um elemento, em 
cumprimento de mandado de prisão, as equipes das Op. Acauã e SOP retornaram ao Quartel da 2ªCIPM por volta das 22h20, onde então 
o Sgt PM GEOVANE determinou que o Sd SIONEY fosse levado à casa de sua namorada, Srª. SUELY,. Chegando lá, e pouco tempo 
depois de a viatura da Op. Acauã ter deixado o Sd SIONEY, no momento em que ele (Sd PM SIONEY) foi colocar a motocicleta de sua 
namorada, Srª. SUELY, para dentro de casa, foi emboscado por vários elemntos que, armados de espingarda calibre 12, revólveres e 
pistolas, efetuaram varios disparos contra o Sd PM SIONEY,  fls 21, 31, 33 e 36. O Sd PM SIONEY foi socorrido para o Hospital de 
Cabrobó-PE, mas, devido à gravidade dos ferimentos, visto que, vários disparos atingiram-no, não conseguiu resistir e, rapidamente veio 
a falecer. Tal fato deveu-se a questão de o Sd PM SIONEY ter sido motivo da prisão de vários detentos da Cadeia Pública de Cabrobó-
PE, pois passado bem próximo, ele fazia parte do efetivo do Serviço Reservado da 2ªCIPM, o qual era um dos componentes que 
normalmente conseguia boa quantidade de informes através de pessoas que ele conhecia na cidade. 

 
Diante do que se foi apurado, pôde-se concluir que o fato não constitui crime militar e que, apesar dos 

procedimentos adotados neste IPM para investigar o caso, não se conseguiu chegar à autoria do crime. 
 
Portanto, salvo juízo contrário, é conveniente que, como o Sd PM SIONEY se encontrava saindo de serviço, 

seja concedida em seu favor PROMOÇÃO POST MORTEM, E como o fato está sendo apurado pela Delegacia de Polícia Civil de 
Cabrobó-PE, através de Inquérito Policial, cópia do presente IPM seja remetida à Delegacia de Polícia Civil de Cabrobó-PE, a fim de 
subsidiar nas investigações do citado Inquérito Policial. 

 
Apesar de não se chegar à autoria do crime, a título de informação que possa ajudar no Inquérito Policial 

instaurado, no presente IPM há declarações, fls. 12, 36, 37, 48 e 50, que enbora sem precisão, podera traçar rumos a investigações da 
Polícia Civil, pois aponta com certa ênfase a participação de pessoas da família do Sr. JOSÉ FÉLIX DE NÔ FILHO no crime de 
homicídio contra o Sd PM SIONEY..." 

 
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação.  
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Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento administrativo postulado pela requerente, com escopo de ser reconhecida e efetivada 

a promoção “post mortem” da ex -Praça em relevo, tombada lamentavelmente no dia 03AGO2000, conforme transportado acima, pelo que 
verifica-se , indubitavelmente, que o ex-guardião da sociedade faleceu em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, 
quando ao chegar na casa de sua namorada, foi emboscado por vários elementos armados os quais ceifaram a vida do retro militar. 

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  

 
“Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições;  
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
 DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, con forme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve:                      
 
“ Art.100 - “omissis“  
.............................................. 
 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o  servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

 .......................................................... 
 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 
(Lei de Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
“Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
.................................................... 
 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;  
III - em acidentes de serviço, definidos em lei;(grifamos) 
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IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
De mais a mais o  Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 

64.517, de 15 de maio de 1969, define a conceituação de Acidente em Serviço, porquanto eis o devido teor, verbis: 
 
 “Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na legislação em vigor relativa às 

Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, quando: 
c) até e) omissis; 
f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em 

que sua missão deva  ter início ou prosseguimento, e vice-versa”.  
 
E mais. Diante do expendido, reconhecemos, também, a inconteste fidelidade da ex-Praça ao seu juramento, regra 

assente no Art. 32, da Lei 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), que se extrai o ora afirmado, vejamos: 
         
“Art. 32 - O compromisso a que se refere o artigo anterior terá caráter solene e será prestado na presença de 

tropa, tão logo o policial-militar tenha adquirido um grau de instrução compatível com o perfeito entendimento de seus deveres como 
integrante da Polícia Militar, conforme os seguintes dizeres: "Ao ingressar na Polícia Militar do Estado de Pernambuco, prometo regular a 
minha conduta pelos preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me 
inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da ordem publica e à segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria 
vida".(grifamos) 

  
Nesta trilha de idéias, e, considerando como de fato ocorreu o lamentável tombamento do Ex- Sd PM 

SIONEY, frise-se, em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, corolário do seu elevado espírito de 
profissionalismo e exação no cumprimento do dever, sobretudo de folga e com o risco da própria vida, prova cabal de sua fidelidade ao 
juramento prestado, assaz elucidativo o posicionamento da jurisprudência a respeito, “ipsis verbis”:  

 
“... Se o policial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres profissionais, se 

envolve em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis  e faça 
uso de arma própria(STF - HC 6.558-3-m6-RT578/419).”  

 
“...O policial militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, em qualquer local que 

esteja, a fim de prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que não haja elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção policial 
militar é dever e constitui ato de serviço, e a omissão crime  (RSE 109-TJMG). 

  
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça (CPP), com esteio nas sobreditas razões, e, com fulcro no Art. 100, § 8º, da 

Constituição Estadual, c/c o Art. 13, Inciso II e III, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças – LPP) e o Decreto nº 
57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, à unanimidade de votos, 
emite parecer favorável à promoção “ post mortem”   do ex-Sd. QPMG/921136-5/2ªCIPM – JOSÉ SIONEY DE SOUZA, devendo ser 
encaminhada ao Sr. Comandante Geral da Corporação, proposta de sua promoção à graduação de Cabo PM, a/c de 03 de agosto de 2000. 

 
É o parecer.  
 
XXV. Requerente: 
 
“Ex -Officio”  
 
Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/30442-5/2ºBPM – ADALBERTO JOSÉ LOPES BATISTA, 

falecido em 18 de fevereiro de 2004. 
 
Dos Fatos: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, ex-Officio, deu início ao objeto suso descrito, em virtude do falecimento 

da ex-praça em epígrafe no dia 18 de fevereiro de 2004. 
 
Destarte, fora instaurado procedimento administrativo a respeito, com o escopo de verificar as circunstâncias 

que levaram à óbito o retro ex-Militar do Estado, pelo que vejamos excertos do Relatório da Sindicância realizada pelo 2º Ten. QOPM – 
ROGÉRIO MANOEL DOS SANTOS, tendo o Comandante do 2ºBPM concordado com o parecer do retro Oficial Sindicante: 

 
“...No dia 01 de fevereiro de 2004, o Sd ADALBERTO estava de serviço na Promotoria de Nazaré da Mata, 

das 19:00 às 07:00 horas (fls. 08); Que por volta das 23:25 horas, desta mesma data, o referido militar sentiu-se mal, e resolveu efetuar 
ligação telefônica para a central de rádio do 2º BPM, informando seu estado de saúde, tendo solicitado uma viatura para levá-lo ao 
hospital; Que a ligação telefônica foi atendida pelo Sd PM – J. GRIMAURO, Operador, o qual imediatamente acionou a VT – 2253, 
comandada pelo Sd PM – MATÃO, determinando a este que se deslocasse até a Promotoria de Nazaré da Mata para fazer  o  socorro  do  
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Sd ADALBERTO; Que o Sd MATÃO, de imediato se deslocou para o local  e, lá chegando, perguntou ao Sd ADALBERTO de seu estado 
de saúde, o qual queixou-se de sentir dores no peito (fls.03); Que então o Sd MATÃO o conduziu para o hospital local, deixando-o sob o 
cuidado do médico de plantão, o qual ficou em observação médica (fls.03); Que devido ao quadro clinico do Sd ADALBERTO ter 
piorado o médico resolveu encaminhá-lo ao HEMOPE, que fica no Município de Recife-PE, então, por volta das 06:00 horas da manhã 
do dia seguinte (02/02/2004), o Sd PM – WILSON, cumprindo determinação do Graduado de Dia – 1º Sgt PM – CARLOS ANTÔNIO, 
deslocou-se ao hospital local com a VT-3878, a fim de efetuar o citado encaminhamento; Que o Sd WILSON, ao chegar no HEMOPE 
com o Sd ADALBERTO, o mesmo ficou sob cuidado dos médicos daquele hemocentro, tendo o Sd WILSON e a esposa do Sd 
ADALBERTO, deslocado-se para suas respectivas residências; Que o Sd ADALBERTO foi removido do HEMOPE para o Hospital da 
Restauração, devido ao agravamento de seu esta de saúde, onde veio a falecer no dia 18 de fevereiro de 2004. 

 
3. PARTE CONCLUSIVA: 
1) O Sd QPMG/30442-5/2ºBPM – ADALBERTO JOSÉ LOPES BATISTA, era acometido de uma doença 

chamada “LEUCEMIA BENIGNA”, e vinha sendo tratado no Hospital da PMPE e no HEMOPE a mais de 02 (dois) anos;  
2) O referido Soldado, nos últimos dois anos, foi afastado por várias vezes de suas atividades profissionais, 

devido a doença discriminada acima, merecendo destaque um afastamento de 180 (cento e oitenta ) dias, e outras de dias alternados e 
seguidos (fls. 10 a 20); 

3) No dia em que o mesmo passou mal (01/02/2004), possivelmente foi em decorrência da doença...”  
 
Ademais, no Boletim Geral nº 074, de 27.04.2004, pág. 05, fora publicada a exclusão por falecimento da ex-

praça em relevo. 
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação.  
 
Da fundamentação: 
 
Propedeuticamente, antes de adentrarmos ao mérito do caso concreto, vejamos o que dispõem o Art. 100, § 8º, 

da Constituição do Estado de Pernambuco, c/c o Art. 13, Incisos I a VI, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), 
“ ipsis verbis”:  

 
Constituição do Estado de Pernambuco  
 
“ Art.100 - “omissis“  
§ 1º ao 7º - “omissis”:  
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da Lei.”  

 
Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), 
 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;  
III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”(grifamos).  
 
De mais a mais, analisando cuidadosamente o conjunto probatório colacionado aos autos, infere-se que a ex-

praça não faleceu em uma das hipóteses retrotransportadas, pelo que, lamentavelmente, teve com causa morte, falência múltipla de órgãos, 
L.M.C., Septicemia, Insuficiência renal aguda, Insuficiência respiratória, consoante declaração constante na Certidão de óbito juntada aos 
autos, porquanto carece de respaldo jurídico o caso vertente. 

 
Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro no Art. 100, § 8º, da 

Constituição Federal, c/c o Art. 13, Incisos I a VI, da Lei nº 12.344, de 29JAN03, pugna pelo INDEFERIMENTO da promoção “ post 
mortem”  do ex-miliciano em epígrafe. 

 
É o parecer.  
 
XXVI. Requerente: 
 
“Ex -Officio”  
 
Objeto: 
Promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/103645-9/CIPMOTO – JOÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR, 

falecido em 09 de abril de 2005. 
 
Dos Fatos: 
A Comissão de Promoção de Praças, “ex -officio” , deu início ao objeto suso descrito, em virtude do 

falecimento da ex-praça em epígrafe no dia 09 de abril de 2005. 
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Destarte, fora instaurado procedimento administrativo a respeito, com o escopo de verificar as circunstâncias 

que levaram à óbito o retro ex-Militar do Estado, pelo que vejamos excertos  do Relatório do Oficial Sindicante, Cap. QOPM – CLETO 
ANTÔNIO MORAES RIBEIRO: 

 
"Que no dia 09ABR05, aproximadamente às 05h40min, na BR – 101, sentido Prazeres – CEAGEPE, mais 

precisamente nas proximidades do Portão Monumental do 4º Batalhão de Comunicações do Exército, o ex-Soldado QPMG/103465-
9/CIPMoto – JOÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR, transitava numa motocicleta marca HONDA, modelo Titan, de cor preta e placa KJD-
1037, em deslocamento para a Companhia Independente de Policiamento com Motocicletas, pois assumiria o serviço de 
motopatrulhamento às 06:00 h, consoante fls. 25A e 47A, quando foi abordado à tiros, ainda em movimento, por dois elementos que 
trafegavam numa motocicleta, marca Honda TWISTER, de cor azul, placa não anotada, fls 43 e 45, quando veio a cair, haja vista ter 
sido atingido por um disparo, próximo  a uma parada de ônibus no local já citado. Após a queda do miliciano, já alvejado, os elementos 
criminosos tambem pararam o veículo, e o homem que estava na "garupa" da motocicleta, desembarcou efetuando mais alguns disparos 
contra a cabeça do militar, tendo em seguida, após consumar o seu intento, pegou um objeto que estava com a vítima, colocando-o 
dentro de sua jaqueta, embarcando de imediato na motocicleta TWISTER, deixando o local em alta velocidade, sentido CEAGEPE, fls. 43 
e 45, que os crimiosos usavam calças jeans, jaquetas pretas e capacetes pretos com viseiras escuras, fato o qual impossibilitou a 
identificação de quaisquer características fisionômicas dos referidos, restando somente informações acerca de uma estatura aproximada 
de 1,80 m de ambos..."  

 
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação.  
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de Processo Administrativo instaurado “ex -offício”, cujo escopo é a promoção “post mortem” da ex-

Praça em relevo, falecida lamentavelmente no dia 09ABR2005, conforme transportado acima, pelo que verifica-se, indubitavelmente, que 
o ex-miliciano faleceu em acidentes de serviço. 

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  

 
“Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Po licial, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições;  
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 
 
“ Art.100 - “omissis“  
 .............................................. 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

   .......................................................... 
 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 
(Lei de Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 
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LEI Nº 6.783/74 
 
“Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
................................................................... 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 
III - em acidentes de serviço, definidos em lei (grifamos); 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
De mais a mais, o  Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 

64.517, de 15 de maio de 1969, define a conceituação de Acidente em Serviço, porquanto eis o devido teor, verbis: 
 
“Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na legislação em vigor relativa às 

Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, quando: 
d) até e) omissis; 
f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em 

que sua missão deva  ter início ou prosseguimento, e vice-versa”.  
 
Analisando minuciosamente o infortúnio ocorrido e sob exame, verifica-se indubitavelmente que o lamentável 

acidente ocorreu em razão da relação de trabalho, ou seja, em serviço. 
 
Destarte, é sabido que o acidente de trabalho ou serviço é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da Empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho.  

 
No caso concreto, o ex-Militar do Estado em epígrafe encontrava-se em deslocamento de sua residência para a 

Companhia Independente de Policiamento com Motocicletas, conforme constatado na Sindicância que apurou o assassinato do miliciano 
em tela. 

  
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça, com esteio nas sobreditas razões e, com espeque no Art. 100, § 8º, da 

Constituição Estadual, c/c o Art. 13, Inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP) e o Decreto nº 57.272, 
de 16NOV65, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “ post mortem”  do ex-Sd. QPMG/103645-9/CIPMOTO 
- JOÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR,  devendo ser encaminhada ao Senhor Comandante Geral da Corporação proposta de sua promoção 
à graduação de Cabo PM, a/c de 09 de abril de 2005. 

 
É o parecer.  
 
XXVII. Requerente: 
 
Srª. EDVALDA ANTÔNIA GOMES 
 
Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/17504-8/CSM/Int – JEFERSON BATISTA DE FRANÇA, falecido 

em 27 de outubro de 2000. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia a requerente a promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/17504-8/CSM/Int – JEFERSON BATISTA 

DE FRANÇA, falecido em 27 de outubro de 2000. 
 
Destarte, instaurada a devida Sindicância, por meio da Portaria Administrativa nº 007/2004/CSM/Int, de 

20NOV2000, tendo como encarregado o 1º Ten. QOAPM Mat. 14651-0/CSM/Int – GILBERTO CABRAL DA SILVA, com escopo de 
apurar o falecimento da Ex-Praça em relevo, concluíram o Oficial Sindicante e o Chefe CSM/Int, que os fatos ocorreram da seguinte 
forma: 
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”...No dia 27 de outubro de 2000, pelas 09:00h, o SD. QPMG/17504 -8/CSM/Int – JEFERSON BATISTA DE 

FRANÇA, encontrava-se fardado na Rua Uriel de Holanda, primeira parada de ônibus de Linha do Tiro, ocasião em que se deslocava ao 
Quartel do Comando Geral da PMPE, onde participaria de reunião do POGV, ato de serviço, quando foi abordado por elemento de 
identidade desconhecida, que ocupava um veículo pálio de cor verde juntamente com outros dois, o qual  tomou-lhe a arma, pistola cal. 
380, Marca Taurus nº KOJ-39522 e fazendo disparo contra o mesmo, praticando desta forma latrocínio...”  

 
Assim, no Boletim Geral nº 224, de 1º DEZ 2000, fora publicada a exclusão por falecimento da ex-praça em 

destaque. 
 
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação.  
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento administrativo postulado pela requerente, com escopo de ser reconhecida e efetivada 

a promoção “post mortem” da ex -Praça em relevo, tombada lamentavelmente no dia 27OUT2000, conforme transportado acima, pelo que 
verifica-se , indubitavelmente, que o ex-guardião da sociedade faleceu em conseqüência de acidentes de serviço, quando ao sair de sua 
residência fardado com destino ao quartel do Comando Geral, para participar de uma reunião do POGV, sendo vítima de latrocínio. 

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “pos t mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  

 
“Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policia l, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
  
“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições;  
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o insculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 
 
“ Art.100 - “omissis“  
 .............................................. 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

 .......................................................... 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 
(Lei de Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
“Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
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II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
   ................................................................... 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;  
III - em acidentes de serviço, definidos em lei (grifamos); 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
De mais a mais, o  Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 

64.517, de 15 de maio de 1969, define a conceituação de Acidente em Serviço, porquanto eis o devido teor, verbis: 
 
 “Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na legislação em vigor relativa às 

Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, quando: 
e) até e) omissis; 
f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em 

que sua missão deva  ter início ou prosseguimento, e vice-versa”.  
 
Analisando minuciosamente o infortúnio ocorrido e sob exame, verifica-se indubitavelmente que o lamentável 

acidente ocorreu em razão da relação de trabalho, ou seja, em serviço. 
 
Destarte, é sabido que o acidente de trabalho ou serviço é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da Empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho. No caso concreto, o ex-Militar do Estado em epígrafe encontrava-se em deslocamento de sua 
residência para o Quartel do Comando Geral, onde deveria participar de uma reunião do POGV, naquela data, sendo surpreendido no 
trajeto por 03 (três) elementos armados, tendo estes  ceifado a vida do miliciano em tela. 

  
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça, com esteio nas sobreditas razões, e, com sustentáculo no Art. 100, § 8º, da 

Constituição Estadual, c/c o Art. 13, Inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP) e Decreto nº 57.272, de 
16NOV65, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “ post mortem”  do ex-Sd.QPMG/17504-8/CSM/Int – 
JEFERSON BATISTA DE FRANÇA, devendo ser encaminhada ao Senhor Comandante Geral da Corporação proposta de sua promoção à 
graduação de Cabo PM, a/c de 27 de outubro de 2000. 

 
É o parecer.  
 
XXVIII. Requerente: 
 
“Ex -Offício”  
 
Objeto: 
 
Promoção “ post mortem”  do ex – Sd QPMG/920914-0/PCS/3ºBPM – ROSINALDO MAGALHÃES DE 

ALMEIDA, falecido em 08 de abril de 2005. 
 
Dos Fatos: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, “ex -offício”, deu início ao processo de promoção “post mortem” da ex -

militar em relevo, falecido no último dia 08ABR005. 
 
Destarte, fora instaurado competente Inquérito Policial Militar pelo Sr. Comandante do 3º BPM, por meio da 

Portaria nº 010/2005-3ºBPM, datada de 14/04/2005, tendo como encarregado o Cap QOPM, mat. 920487-3 – ROBÉRIO LUIS DE 
BARROS LIMA, com o escopo de apurar a relação de causalidade do falecimento da ex-praça em epígrafe, pelo que vejamos excertos da 
Solução do Comandante do 3ºBPM, consubstanciado na conclusão do Oficial encarregado pelo IPM: 

 
“... Analisando minuciosamente o contido nas peças que compõem o presente processo investigatório, 

verifica-se que no dia 08 de abril de 2005, por volta das 18 horas, foi vítima fatal de acidente automobilístico o Sd QPMG/920914-
0/PCS/3ºBPM – ROSINALDO MAGALHÃES DE ALMEIDA, lotado na 2ª Seção desta OME. 

 
Este fato se deu quando o mencionado Soldado PM, de serviço, se deslocava pela BR 232 na viatura 

descaracterizada, moto Honda XLR 200, placa KJY 9545, retornando da localidade conhecida por “Malhada”, localizada na Zona Rural 
deste Município de Arcoverde, para onde havia se deslocado com o fim de manter contato com informante visando obter informações 
sobre o paradeiro do fugitivo da Justiça de nome Cleanto de Lima Gomes. 

A altura do KM 260,1 a citada motocicleta colidiu lateralmente com o veículo F-4000 de placas KFK 1753, 
conduzida na ocasião por Rômulo Cordeiro Lima, que se deslocava no sentido contrário, tendo o Policial Militar morte imediata. 
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De acordo com a perícia realizada pela Polícia Federal, o acidente ocorreu por um conjunto de fatores, 

dentre os quais a ausência de sinalização vertical e horizontal, principalmente das faixas centrais que dividem as faixas de rolamento. 
 
P E L O   Q U E   R E S O L V O 
 
1.  Concordar com a conclusão em que chegou o Encarregado do presente IPM, Cap PM mat. 

920487-3 – Robério Luis de Barros Lima, de acordo com as provas carregadas nos Autos; 
2.  Ao Chefe da 1ª Seção para as providências conclusas pelo Encarregado deste Inquérito Policial 

Militar; 
3.  Ao Chefe da 1ª Seção para instaurar Inquérito Técnico acerca dos fatos apurados neste Inquérito 

Policial Militar, conforme conclusão do Encarregado; 
4.  Ao Secretário para remeter cópia dos presentes Autos a Comissão de Promoção de Praças para 

avaliação e homologação; 
5.  Remeter os Autos do presente Inquérito Policial Militar à Central de Inquéritos da Procuradoria 

Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, de acordo com o Art. 23 do CPPM; 
6.  Remeter cópias do Relatório e da Solução deste IPM ao Exmº Sr Corregedor Geral da SDS, ao 

Chefe da 2ª Seção do EMG e ao Sr. Cel PM Comandante do CPS; 
7.  Arquivar cópia dos Autos e desta Solução na 2ª Seção desta OME; 
8.  Publique-se em BI/3ºBPM esta Solução; 
9.  CUMPRA-SE. 
 
Arcoverde-PE, 20 de julho de 2005 
 
_____________________________ 
JOSÉ ALBINO PEREIRA DA SILVA 
Ten Cel PM – Comandante”  

 
Ademais, no Boletim Geral nº 164, de 31 de agosto de 2005, pág. 03, fora publicada a exclusão por 

falecimento do ex-miliciano. 
 
É o relatório. Passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de Processo Administrativo instaurado “ex offício”, cujo escopo é a promoção “post mortem” da ex -

Praça em relevo, falecida lamentavelmente no dia 08ABR2005, conforme transportado acima, pelo que verifica-se, indubitavelmente, que 
o ex-miliciano faleceu em acidentes de serviço. 

 
No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse 

respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in 
verbis”:  

 
“Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de 

ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o 
Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições;  
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em 

perigo permanente a sua própria vida; 
 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários 

públicos não resolve a situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 
inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a 

falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles 
provenientes.”  

     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é 

o de amparar os familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o in sculpido no 

Art. 100, § 8º da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve:                      
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“ Art.100 - “omissis“  
.............................................. 
§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de fe rimento 

recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço 
ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

 .......................................................... 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu Art. 59, caput, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os Artigos 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 
(Lei de Promoção de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
“Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e 

post-mortem.   (grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
   ................................................................... 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;  
III - em acidentes de serviço, definidos em lei;(grifamos) 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
 
De mais a mais, o  Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto nº 

64.517, de 15 de maio de 1969, define a conceituação de Acidente em Serviço, porquanto eis o devido teor, verbis: 
 
 
 “Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na legislação em vigor relativa às 

Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, quando: 
f) até e) omissis; 
f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em 

que sua missão deva  ter início ou prosseguimento, e vice-versa”.  
 
Analisando minuciosamente o infortúnio ocorrido e sob exame, verifica-se indubitavelmente que o lamentável 

acidente ocorreu em razão da relação de trabalho, ou seja, em serviço. 
 
Destarte, é sabido que o acidente de trabalho ou serviço é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a 

serviço da Empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho. No caso concreto, o Militar do Estado em epígrafe encontrava-se regressando da localidade 
conhecida por “Malhada”, localizada na Zona Rural do Município de Arcoverde, para onde havia se deslocado à serviço da 2ª seção/3º 
BPM, com o fito de obter informações sobre o paradeiro do fugitivo da Justiça de nome Cleanto de Lima Gomes. 

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça, com esteio nas sobreditas razões, e, com fulcro no Art. 100, § 8º, da 

Constituição Estadual, c/c o Art. 13, Inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP) e Decreto nº 57.272, de 
16NOV65, à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “ post mortem”  do ex – Sd QPMG/920914-0/2ª 
SeçãoPCS/3ºBPM – ROSINALDO MAGALHÃES DE ALMEIDA, devendo ser encaminhada ao Senhor Comandante Geral da 
Corporação proposta de sua promoção à graduação de Cabo PM, a/c de 08 de abril de 2005. 

 
É o parecer.  
 
XXIX. Requerente: 
 
Cb QPMG/24267-5/CFAP —  ESDRAS DE MELO SILVA. 
 
Objeto: 
 
Promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, nos termos do Art. 26, XII, da Lei nº 12.344/03. 
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Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto em relevo, alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Sargentos, no período de 30JUN a 20DEZ2004 e não fora promovido por encontrar-se “ sub judice” (Processo nº 4.068-
AJME). 

 
No entanto, utilizando a faculdade do Art. 59, “caput”, da Le i nº 12.344/03(Lei de Promoção de Praças), o 

postulante apresentou os seguintes fatos novos: 
 
a) Que já foi punido com 05 (cinco) dias de detenção conforme folha 83 do I volume do processo referido, 

xerox em anexo (doc 1), punição agravada para 30 (trinta) dias conforme 257 (publicada no BG nº 137 de 26/07/1993) do 2, não 
reconhecendo assim ilicitude penal o encarregado do IPM, prontamente acatado pelo Exmº Sr. Comandante Geral; 

 
b) A observância no tocante a folha 136, do I volume (doc 3) onde o Sr Cel PM ROBERTO VIANA autorizou 

o conserto dos aparelhos, portanto, sequer transgrediu o regulamento disciplinar. 
 
c) Que nos autos, não há materialidade do delito, pois, em nenhum momento foi constatado bebidas alcoólicas 

em poder do requerente, confirmado na conclusão da Sindicância folhas 85 e 86 (docs 4 e 5), onde o próprio detento citado explica o 
porque do se “ouvi dizer”, gerando -se o mal entendido; 

 
d) Solicita de V. Exª a observância no equivoco do excelentíssimo promotor de justiça que o indiciou 

juntamente com os demais citados no processo, fato este que já está sendo providenciado junto a AJME a reparação do equivoco, vez que, 
em nenhum momento foi acusado incisivamente por qualquer dos depoentes, o que só corrobora com o depoimento do detento Edilson da 
eletrônica, pivô da situação. 

 
e) E finalmente, informo a esta respeitosa comissão, que já passados 12 (doze) anos do ocorrido, não há fatos 

que desabone a conduta Profissional, Moral ou Social do requerente e que diante do exposto, peço deferimento. 
 
Acostou aos autos cópia de todo o Processo-crime nº 4068-AJME. 
   
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 26, XII, da Lei nº 

12.344, de 29 de janeiro de 2003.  
 
Extrair-se dos autos em epígrafe, que o requerente fora denunciado como incurso nas sanções penais dos 

artigos 178, § § 1º e 3º, 179, 196, 223, § 1º, 290, 324, c/c o 53, todos do Código Penal Militar, cujo teor da denúncia oferecida pelo 
Parquet e transportada no Extrato de Decisões da Comissão de Promoção de Praças, publicado no Aditamento ao BG nº 092, datado 
de19MAIO2005, passa a integra o presente como se literalmente transcrita. 

 
É o que importa relatar. Passamos à fundamentação. 
    
Da fundamentação: 
 
À partida, registre-se, que o postulante encontra-se utilizando  da faculdade assegurada no Art. 59, “caput”,  

da Lei de Promoção de Praças. 
 

No entanto, analisando minuciosamente os autos do processo ora abordado, convém ressaltar, de logo, que a 
então MM Juíza Auditora, no dia 14NOV2002, prolatou competente sentença, nos termos dos artigos 123, IV, 125, V, VI, e II, c/c o 133, 
todos do CPM, declarando extinta a punibilidade dos delitos previstos nos artigos 178, § 3º, 179, 196, 223, § 1º, e 224, todos da Lei 
Substantiva Penal Militar, porquanto o feito prossegue apenas em relação aos crimes descritos nos artigos 178, § 1º (Fuga de Preso – 
Forma Qualificada) e 290 (Tráfico, posse, fornecimento..., de substância entorpecente ou de efeito análogo) do multicitado diploma legal. 

 
Destarte, na fase de apuração administrativa, concluíram o Oficial Sindicante e o então Comandante do 12º 

BPM, por meio da devida solução que: 
 

“... Com relação a comunicação do 2º Ten Simões, os fatos ocorreram da seguinte maneira: que ao serem 
ouvido o Cabo Esdras e os detentos, Antônio Papudo, Mário Sobreira e Gessé da Bomba, acerca das compras de bebidas, negaram estes, 
que adquiriram do Cabo Esdras qualquer tipo de bebidas (fls 24, 25 e 26); que conheceram o Cabo no PPAB, e que não sabem dizer quem 
é o fornecedor. Quanto a compra dos aparelhos elétricos, o detento Edilson da Eletrônica trabalha autorizado pelo Major Roberto Viana no 
PPAB, e que, segundo o Edilson, sempre faz serviços para os PMs e agentes. Afirmou o detento Edilson, que não teria vendido qualquer 
aparelho ao Cabo Esdras, o que poderia  ter ocorrido é que os detentos tem vício de pedirem seu TV emprestado, então passou a  dizer que 
teria vendido ao Cabo Esdras, evitando com isso, que continuassem pedindo seu televisor. Afirmou, ainda, que o Cabo Esdras leva 
aparelhos para ele (Edilson) consertar não deixando de cobrar por esses serviços (fls 27 e 28)...”  

 
Na fase da Polícia Judiciária Militar, o encarregado do IPM, Coronel Estácio Mariano de Oliveira, não 

indiciou o requerente ou solicitou instauração de Conselho de Disciplina a respeito, apenas, requereu o agravamento da punição 
disciplinar publicada no BI nº 019, de 28JAN 93, de 05 (cinco) dias de detenção para 30 (trinta) dias de prisão, sendo o retro parecer 
sido concordado pelo então Comandante Geral da Corporação, por meio da Solução ao IPM (Nota nº 002/93/DP-3/SSJD, de 08 JUL 
93).”  
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De mais a mais, constatamos que o então Diretor do Presídio Professor Anibal Bruno, ora testemunha de 

acusação, declarou na Auditoria da Justiça Militar deste Estado: 
 

“   que com relação ao envolvimento do acusado aqui presente, ESDRAS, informa que houve uma transação 
comercial dele, com um detento, a qual não ficou bem esclarecida; que o detento EDMILSON estava recolhido por ter envolvimento no 
crime do menor em Carpina e era técnico em eletrônica;que o acusado Esdras pediu a ele depoente, autorização para levar um vídeo para 
que EDMILSON consertasse, o que foi autorizado, no entanto, posteriormente, o detento Djalma, denunciou de que o vídeo, o televisor e o 
som, foi comprado por ESDRAS a EDMILSON e que o dinheiro adquirido para a compra desses produtos eletrônicos, foi conseguido 
anteriormente com a facilitação de entrada de bebidas no presídio; que em virtude de não ter restado efetivamente provado o que o detento 
dizia em relação a Esdras, o depoente, por medida cautelar, pediu o afastamento de Esdras daquela Unidade Prisional ...”  

 
Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos constam, conclui esta Comissão de Promoção de Praças que só 

manifestar-se-à após a decisão final pela Justiça Castrense. 
 

Ex positis: 
 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões,  pugna pela INDEFERIMENTO do 
pedido formulado pelo requerente. 

 
É o parecer.  
 
XXX. Requerente: 
 
3º Sgt QPMG/920222-6/CREED – MAURÍLIO DA SILVA DE ANDRADE. 
 
Objeto: 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 2º Sargento PM, a/c de 31MAR2004.  
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o 3º Sgt QPMG/920222-6/CREED – MAURÍLIO DA SILVA DE ANDRADE, sua promoção em 

ressarcimento de preterição à graduação de 2º Sargento PM, a/c de 31MAR2004, alegando, em síntese, que deixou de ser promovido à 
graduação de 2º Sgt PM, em virtude de responder, à época, o Processo nº 001.2001.000084-5/Dist.5.714/AJME, dando-o como incursos 
nos artigos 179 (fuga de preso) do CPM.  

 
Prossegue, afirmando que nada mais consta contra a sua pessoa na AJME, acostando aos autos Certidão nº 

2005.0136.4425/AJME, com o teor em resumo, a saber:  
 
“...CERTIFICO para os devidos fins, que no Cartório desta Justiça Militar Estadual, CONSTA o Processo de 

nº 001.2001.000084-5/Dist.5.714/AJME, dando como incurso nas sanções penais do Art. 179, do CPMilitar, onde em 02.05.2005, o MM  
Juiz de Direito, com fundamento no Art. 123, inc. IV, c/c Art. 125, inc .VI e Art. 133, todos do CPM, julgou Extinta a Punibilidade, 
determinando o seu arquivamento, cuja Sentença transitou em julgado. O referido é verdade. Dou fé. Recife – PE, aos seis dias do mês de 
maio do ano de dois mil e cinco, (06/05/2005). Eu, __________, VALMIR ARAÚJO DA SILVA, 1º Ten PM – Chefe de Secretaria da 
Auditoria da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, que a fiz digitar e assino...”  

 
Conclui, aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 15, Incisos I e III, da Lei 

nº 12.344, de 29 JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças). 
 
Destarte, as informações supra foram corroboradas com a Certidão da SSJD/DP-3, datada de 07 de junho de 

2005, ressaltando que fora retirada a restrição à época pendente em face do miliciano em tela. 
 
É o relatório. 
 
Da fundamentação: 
 
De proêmio, o ato de promoção é vinculado para o Exmº Sr. Comandante Geral, sempre que preenchidos todos 

os requisitos legais pelo Militar Estadual. 
 
Ocorre que, em respeito ao princípio da legalidade, o administrador público fica limitado em seu munus, só 

fazendo o que a lei determina, autoriza ou, no máximo, faculta. 
 
Nesta ótica, verifica-se a clássica discussão sobre independência de instância penal, cível e administrativa. 
 
A esse respeito o Exmº Sr. Desembargador Jones Figueiredo, do Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, 

nos autos do Mandato de Segurança tombado sob nº 00.0059533-5, assim anotou: 
 
“ Com efeito, é assente na doutrina e jurisprudência pátrias a lição de independência entre as instâncias 

penal, civil e administrativa, não havendo ipso facto, qualquer inter-relação essencial entre a responsabilidade criminal e a 
administrativa. Bem de ver, daí, que, no caso sub judice, em havendo futuramente, por hipótese, sentença penal  absolutória  em  proveito  
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do impetrante, esta somente repercutirá no âmbito da Administração, em duas situações: ou se for reconhecida, na esfera criminal, a 
inexistência de fato típico (materialidade do delito – Art. 386, inc. I, do Código de Processo Penal) ou se o servidor não for reconhecido 
como autor do fato (negativa de autoria – Art. 386, inc. IV, do mesmo diploma legal). Afora estas duas hipóteses, são autônomas e 
inconflitantes as órbitas penal e administrativa, independência que, sem embargo, merece ser plenamente resguardada no caso em 
exame.”  

 
Nesta linha de idéias não é despiciendo transcrever a seguir o que giza o Art. 15, Inciso III, da Lei nº 12.344, 

de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP): 
 
“ Art. 15 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, 

quando: 
 
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico 

(materialidade do delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado”;  (grifamos)    
 
Ora, verifica-se veemente que na ocasião o postulante de fato encontrava-se “sub judice”. E mais, constata -se 

também que a praça não fora absolvida por negativa de autoria ou inexistência de fato típico, conforme exige o disposto retrotranscrito, 
razão pela qual não faz jus a promoção em ressarcimento de preterição como pleiteado, pois a Extinção de Punibilidade  e conseqüente 
trânsito em julgado deu-se no dia 02 de maio de 2005, conforme certidão exarada pelo Chefe de Secretaria da AJME. 

 
Resta dizer, por fim, que a Administração Pública rege-se pelo Princípio da Legalidade, pelo que só pode fazer o 

que a Lei permite, inclusive, convém anotar que as hipóteses de promoção em ressarcimento de preterição previstas no Art. 15, da Lei nº 
12.344/2003 - LPP, tratam-se de rol TAXATIVO, em decorrência disso não pode, por simples ato administrativo conceder direitos que não 
estejam vinculados à Lei, como também no caso concreto não há que se falar em hipótese de integração da norma, mormente na aplicação do 
Art. 4º, da Lei de Introdução ao Código Civil.   

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, considerando o que aduz o Art. 

15, Inciso III, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, emite parecer pela 
IMPROCEDÊNCIA do pedido formulado pelo requerente.  

 
É o parecer.  

   
 

____________________________________ 
José Roberto Pereira de Carvalho 

Cel PM Mat. 1559-8 - Presidente da CPP 
 

_____________________________ 
Dielso  Pinto Ribeiro 

Cel PM Mat. 1401-0 - Membro Efetivo 
 

____________________________________ 
José Almeida Correia 

Cel PM Mat. 1628-4  -  Membro Efetivo 
 

_________________________________ 
Iturbson Agostinho dos Santos 

Cel PM Mat. 11614-4 – Membro Nato 
 

_____________________________ 
Ney Rodrigo Lima Ribeiro 

Cap PM  Mat. 2009-5  - Membro Nato 
Secretário Interino da CPP 

 
 

II - Despacho deste Comandante Geral: Aprovo os  pareceres emanados  pela  Comissão  de  Promoção  de  Praças. 
 

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº 1495, de 30 SET 2005 
 

EMENTA: Promove Praça 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, IX, do Regulamento Geral da PMPE, 

aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94 e, com esteio no Art. 100, § 8º, da Constituição do Estado de Pernambuco, c/c o Art. 13, 
Incisos II e III, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças) e Decreto Federal nº 57.272, de 16 NOV 65, com nova 
redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 MAI 69, aliado as deliberações expendidas pela Comissão de Promoção de Praças na Reunião 
Extraordinária realizada no dia 20 SET 2005,  
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R E S O L V E: 
 
I - Promover “ post mortem”  à graduação de Cabo PM, a/c de 03 AGO 2000, o ex-Militar do Estado, Soldado PM Mat. 

921136-5/2ª CIPM, José Sioney de Souza; 
 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
Nº 1496, de 30 SET 2005 
 

EMENTA: Promove Praças 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, IX, do Regulamento Geral da PMPE, 

aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94 e, com esteio no Art. 100, § 8º, da Constituição do Estado de Pernambuco, c/c o Art. 13, 
Inciso II, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças), aliado as deliberações expendidas pela Comissão de Promoção 
de Praças na Reunião Extraordinária realizada no dia 20 SET 2005,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover “ post mortem”  à graduação de Terceiro Sargento PM, os ex-Militares do Estado abaixo qualificados: 
 

Cb PM Mat. 29968-5/15º BPM, Adenilson Cintra Lins, a/c de 22 MAI 2004; 
Cb PM Mat. 29182-0/CFAP, Josildo Manoel da Silva, a/c de 03 JUL 2004. 

 
II - Promover “ post mortem”  à graduação de CABO PM, os ex-Militares do Estado abaixo qualificados: 
 

Sd PM Mat. 18395-4/11º BPM, Severino R. de Oliveira, a/c de 08 FEV 2002; 
Sd PM Mat. 25017-1/10º BPM, Luiz Pereira da Silva, a/c de 05 FEV 2005. 

 
III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº1497, de 30 SET 2005 
 

EMENTA: Promove Praças 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, IX, do Regulamento Geral da PMPE, 

aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94 e, com esteio no Art. 100, § 8º, da Constituição do Estado de Pernambuco, c/c o Art. 13, 
Inciso III, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças) e Decreto Federal nº 57.272, de 16 NOV 65, com a nova 
redação dada pelo Decreto nº 64.517, de 15 MAI 69, aliado as deliberações expendidas pela Comissão de Promoção de Praças na Reunião 
Extraordinária realizada no dia 20 SET 2005,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Promover “ post mortem”  à graduação de Terceiro Sargento PM, a contar de 28NOV2004, o ex-Militar do Estado, Cb PM 

Mat. 16785-1/10º BPM, Severino Ferreira Veloso; 
 
II - Promover “ post mortem”  à graduação de Cabo PM, os ex-Militares do Estado abaixo qualificados: 
 

Sd PM Mat. 103645-9/CIPMOTO, João G. da Silva Júnior, a/c de 09 ABR 2005; 
Sd PM Mat. 17504-8/CSM-Int, Jeferson Batista de França, a/c de 27 OUT 2000; 
Sd PM Mat. 920914-0/3º BPM, Rosinaldo M. de Almeida, a/c de 08 ABR 2005. 

 
III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1498, de 30 SET 2005 
 

EMENTA: Promove Praças 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 101, IX, do Regulamento Geral da PMPE, 

aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c os Artigos 5º, I, 8º, 14, 15 e 19, todos da Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de 
Promoção de Praças), aliado às deliberações expendidas pela Comissão de Promoção de Praças, na Reunião Extraordinária realizada no dia 
20 SET 2005, 
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_____________________________________________________________________________________________________________________________ 
    
R E S O L V E: 
 
I - Promover em ressarcimento de preterição à graduação de Segundo Sargento PM, a/c de 31 MAR 2004, pelo critério de 

antigüidade, o 2º Sgt PM Mat. 17371-1/4ª CIPM, Edmilson Francisco Cordeiro, ficando, por conseguinte, classificado no Pecúlio Geral da 
PMPE, entre os Segundos Sargentos PM Mat. 920384-2, Ronaldo Nerys dos Santos e o Mat. 26840-2, Sebastião José da Silva; 

 
II - Promover em ressarcimento de preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 09 JUL 2004, pelo critério de antigüidade, o Sd 

PM Mat. 16339-2/10º BPM, Antônio de Pádua da Silva, ficando, por conseguinte, classificado no Pecúlio Geral da PMPE, entre os Cabos 
PM Mat. 16147-0, Heronides Soares da Silva Filho e o Mat. 15926-3, Gerson Firmino de Barros; 

 
III - Promover em ressarcimento de preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 24 SET 2004, pelo critério de antigüidade, o Sd 

PM Mat. 16942-0/BPGd, Carlos Antônio Cipriano, ficando, no entanto, classificado entre os Cabos PM Mat. 16188-8, Severino Félix de 
Aguiar e o Mat. /16823-8, Ednaldo Clemente da Silva;  

 
IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

4ª P A R T E 
 

IV - Justiça e Disciplina 
 

(Sem Alteração) 
 

 
 
 
 
 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 
 
 
 
C O N F E R E: 

 
 
 
 

  
 
 
 


